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Este número marca o aparecimento de 
um novo Grupo no seio da SPQ - o 
Grupo de História da Química. O Grupo 
vem preencher um espaço que se recla-
mava há já algum tempo e cuja impor-
tância era por todos reconhecida. Cabe- 
-nos pois desejar aos membros 
fundadores votos de sucesso e uma 
longa e profícua história. 

O início de um novo ano de publicação 
exige mudança, evolução. Daí o apareci-
mento de novas secções no boletim: 
Atracção Química, Roteiros de Explora-
ção e Folhas de Química. A primeira das 
secções visa acompanhar um programa 
abrangente de intervenção da SPQ ini-
ciado com o lançamento das Olimpíadas 
de Química Júnior 2005, que procura 
reunir em torno da Química um conjun-
to de actividades capaz de mobilizar 
Universidades, Escolas e a Sociedade 
em geral. A secção dos Roteiros de Ex-
ploração surge como ferramenta para o 
aproveitamento de alguns programas 
educativos que por não serem auto-ex-
plicativos possuem uma riqueza de con-
teúdos por vezes negligenciada. Para 
promover o seu uso na sala de aula, os 
Roteiros vêm acompanhados de um de 
guia de exploração para uso dos profes-
sores. Esta secção irá alternar com uma 
outra, Pais na Aprendizagem da Quími-
ca (PAQ) onde se privilegiará o envolvi-
mento dos pais em actividades curricu-
lares no contexto do apoio às suas 
crianças enquanto alunos. Finalmente, 
o projecto Folhas e Estórias da Química, 
uma colectânea de crónicas dedicadas 
a tópicos correntes na área da Química 
enquadradas numa perspectiva de di-

vulgação científica. Espera-se que estas 
secções constituam fonte de inspiração, 
ou mesmo auxiliares práticos para acti-
vidades na sala de aula. 

Ainda sobre o ensino, três visões distin-
tas que apenas responsabilizam os seus 
autores. Independentemente da profun-
didade dos trabalhos, trazem a lume 
questões importantes que apelam à re-
flexão e ponderação. A fundamentação 
das críticas e das justificações não pre-
coniza que se tenha encontrado o rumo 
certo! Mesmo assim há escolas que tei-
mam em fazer o seu trabalho e distin- 
guir-se pela positiva, como o demonstra 
a entrevista com elementos da direcção 
do Instituto D. João V - um relato verda-
deiramente impressionante! 

Finalmente lugar à ciência. A presença 
da bioquímica por via do artigo sobre os 
mecanismos de degradação celular de 
proteínas, muito a propósito do trabalho 
na base do prémio Nobel da Química 
2005 (ver também Química On-line). A 
química analítica numa contribuição do 
outro lado do Atlântico Sul, pelos nossos 
colegas da Universidade da Baía. A car-
reira científica de um jovem investigador 
nas suas próprias palavras - a entrevis-
ta de Miguel Castanho, distinguido em 
2004 com a Medalha Vicente Seabra. 

Sirvam estes trabalhos para, pelo me-
nos, mostrar que vale a pena apostar no 
conhecimento e na ciência para a cons-
trução de um futuro. 

J o a q u i m Faria 
bo le t im@fe .up .p t  
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SPQ 
Novo Grupo de História da 
Química da (SPQ) 

0 Grupo de História da Química da So-
ciedade Portuguesa de Química tem por 
principal objectivo a promoção da histó-
ria da química e das diferentes sub-dis-
ciplinas desta ciência, não só no âmbito 
da SPQ, como para além dela. Neste 
sentido, definiu como prioritárias três 
áreas de intervenção fundamentais: 

1 - A preservação da memória histórica, 
através da recepção, conservação e ca- 
talogação de manuscritos, memorabilia 
e colecções de livros e periódicos doa-
dos por químicos portugueses ou suas 
famílias. 

2 - A divulgação da obra de químicos 
portugueses através do portal da SPQ 
(www.spq.pt), através de prosopografias 
e da digitalização de obras significativas 

da história da química portuguesa, que 
ficarão assim acessíveis on-line a histo-
riadores e demais interessados. 

3 - Promover a publicação no Boletim 
da Sociedade Portuguesa de Química 
de trabalhos de investigação no âmbito 
história da química por historiadores 
portugueses e estrangeiros. No que res-
peita à orientação editorial e instruções 
para autores, os artigos seguirão as ins-
truções vigentes (encontradas nas pági-
nas interiores do presente número do 
boletim ou em www.spq.pt). 

4 - Realização de encontros de dois em 
dois anos sobre um tema específico no 
âmbito da história da química. 

Membros do Grupo 

Ana Carneiro (Professora Auxiliar, Cen-
tro de História e Filosofia da Ciência e da 
Tecnologia, Faculdade de Ciências e 
Tecnologia, Universidade Nova de Lis-
boa) Coordenadora do Grupo de História 
da SPQ; amoc@netcabo.pt 

Bernardo Jerosch Herold (Professor Ca-
tedrático Jubilado, Instituto Superior 
Técnico, Universidade Técnica de Lis-
boa); herold@ist.utl.pt 

António Amorim da Costa (Professor Ca-
tedrático, Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, Universidade de Coimbra); Re-
presentante português na EuCheMS; 
acosta@ci.uc.pt 

António Manuel Nunes dos Santos (Pro-
fessor Catedrático, Centro de História e 
Filosofia da Ciência e da Tecnologia, Fa-

culdade de Ciências e Tecnologia, Uni-
versidade Nova de Lisboa); 
amns@fct.unl.pt 

João Rui Pita (Professor Associado com 
Agregação, Faculdade de Farmácia, Uni- 
versidade de Coimbra); 
jrpita@ci.uc.pt 

Ana Simões (Professora Auxiliar com 
Agregação, Centro de História das Ciên-
cias da Universidade de Lisboa); 
htpp://chcul.fc.ul.pt); asimoes@fc.ul.pt 

Isabel Amaral (Professora Auxiliar, Cen-
tro de História e Filosofia da Ciência e da 
Tecnologia, Faculdade de Ciências e 
Tecnologia, Universidade Nova de Lis-
boa); ima@fct.unl.pt 

José Luís Câmara Leme (Professor Auxi-
liar, Centro de História e Filosofia da 
Ciência e da Tecnologia, Faculdade de 
Ciências e Tecnologia, Universidade 
Nova de Lisboa); jlcl@fct.unl.pt 

Maria Elvira Callapez (Post-Doc. Univer-
sidade de Berkeley, EUA); 
mariaelviracallapez@berkeley.edu 

José Claro Gomes (Post-Doc. Universi-
dade de Paris, França); Representante 
português na EuCheMS; 
zeclaro22@hotmail.com 

Vanda Leitão, (Doutoranda, Centro de 
História e Filosofia da Ciência e da Tec- 
nologia, Faculdade de Ciências e Tecno-
logia, Universidade Nova de Lisboa); 
vmvsl@netcabo.pt 

Ana Carneiro, SPQ 

Preservação da Memória 
Histórica da Química em 
Portugal 

A SPQ em estreita colaboração com o 
Grupo de História da Química, recente-
mente criado por iniciativa do seu Se-
cretário-Geral, Professor Fernando Pina, 
passa, a partir de agora, a chamar a si 
uma nova responsabilidade, a de contri-
buir para a preservação da memória his-
tórica da química em Portugal, através 
de uma iniciativa para a qual solicita o 

empenhamento de todos os seus asso- 
ciados. 

Assim, a partir de Abril de 2005, a SPQ 
está aberta a propostas de doação de 
espólios documentais de químicos por-
tugueses, que os próprios ou as suas 
famílias entendam doar à SPQ. Destes 
espólios poderão constar manuscritos, 
memorabilia, livros, periódicos e outra 
documentação relevante, matéria-prima 
indispensável à construção de uma his- 
tória da química em Portugal. No acto a 
SPQ, através da entrega de um docu-

mento escrito aos doadores, comprome-
ter-se-á a zelar pela conservação do es- 
pólio doado em condições dignas e a 
proceder à sua catalogação. 

Na linha de uma defesa da identidade 
disciplinar e profissional dos químicos 
portugueses, a SPQ pretende com esta 
iniciativa dar um contr ibuto decisivo 
para a própria possibilidade de existir 
uma história da química do século XX, 
em Portugal, até porque as instituições 
universitárias, de investigação científica 
e as empresas normalmente negligen-
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• v r . m 
ciam a importância do legado das gera-
ções passadas, pouco ou nada fazendo 
no sentido da sua preservação. Acresce 
ainda que os fundos documentais exis-
tentes para os séculos XVIII e XIX são 
muito pobres, restando apenas pouco 
mais do que materiais impressos (arti-
gos e livros científicos e alguns obituá-
rios); será por isso de inverter a situação 
para o século XX, antes que seja tarde 
demais. A SPQ, enquanto agremiação 

consciente das suas responsabilidades 
culturais, dará assim um exemplo que 
seria desejável ver seguido no seio da 
comunidade científica portuguesa, em 
prol de uma mudança de hábitos e pela 
promoção do respeito por todos aqueles 
que viveram e trabalharam antes de 
nós. 

Contactos 

Ana Carneiro (amoc@netcabo.pt) 

Endereço 

Sociedade Portuguesa de Química 

Grupo de História da Química 

Av. da República, 37 - 4.° 

1050-187 Lisboa 

Portugal 

Tel.: 217 934 637 

Fax: 217 952 349 

Olimpíadas de Química... em 
várias frentes! 

As "Olimpíadas de Química" continuam 
a mobilizar uma forte participação dos 
estudantes, com a indispensável colabo- 
ração entre as Escolas e as Universida-
des. E os primeiros meses de 2005 
foram ricos em actividades, com núme-
ros surpreendentes: ao todo, participa-
ram em actividades das Olimpíadas de 
Química mais de 1000 alunos, cerca de 
215 escolas, e mais de 400 professores 
de vários graus de ensino! 

Selecção dos representantes 
portugueses nas Olimpíadas 
Internacionais 

No dia 30 de Janeiro, decorreram no 
Departamento de Química (DQ) da Uni-
versidade de Aveiro (UA) as provas de 
selecção dos 6 alunos que representa- 
rão Portugal nas competições interna- 
cionais. 

A prova, em moldes acordados previa-
mente com os alunos e os seus profes-
sores, reuniu 12 candidatos selecciona-
dos entre os alunos com menos de 17 
anos melhor classificados nas Olimpía- 
das de Química de 2004. 

Os 6 alunos seleccionados encontram- 
-se actualmente a frequentar um Curso 
de Aperfeiçoamento, com aulas presen-
ciais e não presenciais - estas utilizando 
a plataforma de ensino à distância da UA 
- com vista a uma participação mais 
competitiva nas exigentes Olimpíadas 
Internacionais. Em Maio será efectuada 
uma prova de ordenação que determi-
nará a composição das equipas a enviar 
a Taipei - Taiwan (37th IChO) e a Lima-
P e r u ( 1 0 . a OIAQ). 

Os alunos seleccionados: 

Carlos Davide Oliveira Pinto - ES S. 
Pedro do Sul 
Ana Raquel Rita Lopes - C.I. Carvalhos 
Duarte Saraiva Martins - ES Cacilhas - Tejo 

Bruno Macedo - ES Rio Tnto 
Pedro Leonel Sousa e Silva - ES Eng. Ca-
lazans Duarte 
Miguel Nogueira - ES Eng. Calazans 
Duarte 

Inscrições de Escolas Secundárias 
ultrapassam a centena 

As Olimpíadas de Química estão definiti-
vamente implantadas entre os alunos e 
professores do ensino secundário, como 
se pode avaliar pelo ritmo de crescimen-
to constante do número de Escolas ins-
critas em cada ano. E, em 2005, foi ul-
trapassada a barreira dos dois dígitos, 
com a inscrição de 102 Escolas! 

O sucesso desta iniciativa começa a 
criar alguns problemas de dimensão 
junto dos organizadores das semifinais, 
sendo de realçar o esforço efectuado 
para que a nenhuma Escola seja nega-
da a oportunidade de participar. 

Após a distribuição das Escolas inscritas 
pelos 3 locais de realização das semifi-
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Oxfrwíi- viiy 
A boa disposição dos participantes no fim da A selecção nacional: os atletas (alunos), os treinadores pessoais (professores), a secretária técnica 
prova. (Carla Ranito) e o seleccionador (Paulo Ribeiro Claro). 
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nais (Aveiro, Lisboa e Porto), de acordo 
com critérios geográficos, compete aos 
organizadores locais (Paulo Ribeiro 
Claro, Jorge Morgado e Maria das Dores 
Ribeiro da Silva) garantir as condições 
necessárias para acolher as equipas - o 
anfiteatro para a recepção, as salas de 
provas, as refeições, o júri de provas -
sabendo que as condições do ano ante-
rior já não são suficientes... 

As provas decorreram a 26 de Fevereiro. 
Os resultados e outras informações 
estarão disponíveis no "sítio" da SPQ 
(www.spq.pt) no menu Olimpíadas e em 
(www.fc.up.pt/qui/). A Final nacional, 
que reúne os 27 vencedores numa com-
petição individual, realizar-se-á na Uni-
versidade de Aveiro, no dia 7 de Maio. 

Primeira edição das Olimpíadas Júnior 
a nível nacional 

A realização das Olimpíadas de Química 
para o ensino básico a nível nacional 
tinha já sido anunciada no número ante-
rior do "Química". De qualquer modo, 
não é demais salientar que, depois da 
experiência bem sucedida na UA em 
2004, só foi possível avançar para uma 
realização a nível nacional graças ao 
grande empenhamento dos Departa- 
mentos de Química das universidades 
portuguesas. 

Apesar da data-limite para entrega desta 
notícia ser demasiado próxima da data 
de encerramento das inscrições, é já 
possível contabilizar 108 inscrições dis-
tribuídas pelo conjunto das instituições 
participantes, num total de mais de 700 
alunos (o número total de alunos vai de-
pender da capacidade de acolhimento 
de cada instituição, que determina o nú-
mero de equipas por Escola). 

Este número de Escolas inscritas é 
muito satisfatório para um ano de arran-
que, num nível de ensino onde as Olim-
píadas de Química são ainda novidade. 
É de esperar (ou recear?) que o número 
cresça nos próximos anos... 

Os resultados finais da prova (9 de Abril) 
deverão ser encontrados nos "sítios" da 
internet dos Departamentos de Química 
participantes. 

Paulo Ribeiro Claro, SPQ 

Ambiente das provas de 26 de Fevereiro. 

Medições de pH comparáveis 
por cadeias de rastreabilidade 

A International Union of Pure and Ap-
plied Chemistry (IUPAC), cuja sede é ac-
tualmente nos Estados Unidos, é a or- 
ganização mundial mais representativa 
dos químicos, tendo como objectivo 
promover o desenvolvimento das ciên- 
cias químicas e contribuir para a aplica- 
ção da química ao serviço do Homem. 
Uma vez definidos tópicos prioritários e 
identificados os especialistas, estes são 

convidados a constituir-se em grupos de 
trabalho, desenvolvendo projectos, que, 
publicados nos jornais oficiais da IUPAC 
vêm a constituir referências mundiais. 
Um dos projectos recém aprovados é o 
"Comparable pH measurements by me-
trological traceability/Medições de pH 
comparáveis por cadeias de rastreabili-
dade" (http://www.iupac.org/projects/  
2004/2004-005-2-500.html) coordena- 
do pela Professora Maria Filomena Ca- 
mões, docente do Departamento de 
Química e Bioquímica da FCUL. Este 

projecto, previsto para três anos com 
início a 5 de Janeiro de 2005, surge na 
sequência de um outro "The Measure-
ment of pH. Definitions, Standards, and 
Procedures/A Medição de pH. Defini-
ções, Padrões e Procedimentos (Reco-
mendações IUPAC 2002)", Pure Appl. 
Chem. 74, 2169-2200 (2002), de cujo 
Grupo de Trabalho também fez parte a 
Professora Maria Filomena Camões, re- 
centemente distinguida com o título de 
IUPAC Fellow. 

http://www.spq.pt
http://www.fc.up.pt/qui/
http://www.iupac.org/projects/
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O projecto apoiado pelas divisões de 
Química Analítica (V), Química Física e 
Biofísica (I), Química e Ambiente (VI), 
e pela Comissão de Química e Indús-
tria, irá desenvolver-se no contexto das 
medições de pH em matrizes comple-
xas. É constituído por duas partes, a 
saber: Parte I - Medições de pH em 
avaliação, monitorização e controlo de 
qualidade da água; Parte II - Medições 

de pH de relevância clínica, bioquími-
ca e ambiental. 

O grupo de trabalho inclui especialis-
tas da mais elevada craveira científica, 
nomeadamente Peter Atkins, Paul de 
Bièvre, Arthur Covington (Doutor Ho-
noris Causa pela Universidade de Lis-
boa), Bjarne Kristensen, Erno Lindner, 
Gunther Meinrath, Martin Milton, Ken-
neth Pratt, Sandra Rondinini , Petra 

Spitzer, David Turner, Yoshio Umezawa 
e George Wilson, o que, associado à 
relevância do tema e à multiplicidade 
de questões científicas envolvidas na 
medição e cálculo de pH certamente 
contr ibuirá para elevado impacte na 
comunidade científica. 

Maria Filomena Camões (sócio n.° 1609) 
(fcamoes@fc.ul.pt) 

Fundamentos, 
Desenvolvimento e 
Aplicações de Cromatografia 

O 3.° Encontro Nacional de Cromatogra-
fia decorreu na Torre do Tombo em Lis-
boa entre 15 e 17 de Dezembro de 
2003, tendo o evento intitulado Funda-
mentos, Desenvolvimento e Aplicações, 
sido participado por mais de cem confe-
rencistas vindos de todo o país e tido a 
adesão de diversos stands de empresas 
nacionais e estrangeiras da área da cro-
matografia. 

Como vem sendo habitual, foram convi-
dados dois reputados cientistas estran-
geiros, o Prof. Pat Sandra do Research 
Institute for Chromatography (Kortrijk-
Bélgica) e o Prof. Carlo Bicchi do De-
partamento de Ciência e Tecnologia do 
Fármaco da Universidade de Turim (Itá-

lia), que proferiram lições plenárias de 
excelência sobre os mais recentes de-
senvolvimentos associados às técnicas 
cromatográficas. 

No totalidade, foram efectuadas mais de 
oitenta apresentações científicas entre 
lições convidadas, comunicações orais 
e pósteres, onde o denominador co-
mum foi uma vez mais a partilha de ex-
periências entre todos os participantes 
que estudam, desenvolvem e aplicam 
as técnicas cromatográficas. 

Durante o evento houve uma clara ade-
são de jovens conferencistas, tendo a 
International Organization for the Pro-
motion of Microcolumn Separations 
(IOPMS) atribuído dois prémios às me-
lhores comunicações apresentadas e 
que se saldou com duas bolsas a estu-
dantes de pós graduação para participa-

rem no 27th International Symposium 
on Capillary Chromatography, que se 
realizou em Riva del Garda (Itália) entre 
Maio e Junho de 2004. 

A Comissão Organizadora e diversos co-
legas do Grupo de Cromatografia em 
particular, mostraram interesse em des-
centralizar o próximo evento, no sentido 
de uma divulgação mais abrangente 
desta área noutras instituições nacio- 
nais, tendo ficado decidido que o 4.° En- 
contro Nacional de Cromatografia teria 
lugar na Universidade de Évora durante 
o corrente ano. 

Apela-se por isso mesmo a todos os po-
tenciais participantes que enriqueçam o 
evento com a respectiva presença. 

JMF Nogueira, SPQ 
(sócio n.° 933) 

similibus 

Il ISSP. Antro. 2004 

1 1 t h International 
Symposium on Solubility 
Phenomena - Including 
Related Equilibrium 
Processes ( 1 1 t h ISSP) 

O "11 t h ISSP" organizado pelo Subcom-
mittee on Solubility and Equilibrium 
Data da IUPAC realizou-se na Universi-
dade de Aveiro, entre 25 e 29 de Julho 
de 2004, precedido pela reunião anual 
desta subcomissão nos dias 24 e 25. 
Após as conferências do Canadá, Esta- 
dos Unidos da América, Reino Unido, 
Rússia, Argentina, Áustria, Japão, Tuní-
sia e Bulgária coube a Portugal a reali-
zação deste simpósio pela Universidade 
de Aveiro em colaboração com a Socie-
dade Portuguesa de Química. 

A solubilidade e as soluções resultantes 
da dissolução de solutos estão omnipre-
sentes na história da terra e a todos os 

níveis da actividade. A presença genera-
lizada do fenómeno da solubilidade faz 
com que passe, muitas vezes, desper-
cebido tanto em termos científicos como 
educacionais. O "International Sympo-
sium on Solubility Phenomena" foi cria- 
do precisamente para realçar a impor- 
tância das teorias relacionadas com os 
fenómenos de solubilidade, como refere 
H. L. Clever na sua "Brief History of the 
IUPAC Solubility Data Project" (Chem. 
Int. 2004 26(3), versão electrónica). 

A denominação inicial do simpósio foi 
este ano alterada para traduzir o alarga-
mento dos interesses e competências 
científicas da primitiva Subcomissão de 

mailto:fcamoes@fc.ul.pt


Solubil idade aos vários processos de 
equilíbrio, originando o Subcommittee 
on Solubility and Equilibrium Data 
(SSED). A reunião anual do SSED reali-
zou-se na Universidade de Aveiro sob a 
presidência de Heinz Gamsjager e se-
cretariada por Dana Knox. No decurso 
desta reunião foi atr ibuído o prémio 
Franzosini de 2004 a Marian Góral do 
Instituto de Química Física da Academia 
Polaca de Ciências. Marian Góral de-
senvolveu uma nova equação de estado 
para o estudo da solubilidade de siste-
mas água-hidrocarbonetos. 

O Simpósio esteve organizado em nove 
sessões: Aplicações Industriais, Líquidos 
Iónicos e Electrólitos, Modelação e As- 
pectos Computacionais, Equilíbrios Gás-
Líquido, Termodinâmica de Soluções, 
Polímeros e Não-electrólitos, Determina-
ção Experimental de Solubilidades, As- 
pectos Educacionais da Solubilidade, e 
Aplicações Ambientais e Geoquímicas. A 
sessão plenária de abertura intitulada 
"Solubilities in supercritical f luids" pro- 
ferida por Dana Knox (EUA) foi uma ex-
celente introdução à sessão orientada 
para as aplicações industriais. A sessão 
plenária de encerramento intitulada 
"Solutions in the Big Laboratory: to- 
wards a model for metals at the Earth's 
surface" proferida por Peter Williams 
(Austrália) foi uma lição fascinante 
sobre a ligação entre a composição das 
águas naturais, como a água do mar e 
outras águas superficiais, e os minerais 
que cristalizam nesses ambientes. Teve 
direito a uma ovação após uma elucida-
tiva demonstração experimental em que 
mostrava que a composição da solução, 
representada pela ordem diferente de 
adição dos reagentes, é determinante 
da composição do sólido final. As outras 
duas plenárias foram proferidas por 
Jean-Pierre Grolier (França) sobre "Mo-
dification of the glass transitions of poly- 
mers by high pressure gas solubility" e 
Eugénia Macedo (Portugal) sobre "Solu-
bility of aminoacids, sugars and pro-
teins". Além destas quatro plenárias, 
foram apresentadas nove comunicações 
convidadas, vinte e sete comunicações 
orais e cinquenta e três apresentações 

em painel. As lições plenárias e as co-
municações convidadas serão publica-
das num dos números de 2005 da re-
vista Pure and Applied Chemistry sob a 
responsabilidade dos editores Clara Ma-
galhães, Glenn Hefter e Heinz Gamsja-
ger. Todas as outras comunicações po-
derão ser publ icadas na revista 
Monatshefte für Chemie / / Chemical 
Monthly sujeitas aos processos normais 
de revisão. 

Neste Simpósio foram atribuídos três 
prémios para a melhor apresentação em 
painel - dois prémios foram oferecidos 
pela IUPAC e consistiam num certificado 
passado por aquela instituição e um ano 
de assinatura da revista Chemistry Inter-
national e o outro prémio foi oferecido 
pela John Wiley and Sons que ofereceu 
um exemplar do livro The Experimental 
Determination of Solubilities. Os pré-
mios da IUPAC foram atribuídos a Mara 
G. Freire, do Departamento de Química 
da Universidade de Aveiro e a Ada Villa-
fáfila Garcia, do Departamento de Enge-
nharia Química da Universidade Técni-
ca da Dinamarca. O prémio oferecido 
pela John Wiley and Sons foi atribuído a 
Martin Slavik do Departamento de Quí-
mica da Universidade Técnica de Libe-
rec, República Checa. 

A relação entre a ciência e a arte tam-
bém não foi esquecida neste Simpósio e 
no dia da recepção foi inaugurada a 
exposição Solubility: Art and Science 
que esteve patente durante toda a se-
mana do Simpósio. Nesta exposição, de 
que foi comissária Rosa Maria Oliveira 
do Departamento de Comunicação e 
Arte da Universidade de Aveiro, foram 
apresentados trabalhos de artistas con-
vidados mas também de docentes e es-
tudantes de pós-graduação da Universi-
dade de Aveiro. 

O simpósio teve os seguintes patrocí-
nios: Universidade de Aveiro; CICECO -
Centro de Investigação em Materiais Ce-
râmicos e Compósitos; US Army-Re-
search, Development, and Standardiza-
tion Group UK; Fundação para a Ciência 
e Tecnologia; Fundação Oriente; Funda- 
ção Luso-Americana para o Desenvolvi- 
mento; Câmara Munic ipal de Aveiro; 
Universidade de Coimbra; John Wiley 
and Sons; Rota da Luz; e Mi l lenium 
BCP. 

O próximo simpósio realizar-se-á na Ale- 
manha, em Julho de 2006, em Freiberg, 
na Saxónia. 

Maria Clara Magalhães (sócio n.° 553) 

Departamento de Química, 

Universidade de Aveiro 
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Boletim da SPQ - Guia para autores 

Orientação Editorial 

Química, o Boletim da Sociedade Portu- 
guesa de Química, versa todos os as-
suntos relacionados com a Química, e 
em particular todos aqueles que dizem 
respeito à Química em Portugal. 

Química, publica entrevistas, reporta-
gens, artigos solicitados e propostos, 
noticiário, recensões de livros e outras 
publicações e correspondência dos lei-
tores. É incentivada a submissão volun-
tária de artigos de carácter relativamen-
te geral e escritos de modo a despertar 
interesse a um vasto leque de leitores. 

Química, não sendo especializado na 
história e filosofia da química, está aber-
to e pretende encorajar a publicação de 
contr ibuições nesta área. O Química 
pode também incluir artigos de autores 
especialmente convidados para publica-
rem sobre temas específicos da história 
e da filosofia da química. 

Normas de Colaboração e Instruções 
para os Autores 

1. Os artigos devem ser enviados por 
correio electrónico, para o endereço do 
Química, boletim@fe.up.pt dirigidos ao 
Editor do Química. O material submeti-
do deverá conter o seguinte: 

a) Um arquivo MS Word ou PDF com as 
figuras e tabelas incorporadas. O texto 
deve ser escrito com espaçamento 
duplo. Tabelas, gráficos e ilustrações 
devem ser numerados e incorporados 
com as respectivas legendas descreven-
do sumariamente o seu conteúdo. As ci-
tações longas devem ficar destacadas 
no texto; as curtas devem ser colocadas 
entre aspas. 

b) Um arquivo adicional devidamente 
identificado, por cada gráfico ou ilustra-
ção, em formato JPG, com a resolução 

adequada a uma boa reprodução gráfi-
ca no tamanho original. 

2. Os artigos devem conter um resumo 
de 50 a 200 palavras com a descrição 
do respectivo conteúdo. Salvo casos ex-
cepcionais, os textos não devem exce-
der cerca de 30 000 caracteres (5 a 6 
páginas da revista, incluindo as figuras). 
As figuras deverão ter a qualidade indis-
pensável. 

3. Os artigos devem seguir, tanto quan-
to possível, as recomendações da IUPAC 
quanto à nomenclatura e unidades. 

4. As referências devem ser reunidas no 
f im do texto, obedecendo o seguinte for-
mato no caso de livros: 

1 S.J. Formosinho, Fundamentos de 
Cinética Química, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Lisboa, 1982. 

2 R. S. Turner, 'University Reformers 
and Professional Scholarship in Ger-
many, 1760-1806', in L. Stone (ed.), 
The University in Society, Princeton: 
Princeton University Press (1974) 
495-531. 

3 R. S. Turner, op. cit. 'University', 
496-497. 

Para artigos em publicações periódicas 
escreva o nome da revista por extenso e 
dê o intervalo de páginas: 

4 G. Krager, Nachrichten aus der Che-
mie. 53 (2005) 136-138. 

As fontes manuscri tas devem conter 
todas as informações necessárias que 
permitam a localização da fonte; refe-
rências posteriores devem citar nome, 
data e abreviatura da fonte, caixa, nú-
mero da página ou fólio: 

5 Carta de Adolphe Wurtz a Jean-Bap-
tiste Dumas, 15 de Fevereiro de 1864, 
Paris, Archives de l 'Académie des 
Sciences, Dossier Wurtz. 

Os agradecimentos devem ser coloca- 
dos no fim dos artigos, antes das refe- 
rências. 

6. O corpo editorial acusará a recepção 
das colaborações propostas e os textos 
serão apreciados por um ou mais ava- 
liadores. Com base nas apreciações ob- 
tidas, será decidida a aceitação, recusa 
das colaborações propostas, ou even-
tualmente a revisão dos textos pelos au-
tores antes de tomar uma decisão defi-
nitiva. 

a) Artigos no âmbito do grupo de Histó-
ria da Química serão avaliados pelo 
menos por um dos membros da Comis-
são Editorial para a História da Química, 
sendo seguidamente apreciados por 
dois avaliadores anónimos. Os artigos 
que não correspondam aos padrões de 
qualidade do Química poderão ver recu-
sada a sua publicação. Neste caso, o ar-
tigo será devolvido ao autor. 

7. Em casos especiais, sujeitos à con-
cordância da Comissão Editorial do Quí-
mica, as contribuições poderão ser pu-
blicadas em inglês, ou noutra língua 
estrangeira, devendo então conter um 
resumo suplementar em português. 

8. Os artigos submetidos para publica-
ção no Química não podem ser subme-
tidos a outras revistas. A reprodução de 
figuras já publicadas carece da devida 
autorização pelo detentor dos direitos. A 
autorização para reproduzir imagens é 
inteiramente da responsabi l idade do 
autor, o que deverá ser referido nos 
casos em que se aplique. 

9. Os direitos de autor dos artigos publi- 
cados são propriedade da Sociedade 
Portuguesa de Química, não se autori-
zando a sua reprodução total ou parcial, 
mesmo sob a forma de tradução numa 
língua diferente, salvo com autorização 
escrita da Comissão Editorial. 

mailto:boletim@fe.up.pt


10. No caso dos autores desejarem cor-
rigir as provas dos textos aceites para 
publicação, deverão indicá-lo expressa-
mente quando da submissão do texto. 

11. As provas tipográficas dos artigos 
em co-autoria bem como as separatas 
serão enviadas para o autor responsá-
vel, a menos que o Editor seja informa-
do do contrário. 

12. A inobservância de qualquer das 
normas de colaboração poderá levar à 
devolução do texto recebido. 

Contactos 

Editor do Boletim da Sociedade Portu-
guesa de Química 
Joaquim Luís Faria 
Departamento de Engenharia Química 
Faculdade de Engenharia da Universi- 
dade do Porto 
Rua Dr. Roberto Frias s/n 
4 2 0 0 - 4 6 5 PORTO 

Tel.: 225 081 645 
Fax: 225 081 449 
e-mail: jlfaria@fe.up.pt 

Comissão Editorial para a História da 
Química 

A M. Nunes dos Santos 
(amns@fct.unl.pt) 
Ana Simões (asimoes@fc.ul.pt) 
José Luís Câmara Leme (jlcl@fct.unl.pt) 
Ana Carneiro (amoc@netcabo.pt) 
Sociedade Portuguesa de Química 
Grupo de História da Química 
Av. da República, 37 - 4.° 
1050-187 Lisboa 
Tel.: 217 934 637 
Fax: 217 952 349 

Actualidades Científicas 

Nanotubos de Carbono de Parede 
Dupla de Elevada Pureza 

Desde a descoberta dos nanotubos de 
carbono que se tem procurado a produ- 
ção massiva de nanotubos de carbono 
de parede múltipla (MWNT) e de nanotu-
bos de carbono de parede simples 
(SWNT), materiais com elevada resistên-
cia mecânica, condutividade térmica e 
estabilidade estrutural. No entanto, ape-
sar do seu processo de produção ser 
menos investigado, os nanotubos de 
carbono de parede dupla (DWNT) pare- 
cem apresentar propriedades superiores 
à s d o s M W N T e d o s SWNT. A p r o d u ç ã o 

de DWNT de elevada pureza e cristalini-
dade, necessária para estudar as suas 
propriedades com mais profundidade, 
tem-se revelado difícil. 

Recentemente, uma equipa internacio-
nal, liderada por Morinobu Endo, Pro-
fessor da Universidade Shinshu em Na- 
gano, Japão, desenvolveu um processo 
para produzir DWNT de elevada pureza 
por deposição química em fase vapor 
(Nature 433 (2005) 476). O processo 
envolve a formação de DWNT sobre 
SWNT usando um catalisador de molib-
dénio, seguida de purificação com HCl e 
posterior oxidação com ar. 

O processo desenvolvido, permite pro-
duzir nanotubos com diâmetros unifor-
mes e remover eficientemente impure-
zas na forma de SWNT, carbono amorfo, 
catalisadores metálicos e materiais de 
suporte. (adaptado de Chemical & Engi-
neering News 83 (6) (2005) 9) 

Helder Gomes 

O Protector Solar das Plantas 

A molécula que as plantas usam para se 
protegerem dos perigos associados a 
uma exposição solar excessiva durante 
a fotossíntese foi recentemente desco-
berta por uma combinação de técnicas 
de espectroscopia ultra rápida e de ge- 
nética de plantas. 

As plantas necessitam da luz solar para 
produzir energia química pelo processo 
de fotossíntese. Há mais de duas déca-
das que se sabia que as plantas se pro-
tegem da luz solar excessiva, evitando a 
oxidação da clorofila e de outros pig-
mentos fotossintéticos importantes. 
Mas, o mecanismo biofísico deste pro- 
cesso manteve-se misterioso durante 
todo este tempo. 

O químico Graham Fleming, o biologista 
de plantas Krishna Niyogi e colaborado-
res do Laboratório Nacional de Lawren-
ce Berkeley e da Universidade da Cali-
fórnia em Berkeley, observaram que a 
zeaxantina, um carotenóide produzido 
pelas plantas em resposta a luz solar in- 
tensa, é a responsável pelo efeito pro-
tector (Science 307 (2005) 433). 

Usando técnicas de espectroscopia ultra 
rápida e genética de plantas, a equipa 
observou que a exposição de folhas de 
espinafre a luz intensa conduz à forma-
ção de radicais catiónicos de zeaxanti-
na. A formação destes radicais ocorre 
quando a zeaxantina se liga a moléculas 
de clorofila fotoexcitadas, potencialmen-
te perigosas. A zeaxantina liberta um 
electrão para a clorofila excitada, produ- 
zindo um radical aniónico de clorofila 
e um radical catiónico de zeaxantina. 
Posteriormente, estes produtos realizam 
uma recombinação de carga, permitin-
do a libertação de energia em condições 
de segurança, do estado excitado da 
clorofila sob a forma de calor. (adaptado 
de Chemical & Engineering News 83 (4) 
(2005) 10) 

Helder Gomes 
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9 t h International Conference 
in Chemometrics in Analytical 
Chemistry ( 9 t h CAC) 

A 9 t h CAC (CAC-2004), dedicada ao tema 
"Novos Desafios para uma Ciência em 
Maturação", realizou-se em Lisboa en-
tre 20 e 23 de Setembro de 2004, con-
tando com a participação de 240 pes-
soas de todo o mundo. O programa 
deste evento patrocinado pela SPQ, con- 
tou com 49 apresentações orais proferi-
das por quimiométr icos de renome 
mundial e pela maioria dos fundadores 
da disciplina, e mais de 190 posters (in-
formação detalhada do programa em 
dequim.ist.utl.pt/cac2004/program.htm). 

O primeiro dia de trabalhos foi dedicado 
a problemas biológicos abordados por 
métodos tradicionais e inovadores em 
quimiometria e por análise de proces-
sos. Foram particularmente focados os 
desafios para a quimiometria na indús-

tria farmacêutica. No segundo dia, os 
oradores abordaram essencialmente a 
tecnologia analítica de processo. Duran-
te uma das lições, foram lançados dois 
grandes desafios aos quimiométricos. 
O primeiro, desenvolver hipóteses para 
incluir a metodologia da quimiometria 
na avaliação do risco global. O segundo, 
simplificar a comunicação entre os "out- 
puts" da quimiometria e todos os indiví-
duos envolvidos no processo. Outras li-
ções incidiram sobre novos cenários 
para a introdução da quimiometria na 
produção farmacêutica e na indústria 
em geral e na análise e monitorização 
de processos. 

A manhã do terceiro dia da conferência 
foi dedicada ao desenvolvimento do pro-
duto e optimização, e ao papel da qui-
miometria na análise de dados ambien- 
tais. Nas sessões da parte da tarde 
abordaram-se os desafios biomédicos 
para a quimiometria, tendo sido dado 

ênfase às suas novas aplicações em 
espectroscopia de RMN e à análise de 
dados de imagem. O último dia da con-
ferência foi totalmente dedicado aos 
novos métodos e abordagens em qui-
miometria, desde o projecto experimen-
tal a novas metodologias para manipular 
grandes conjuntos de dados. 

Resumindo, as comunicações apresen-
tadas nas 14 sessões temáticas forma-
ram uma excelente representatividade 
dos desafios que os quimiométricos 
de diversas áreas enfrentam, incluindo 
biologia de sistemas, processamento 
químico, ambiental e farmacêutico. A 
próxima edição da CAC, a 10.a será rea-
lizada em 2006 em Campinas, Brasil. 

(Fonte: Meet ing Report de Márcia M. C. 

Ferreira, Inst i tuto de Química, Univers idade 
Estadual de Campinas, UNICAMP, 

Campinas, Brasil) 
Helder Gomes 

4 . a s Jornadas da Revista 
Corrosão e Protecção de 
Materiais 

As 4 . a s Jornadas da Revista Corrosão e 
Protecção de Materiais realizaram-se no 
passado dia 25 de Novembro de 2004, 
no Pólo Tecnológico de Lisboa, tendo 
estado envolvidos na comissão organi- 
zadora dois sócios da SPQ, nomeada- 
mente a Prof.a Inês Fonseca da Facul-
dade de Ciências da Universidade de 
Lisboa (sócio n° 1312) e o Prof. Victor 
Lobo da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra 
(sócio n.° 2442). 

O evento contou com a presença de 
cerca de 130 participantes, tendo sido 
apresentados 20 trabalhos, agrupados 
em 4 temas: (i) Corrosão e Protecção 
em Betão Armado; (ii) Revestimentos; 
(iii) Corrosão Metálica e Tratamento de 
Superfícies; (iv) Ambiente. Pela 1 a vez, 
devido ao número elevado de comuni- 
cações, recorreu-se a duas sessões pa-
ralelas. Foram ainda proferidas 2 Confe-
rências Plenárias. A primeira, pela Prof.3 

Oladis Trocónis de Rincon da Universi-
dade de Zulia, veio evidenciar os efeitos 
negativos da corrosão em estruturas im-
portantes para o quotidiano do Homem, 
como pontes, viadutos e outras grandes 
estruturas de betão. A segunda, pelo 
Eng.° Paulo Torres, Director da Divisão 
de Tratamento de Superfícies da Salva-
dor Caetano, traçou uma excelente pa- 
norâmica dos progressos tecnológicos 
da protecção anticorrosiva no sector au-
tomóvel e evidenciou a permanente luta 
que vem sendo travada ao nível global, 
mas claramente "motorizada" pelo sec-
tor automóvel, na busca das melhores 
soluções de protecção anticorrosiva, 
dos mais variados componentes dos veí- 
culos, de preferência ao melhor custo, 
mas, obrigatoriamente, cada vez mais 
amigas do Ambiente e do Homem. 

Na sua globalidade, as Jornadas vieram 
confirmar que o desenvolvimento de 
novos produtos e tecnologias de produ- 
ção e de aplicação anticorrosivas, conti- 
nua focado na protecção do Ambiente e 
do Homem, sendo envidados grandes 
esforços e recursos na substituição de 

produtos tóxicos e cancerígenos e técni-
cas e tecnologias que afectem negativa-
mente o Ambiente. Confirmaram ainda 
a existência de um significativo número 
de excelentes Equipas no nosso País 
empenhadas na luta contra a corrosão 
dos materiais, equipamentos e estrutu- 
ras, operando nos mais variados meios, 
dos quais o marinho apresenta especial 
realce. Confirmaram também que existe 
um significativo número de jovens in-
vestigadores portugueses, cujo entu-
siasmo e capacidade são o garante da 
continuação da luta contra a corrosão 
ao nível nacional. Este facto foi reconhe-
cido pelo INETI, que patrocinou o prémio 
atribuído ao melhor dos trabalhos das 
Jornadas apresentados por Jovens. 
Como conclusão final, ao nível de inter- 
venção, da corrosão dos materiais e da 
luta anticorrosiva, existe capacidade e 
entusiasmo suficientes, para represen- 
tar condignamente Portugal, no próximo 
Congresso Europeu de Corrosão - o 
"EUROCORR'2005", que se realizará em 
Lisboa em Setembro de 2005. 

Teresa Cunha Diamant ino, INETI 
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111 Rg 
roentgenium 
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O elemento 111 da Tabela 
Periódica 

Em 2003 a descoberta do elemento 
com número atómico 111 foi confirma-
da por um grupo de trabalho constituído 
por m e m b r o s d a IUPAC e d a IUPAP. As 

experiências que levaram à formação 
deste novo elemento estão descritas no 
trabalho de Hofmann et al. (Pure App. 
Chem. 75 (2003) 1601-1611) desen-

volvido em Darmstadt, Alemanha, no 
Gesellschaft für Schwerionenforschung 
mbH. De acordo com os procedimentos 
da IUPAC, a designação do novo ele-
mento foi inicialmente proposta pelos 
autores da descoberta, que escolheram 
um nome e um símbolo para o elemen-
to em causa. Neste caso, o nome pro-
posto foi roentegenium, com símbolo 
Rg. Seguidamente, a aceitação da pro-
posta foi recomendada pelo comité 
da Divisão de Química-Inorgânica da 
IUPAC. Esta recomendação provisória já 
foi examinada e aceite por peritos e o 
período de auscultação pública já termi-
nou. Desta forma a designação propos-
ta, que manteve a tradição de nomear 
os elementos de forma a homenagear 
cientistas famosos, foi aceite. 

Em Novembro de 1895, Wilhelm Con-
rad Roentgen descobriu os raios X, um 
novo tipo de radiação ao qual atribuiu 
este nome tendo em conta a incógnita 
que constituía a sua natureza. A sua 
posterior utilização veio a revolucionar a 
medicina, proporcionanado novas tec-
nologias de diagnóstico e foi precursora 
da idade moderna da física, baseada 
em propriedades atómicas e nucleares. 
Em 1901, seis anos após esta desco-
berta, os benefícios dos raios X para a 
humanidade já eram tão evidentes que 
Roentgen foi galardoado com o primeiro 
prémio Nobel da Física. O elemento 111 
foi sintetizado exactamente 100 anos 
após a descoberta de Roentgen e, em 
sua honra, nomeado roentgénio. (Adap-
tado de Chemistry International 27 
(2005) 16) 

Marcela Segundo 

Chemistry: A Revista Europeia 
celebra uma década de 
existência 

No âmbito das comemorações do 10.° 
aniversário da revista Chemistry, editada 
pela Wiley-VCH, irá realizar-se em Es-
trasburgo no próximo dia 15 de Abril um 
simpósio subordinado ao tema "Stimu- 
lating Concepts in Chemistry". 

O primeiro passo para o nascimento da 
Chemistry foi dado em 1993 numa con-
ferência em Munique, após uma discus-
são de ideias entre os Professores Jean-
Marie Lehn (prémio Nobel da Química 
em 1987) e Heinrich Noth, da Socieda-
de Alemã de Química e o Dr. Peter Go-
litz, da editora VCH. O primeiro número 
da Chemistry foi publicado em Abril de 
1995. A ambição inicial em tornar a 
Chemistry uma revista de qualidade su-

perior, com um espírito Europeu e inter-
nacionalmente atractiva, foi rapidamen-
te concretizada (ver entrevista com Ne-
ville Compton, Editor-Chefe noutras 
páginas deste número). De facto, a Che-
mistry tornou-se numa das revistas 
científicas com maior crescimento, 
apresentando actualmente um factor de 
impacto de 4.353, indicador da sua ele-
vada qualidade. 

A revista Chemistry e a Wiley-VCH per-
tencem às 14 Sociedades Europeias de 
Química (EU ChemSoc), co-organizado-
ras do simpósio comemorativo. O pro-
grama do 10.° aniversário da Chemistry, 
procura realçar a diversidade, a interna-
cionalização e a qualidade da química 
que tem sido publicada na revista, 
tendo sido elaborado pelo Presidente do 
Corpo Editorial, o Professor Jan Backvall 
e pelo Presidente das Sociedades Euro-

peias de Química, o Professor Wolfram 
Koch. O sucesso do programa está à 
partida garantido com a presença dos 
Professores José Barluenga da Univer-
sidade de Oviedo, Steven Ley da Uni- 
versidade de Cambridge, Frans De 
Schryver da Universidade Católica de 
Louvain, Günter Schmid da Universida-
de de Essen, J. Fraser Stoddart da Uni-
versidade da Califórnia e George White-
sides da Universidade de Harvard, 
químicos de renome mundial, que irão 
proferir estimulantes lições plenárias. 

O registo no simpósio é gratuito, poden-
do ser feito através da respectiva página 
web (10th-anniversary.chemeurj.org). 
Para informações adicionais, contactar 
o gabinete editorial da Chemistry (che-
mistry@wiley-vch.de). 

Helder Gomes 

A S P Q CONTA CONSIGO! 

ÍMICA conta com os seus sócios para cumprir a sua missão. Se está interes-
sado em contribuir para as secções de Noticiário SPQ, Tomar Nota, ou tem uma 
ideia para as Actividades no Laboratório, contacte-nos em boletim@fe.up.pt. 
Todas as contribuições serão bem vindas! 

mailto:mistry@wiley-vch.de
mailto:boletim@fe.up.pt
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Qualidade conta: 10 anos da 
Chemistry 

A Chemistry - A European Journal está 
idealmente posicionada e preparada 
para os desafios futuros, suportada por 
14 Sociedades Europeias de Química e 
por muitos dos melhores autores de 
todo o mundo, que utilizam esta revista 
como fórum de investigação. O 10.° ani-
versário da revista constitui uma oportu-
nidade para avaliar o seu progresso: 
Neville Compton, Editor-Chefe, à conver-
sa com Gerhard Karger da Nachrichten 
aus der Chemie. 

Nachrichten aus der Chemie: Dr. Com-

pton, a Chemistry iniciou o seu 10 .° 

aniversário c o m u m primeiro número 

de Janeiro contendo 4 2 8 páginas, o que 

n e m sempre foi o caso. 

Neville Compton: Não. Originalmente a 
Chemistry aparecia mensalmente como 
complemento da Angewandte Chemie. 
Tornou-se independente em 1997 au-
mentando a frequência para 24 núme-
ros por ano em 2000. Em 2004 publicá-
mos mais de 6550 páginas. Dez vezes 
mais do que em 1995. 
NCh: Chemistry - U m a história de su-

cesso? Voltemos ao início. O que atraiu 

a comunidade a es ta revista e m 1 9 9 5 ? 

Compton: Bem, o mais empolgante foi o 
facto da nova revista, a Chemistry, ter sido 
fundada na Europa. Rapidamente conse-
guiu um forte apoio uma vez que muitos 
dos autores tinham uma estreita relação 
com a Europa e muitas das Sociedades 
Europeias de Química estiveram directa-
mente envolvidas desde o início. 
NCh: O que havia de especial? 

Compton: A Chemistry foi a primeira re- 
vista dedicada a artigos de todas as áreas 
químicas, o que a levou a alcançar uma 
efectiva aceitação internacional. Em con- 
traste com as pequenas comunicações, o 
formato de artigo completo oferecia espa-
ço para uma discussão detalhada dos re-
sultados. Competimos directamente com 
o Journal of the American Chemical So-
ciety(JACS), preenchendo uma importan- 
te lacuna no mercado. 
NCh: Que t a m b é m existia nos EUA? 

Compton: Sim. Temos publicado artigos 

figura 1 Capa do primeiro número da Chemistry. 

dos EUAdesde o início. Entretanto, rece-
bemos cada vez mais trabalhos de fora 
da Europa e a contribuição Asiática tem 
crescido excessivamente. 

NCh: Sente que o crescimento da Che-

mistry t em provocado u m efeito adver- 

so e m outras revistas? 

Compton: Em geral o número de publica-
ções tem aumentado. A pressão para que 
Professores publiquem os seus resulta-
dos tem aumentado significativamente, 
em particular para justificar e assegurar o 
f inanciamento da investigação. Além 
disso, tal como mencionado anteriormen-
te, tem havido um enorme aumento na 
submissão de artigos provenientes de 
países como a China. Na Chemistry, tal 
como em outras revistas, estamos, claro, 
empenhados em atrair os melhores arti-
gos - la crème de la crème. 

NCh: Como consegue atrair os autores 

hoje e m dia? 

Compton: Oferecendo-lhes o melhor 
serviço. Neste momento estamos a tra-
balhar na redução dos prazos de publi-
cação. Actualmente o tempo médio é de 
5 meses, mas quando se torna necessá-
rio acelerar o processo por motivos de 
competição, conseguimos publicar arti-
gos no prazo de 4 semanas. O nosso sis-
tema editorial manuscriptXpress tem 
contribuído consideravelmente para tor- 
nar o processo mais simples, rápido e 
eficiente. Aumentámos o pessoal para 
lidar com o enorme fluxo de manuscri-
tos. Todas as contribuições estão dispo-
níveis online após as correcções dos au-
tores terem sido incluídas. Esta data é 
então considerada como a data da pu-



figura 2 Capa do primeiro número de 2005 

blicação, desde que o conteúdo científi-
co não volte a ser alterado. 
NCh: Esta versão final es tá pronta para 

download? 

Compton: Sim. As nossas estatísticas da 
internet mostram que muitas dessas 
contribuições são lidas antes da edição 
impressa da revista estar disponível. O 
número de downloads tem aumentado 
incrivelmente. 

NCh: Mas os downloads t êm custos? 

Compton: Sim e não. O serviço é gratui-
to para os subscritores. Todos os outros 
podem aceder aos artigos através do 
nosso serviço pay-per-view. 

NCh: Por quanto tempo haverá u m a 

edição impressa da Chemistry? 

Compton: Enquanto puder ser. 

NCh: Um dos serviços disponíveis aos 

leitores é a possibilidade de pesquisar 

textos online. 

Compton: Esse é o motivo pelo qual dis-
ponibilizamos o texto integral online. A 
Wiley Interscience, juntamente com uma 
série de outros editores, implementou o 
projecto CrossRef. Um simples click na 
referência da versão electrónica direccio-
na-nos para o respectivo artigo, desde 
que tenhamos subscrito a publicação. 
NCh: Do ponto de vista dos autores, 

outra d a s c a r a c t e r í s t i c a s a t ract ivas 

n u m a revista é u m elevado índice de 

i m p a c t o . C o m p a r a t i v a m e n t e c o m as 

revistas da concorrência, e m que posi- 

ção se situa a Chemistry? 

Compton: O factor de impacto do nosso 
principal concorrente, o JACS, é mais 

elevado do que o nosso, mas estamos a 
trabalhar nisso. 
NCh: Em termos numéricos? 

Compton: Actualmente, O factor de im-
pacto do JACS é 6.516. Nós temos um 
factor de impacto de 4.353, enquanto 
que outro dos nossos concorrentes, o 
New Journal of Chemistry, tem um fac-
tor de impacto de 2.272. 
NCh: Qual a actual t a x a de rejeição? 

Compton: Cerca de 50%. 
NCh: A taxa de rejeição varia de acor- 

do c o m as diferentes áreas da quími-

ca, ou de país para país? Há diferenças 

consideráveis para a China? 

Compton: Em termos de qualidade, os 
manuscritos estão distribuídos de igual 
forma por todas as áreas de investiga-
ção. Em termos geográficos há algumas 
diferenças. Por exemplo, no caso dos 
autores Chineses, houve um período em 
que nitidamente bateram o terreno em 
várias revistas com manuscritos de dife-
rentes áreas para tentarem definir o per-
fil exigido. Inicialmente era submetido 
um grande número de artigos sem o 
nível de qualidade exigido pela Che-
mistry, o que levou claramente a uma 
elevada taxa de rejeição. No entanto, os 
autores foram aprendendo com a sua 
experiência e esta situação melhorou 
notavelmente. Nos últimos 2 anos, os 
artigos provenientes da China melhora-

ram consideravelmente não só em ter-
mos de qualidade como de requerimen-
tos formais, facilitando o trabalho dos 
revisores. 

NCh: Então não há tratamento especial 

para novos autores? 

Compton: Não. Reiterando uma vez 
mais: o nosso principal critério para a 
aceitação de trabalhos é e será sempre 
a sua qualidade. Não há preferências 
nem restrições geográficas, nem é su- 
posto haver um determinado número de 
artigos Europeus. No entanto, a compe-
tição pelo espaço tem sido intensificada. 
Naturalmente, temos continuado a cres-
cer numa tentativa de não aumentar a 
taxa de rejeição para níveis que se tor-
nem contraproducentes para o desen- 
volvimento da Chemistry. 



NCh: Torna-se um problema para os re- 

visores quando muitos autores desco- 

nhecidos tentam publicar na Chemistry? 

Compton: É difícil dizer. Espera-se sem-
pre que a avaliação assente em critérios 
puramente científicos. 
NCh: Existe actualmente algum grupo 

de autores Chineses que submetam re- 

gularmente artigos para a revista? Tem 

identificado grupos de investigação par- 

ticularmente activos? 

Compton: Presentemente há cerca de 10 
Institutos que contribuem regularmente 
com artigos excelentes. Outras revistas 
estão a verificar tendências semelhantes. 

NCh: A Chemistry tem um vasto Quadro 

Editorial Internacional. De que forma 

tem este grupo contribuído para o su- 

cesso de revista? 

Compton: Os membros do Quadro de 
Editores auxiliam em casos difíceis, como 
por exemplo, quando há dois relatórios 
de avaliação extremamente conflituosos. 
Nas suas comunidades actuam como 
embaixadores e divulgadores. 

NCh: Mesmo quando pertencem a ou- 

tros Quadros? Não surgem conflitos de 

interesses para pessoas como Barry 

Trost ou Fraser Stoddart? Não colaboram 

também com as revistas da ACS? 

Compton: Definitivamente não. Eles 
foram e continuam a ser muito úteis. Fra-
ser Stoddart está em vias de publicar o 
seu 50th na Chemistry. Não só tem o seu 
nome envolvido no produto como tam-
bém contribui activamente com excelen-
tes resultados e artigos resultantes do seu 
trabalho de investigação. Tal exemplo 
tem encorajado outros colegas altamente 
qualificados a publicar connosco. 
NCh: Voltando à fundação da Chemistry 

e ao papel desempenhado pelas Socie- 

dades de Química, actualmente a revis-

ta pertence a 14 Sociedades Europeias. 

Qual o seu papel? 

Compton: Em primeiro lugar elas apoiam 
a investigação química nos seus próprios 
países, encorajando os melhores quími-
cos a publicarem na Chemistry. Luís Oro, 
presidente da Sociedade Espanhola de 
Química e membro da Sociedade de Pro- 
prietários tem sido particularmente activo 
e bem sucedido. Por outro lado, promo-

figura 3 Gerhard Karger à conversa com Neville Compton, Editor-Chefe da Chemistry (à direita). 

vem a Chemistry nas suas revistas nacio-
nais, como os leitores da Nachrichten 
bem sabem. 

NCh: De que forma estão as Sociedades 

financeiramente envolvidas? 

Compton: Inicialmente as diferentes So-
ciedades investiram capital e compraram 
acções de revista, ficando um determina-
do número de acções de parte para po-
tênciais futuros parceiros. Hoje em dia as 
Sociedades recebem royalties de acordo 
com a sua quota. Com o passar do 
tempo, as Sociedades agruparam-se e 
formaram a Editorial Union of Chemical 
Societies (EUChemSoc). Os proprietários 
não impõem o número de páginas a pu-
blicar por ano. Contudo, interferem na fi-
xação do preço final da revista. Na reu-
nião inicial dos proprietários, o gabinete 
editorial informa acerca do crescimento 
da revista e do planeamento futuro. Isto é 
importante na medida em que poderá, 
por exemplo, ser necessário publicar, e 
consequentemente financiar, 500 pági- 
nas extra. 

NCh: Olhemos agora para o futuro, para 

uma Europa Unida que cientificamente 

tem uma voz importante. 

Compton: Em linha com a expansão da 
União Europeia, naturalmente que há op-
ções para expandir a "Chemistry Commu-
nity". Há 10 anos atrás, os criadores da 
revista, Jean-Marie Lehn, Peter Golitz do 
Angewandte Chemie, o então presidente 
do GDCh Heinrich Noth, e o Director 

Geral do GDCh, Heindirk tom Dieck, 
foram capazes de tomar as necessárias 
providências para que outras Sociedades 
pudessem associar-se. 
NCh: Depois de tanto trabalho há moti-

vo para celebrar. O ponto alto das cele-

brações do 10.° aniversário será o sim-

pósio no ISIS Institute em Estrasburgo, 

onde Jean-Marie Lehn está afiliado. 

Quem deverá participar e quem estará 

presente? 

Compton: Temos seis oradores princi-
pais, da Europa e não só, acerca dos 
quais disponibilizámos informações na 
nossa homepage. Estes não só contribuí- 
ram de forma importante em várias áreas 
da química como têm apoiado a revista 
desde a sua fundação. A selecção foi 
feita com base nas contribuições do Qua- 
dro Editorial e das Sociedades. 
NCh: Ainda há vagas disponíveis? 

Compton: De momento sim, mas o super 
programa tem suscitado muito interesse. 
Estamos a organizar o evento juntamente 
com o Departamento de Conferências do 
GDCh. Na nossa homepage [www. che-
meurj.org] encontra-se um link para 
Frankfurt onde se pode registar. 

Gerhard Karger, Frankfurt 

Nota: Esta entrevista foi or iginalmente publi-
cada na revista de membros da Sociedade 
Alemã de Química (Nachr. Chem. 53 (2005) 
136-138) para referenciar a festa dos 10 anos 
do Chemistry. Tradução a partir da versão in- 
glesa de Patrícia Curval Faria. 



10. No caso dos autores desejarem cor-
rigir as provas dos textos aceites para 
publicação, deverão indicá-lo expressa-
mente quando da submissão do texto. 

11. As provas tipográficas dos artigos 
em co-autoria bem como as separatas 
serão enviadas para o autor responsá-
vel, a menos que o Editor seja informa- 
do do contrário. 

12. A inobservância de qualquer das 
normas de colaboração poderá levar à 
devolução do texto recebido. 
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Actualidades Científicas 

Nanotubos de Carbono de Parede 
Dupla de Elevada Pureza 

Desde a descoberta dos nanotubos de 
carbono que se tem procurado a produ-
ção massiva de nanotubos de carbono 
de parede múltipla (MWNT) e de nanotu-
bos de carbono de parede simples 
(SWNT), materiais com elevada resistên-
cia mecânica, condutividade térmica e 
estabilidade estrutural. No entanto, ape-
sar do seu processo de produção ser 
menos investigado, os nanotubos de 
carbono de parede dupla (DWNT) pare- 
cem apresentar propriedades superiores 
à s d o s M W N T e d o s SWNT. A p r o d u ç ã o 

de DWNT de elevada pureza e cristalini-
dade, necessária para estudar as suas 
propriedades com mais profundidade, 
tem-se revelado difícil. 

Recentemente, uma equipa internacio-
nal, liderada por Morinobu Endo, Pro-
fessor da Universidade Shinshu em Na-
gano, Japão, desenvolveu um processo 
para produzir DWNT de elevada pureza 
por deposição química em fase vapor 
(Nature 433 (2005) 476). O processo 
envolve a formação de DWNT sobre 
SWNT usando um catalisador de molib-
dénio, seguida de purificação com HCl e 
posterior oxidação com ar. 

O processo desenvolvido, permite pro-
duzir nanotubos com diâmetros unifor-
mes e remover eficientemente impure-
zas na forma de SWNT, carbono amorfo, 
catalisadores metálicos e materiais de 
suporte. (adaptado de Chemical & Engi-
neering News 83 (6) (2005) 9) 

Helder Gomes 

O Protector Solar das Plantas 

A molécula que as plantas usam para se 
protegerem dos perigos associados a 
uma exposição solar excessiva durante 
a fotossíntese foi recentemente desco-
berta por uma combinação de técnicas 
de espectroscopia ultra rápida e de ge- 
nética de plantas. 

As plantas necessitam da luz solar para 
produzir energia química pelo processo 
de fotossíntese. Há mais de duas déca-
das que se sabia que as plantas se pro-
tegem da luz solar excessiva, evitando a 
oxidação da clorofila e de outros pig-
mentos fotossintéticos importantes. 
Mas, o mecanismo biofísico deste pro- 
cesso manteve-se misterioso durante 
todo este tempo. 

O químico Graham Fleming, o biologista 
de plantas Krishna Niyogi e colaborado-
res do Laboratório Nacional de Lawren-
ce Berkeley e da Universidade da Cali-
fórnia em Berkeley, observaram que a 
zeaxantina, um carotenóide produzido 
pelas plantas em resposta a luz solar in- 
tensa, é a responsável pelo efeito pro-
tector (Science 307 (2005) 433). 

Usando técnicas de espectroscopia ultra 
rápida e genética de plantas, a equipa 
observou que a exposição de folhas de 
espinafre a luz intensa conduz à forma-
ção de radicais catiónicos de zeaxanti-
na. A formação destes radicais ocorre 
quando a zeaxantina se liga a moléculas 
de clorofila fotoexcitadas, potencialmen-
te perigosas. A zeaxantina liberta um 
electrão para a clorofila excitada, produ- 
zindo um radical aniónico de clorofila 
e um radical catiónico de zeaxantina. 
Posteriormente, estes produtos realizam 
uma recombinação de carga, permitin-
do a libertação de energia em condições 
de segurança, do estado excitado da 
clorofila sob a forma de calor. (adaptado 
de Chemical & Engineering News 83 (4) 
(2005) 10) 

Helder Gomes 
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Nobel da Química 2 0 0 4 
http://nobelprize.org/chemistry/laurea- 
tes/2004/illpres/ 

O Prémio Nobel da Química 2004 foi 
atribuído a Irwin Rose da University of 
California, Avram Hershko e Aaron Cie-
chanover do Israel Institute of Thechno-
logy, pelo seu estudo na área da degra-
dação celular de proteínas. Desde há 
muito tempo é conhecido o mecanismo 
de formação de proteínas nas células. O 
processo inverso, um dos principais me-
canismos de controlo celular, foi desco-
berto por este grupo de cientistas no iní-
cio da década de 80. A chave deste 
mecanismo encontra-se numa pequena 
proteína, a ubiquitina, existente nas cé-
lulas de diferentes organismos. A forma-
ção das células sexuais e a prevenção 
de auto-pol inização das plantas são 
exemplos de processos controlados por 
esta proteína. Neste portal encontram- 
-se disponibilizados os principais tópi-
cos sobre esta descoberta, para além de 
indicações para leitura adicional sobre 
este tema. 

Cláudia Silva 

chemsoc - Rede Electrónica de 
Química 
http://www. chemsoc.org/ 

Portal desenvolvido recentemente pela 
Royal Society of Chemistry (RSC). A in-
formação presente nesta página é dis-
ponibilizada por várias associações na-
cionais de química (actualmente cerca 
de 30) para a sua disseminação num só 
sítio da web. A página é de fácil navega-
ção, apresentando um grafismo bastan-
te apelativo. Permite a ligação a outros 
sítios web sobre as várias disciplinas da 
química e apresenta uma área de infor- 
mação, onde são publicadas diariamen- 
te notícias sobre a indústria química, 
novos produtos e novas publicações. 
Um dos pontos altos desta página resi-
de numa versão electrónica da tabela 
periódica que inova pelo seu excelente 
aspecto gráfico e através da qual o utili- 
zador pode exportar informação sobre 
todos os elementos desde a sua desco- 
berta, origem, utilização e propriedades 
físico-químicas. Saliente-se ainda a 
existência de uma bolsa de emprego e 
de uma base de dados de conferências 
e eventos. O registo nesta página permi-
te ao utilizador receber via e-mail notí-
cias da sua actualização, para além de 
ter acesso a informação apenas disponi-
bilizada a membros da RSC. 

Cláudia Silva 

As Ciências da Água na Escola 
http://ga.water. usgs.gov/edu/index.htmi 

A U.S. Geological Survey's (USGS) apre-
senta neste sítio da web informação di-
versa relativa à Água destinada sobretu-
do ao públ ico mais jovem. Assuntos 
como a origem e propriedades da água, 
sua distribuição e localização no plane-
ta, sua utilização em diversas vertentes 
( industrial, domést ica, produção de 
energia, etc.) e tópicos actuais como as 
chuvas ácidas, contaminação de águas 

subterrâneas, qualidade da água, entre 
outros, são apresentados neste sítio re-
correndo a uma l inguagem simples, 
sempre acompanhados por ilustrações 
sugestivas relativas a cada tema, mapas 
e testes interactivos. 

Cláudia Silva 

Tópicos em termodinâmica de 
soluções e misturas líquidas 
http://www.le.ac.uk/chemistry/ther- 
modynamics/ 

Durante muito tempo Mike Blandamer 
(Professor Emeritus de Química-Física na 
Universidade de Leicester, mjb@le.ac.uk), 
compilou uma colecção de pequenos 
textos sobre temas específicos de ter- 
modinâmica de soluções. A sua maioria 
foi usada como apontamentos pelos alu-
nos de graduação e mesmo como notas 
de consulta para alunos de pós-gradua- 
ção. João Carlos Reis, Professor Asso- 
ciado da Faculdade de Ciências da Uni- 
versidade de Lisboa (jcreis@fc.ul.pt), 
achou que essas notas dispersas mere-
ciam uma compilação sistemática e in-
cent ivou Mike Blandamer a produzir 
uma Colecção de Tópicos exaustiva 
e abrangente a partir dessas notas. É 
essa colecção que se encontra agora 
em livre acesso na WWW. São cerca de 
300 tópicos que podem ser acedidos 
isoladamente e que descrevem as pro-
priedades termodinâmicas de soluções 
aquosas e misturas aquosas. Em cada 
tópico as equações envolvidas são cui- 
dadosamente elaboradas de modo a ga- 
rantir que as unidades das propriedades 
derivadas estão coerentes com as dos 
parâmetros envolvidos segundo os re-
quisitos do SI. Assim, se pretende elimi-
nar uma fonte de confusão corrente 
entre os alunos que se iniciam nesta 
matéria. Comentários ou sugestões são 
encorajadas e devem ser comunicadas 
aos autores. 

JLF 
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Introdução à Estatística 
Uma perspectiva química 
por Natália Cordeiro e Alexandre Magalhães 
LIDEL - Edições Técnicas Lda, Lisboa, 2004, 190 pp. 14,95 € . ISBN 972-757-276-6 

F E R N A N D O M . S . S I L V A F E R N A N D E S * 

I n t r o d u ç ã o 
à Es ta t í s t i ca 
Uma perspectiva química 

A 

"Num mundo incerto, inseguro, esto-
cástico não podemos deixar de usar 
este manual como permanente vade 
mecum. De facto, a Estatística é 
uma disciplina relativamente recen-
te. Só depois de um grande progres-
so na descrição rigorosa e quantitati-
va do nosso mundo nos damos conta 
das limitações dessa descrição de-
terminística. Esta é uma das grandes 
aquisições do Século XX!... 
Tão ubíqua é a Estatística no nosso 
mundo de hoje que não poderá ne-
nhum Químico nem, mais generica-
mente, nenhum aspirante a uma cul-
tura científica básica dispensar-se de 
fazer uma sólida iniciação a esta dis-
ciplina. Este livro poderá abrir esse 
caminho de uma forma suave mas 
segura." 

(do ante lóquio por José Ferreira Gomes) 

O elevado insucesso escolar em Mate-
mática poderá, em nossa opinião, ser 
substancialmente reduzido desde que 
se retomem algumas práticas salutares 
que já estiveram implementadas no pas-
sado e que se foram perdendo, desde a 
escola primária, mercê algumas expe-
riências pedagógicas e didácticas. 

A Matemática é uma linguagem analíti-
ca e geométrica que permite traduzir, de 
forma elegante e útil, os problemas cien-
tíficos. Assim, necessita de ser intensa-
mente praticada através de muitos e va-
riados exercícios que contemplem as 
áreas específicas de aplicação. Se um 
músico é obrigado a solfejar diariamen-
te, se um actor é obrigado a decorar os 
seus papéis, se somos obrigados a repe-
tir, vezes sem conta, exercícios linguísti-
cos quando desejamos aprender uma 
língua estrangeira, porque não são os 
estudantes obrigados a um treino inten-
sivo em Matemática? É claro que isto 
pressupõe uma acção eficaz desde a 
instrução primária como, por exemplo, 
decorar, sublinho decorar, a tabuada, e 
exercitar cálculo mental e raciocínio 
abstracto. O cérebro humano tem, entre 
outras, duas características típicas: a 
capacidade de aprender com a expe-
riência e os saltos intuitivos. Para o de-
senvolvimento de ambas são essenciais 
a repetição e a memorização. Que não 
causam "traumatismos" nos cérebros 
das crianças! 

O livro que os Professores Natália Cordei-
ro e Alexandre Magalhães, da Universi-
dade do Porto, nos apresentam é um 
belo exemplo no sentido de um treino efi-
caz da Estatística nas áreas da Química e 

da Física. A prosa e a substância são ex-
celentes. Embora não subestime a abs- 
tracção matemática, o seu aspecto mais 
forte é o rico recheio de exemplos e exer-
cícios de aplicação imediata. Que os es-
tudantes sejam obrigados a estudá-los e 
a resolvê-los, passo por passo! Não fica-
rão, certamente, traumatizados, antes 
terão a agradável sensação de aprende-
rem a aplicar a Estatística e de se lança-
rem em vôos mais delicados. 

Concordamos com o Professor Ferreira 
Gomes quando, no Antelóquio, afirma: 
"não podemos deixar de usar este ma- 
nual como permanente vade mecum". 

Os proventos materiais deste manual 
talvez não habilitem os autores a pas-
searem-se de Rolls-Royce pelas ruas da 
Invicta! No entanto, estamos certos de 
que já tiveram, pelo menos, uma com-
pensação: a do prazer intelectual de es-
creverem este livro. E fazemos votos 
para que este livro estimule outros cole-
gas a escreverem, e publ icarem, as 
notas das suas actividades docente e 
pedagógica. Contribuirão, sem dúvida, 
para o enriquecimento do nosso patri- 
mónio científico-cultural. Mas que este 
voto seja consubstanciado, também, por 
um outro aspecto: que essas publica-
ções sejam, definitivamente, contabiliza-
das devidamente, e não ignoradas ou 
menosprezadas, nas avaliações dos cur-
ricula dos autores. 

Ao lermos este livro, lembrámo-nos do 
que Enrico Fermi disse: "one should 
never underestimate the pleasure we 
feel from hearing something we already 
knoW'. 

* Departamento de Química e Bioquímica, 
Faculdade de Ciências, Universidade de Lisboa (fsilva@fc.ul.pt) 
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Tópicos de Biofísica de Membranas 
por Luís M. S. Loura e Rodrigo F. M. de Almeida 
LIDEL - Edições Técnicas Lda, Lisboa, 2004,190 pp. 13,89 € . ISBN 972-757-324-X 

M A R G A R I D A B A S T O S * 

Tópicos 
de Biof ís ica 
d c Membranas 

"A vida tal como a conhecemos, é im-
possível de conceber sem as membra-
nas biológicas (ou biomembranas). Em 
todos os seres vivos. O elemento estru-
tural básico de todas as biomembranas 
é o mesmo: uma bicamada de molécu-
las de lípido que serve de solvente "bidi-
mensional" para várias proteínas." 

(do prefácio) 
O livro "Tópicos de Biofísica de Membra-
nas" é um excelente texto de introdução 
ao tema, em que todas as técnicas rele-
vantes nesta área são referidas. Constitui 
assim um texto iniciático da maior im-
portância para uma área emergente 
como é de momento em Portugal a Bio- 
física. 

Pela sua forma e estrutura, representa 
claramente um livro que pode ser usado 
como texto de referência (sempre) ou 
como primeira leitura para estudantes a 
iniciar os seus trabalhos nesta área. 
Neste último sentido integra-se na filoso-
fia dos textos que a Lidel tem vindo a edi-
tar nesta colecção. Embora possa ser 

usado a nível de pré-graduação, eu diria 
que o público que mais terá a ganhar 
com a sua leitura se situa a nível da pós-
-graduação, dado que a sua estrutura 
densa e muito referenciada será de mais 
difícil acesso a estudantes menos inicia-
dos na leitura científica. 

Embora os autores refiram na introdução 
que naturalmente o texto foi condiciona-
do pela sua área de trabalho, isso não é 
muito aparente, à parte evidentemente a 
perspectiva biofísica, que é inerente e 
está patente no título. É de referir, na rea-
lidade, a excelente cobertura e referên-
cia a todas as técnicas experimentais ac-
tualmente usadas em investigação em 
Biofísica de membranas, embora muitas 
delas não sejam da especialidade (ou se-
quer de uso) dos seus autores. De todo o 
texto transparece um conhecimento pro-
fundo da área abordada e um elevado 
rigor formal. É de salientar uma outra 
preocupação referida na introdução e 
patente ao longo do texto, nomeadamen-
te, a preocupação de uso exclusivo de 
termos em língua portuguesa. Esta preo-
cupação é particularmente importante 
numa área que é relativamente nova em 
Portugal (a Biofísica), em que é mais 
fácil usar termos ou designações em in-
glês, que estão aceites e são entendidas 
por todos. Mas como em qualquer outra 
área do saber, a criação de um léxico na 
nossa língua é muito importante para a 
nossa afirmação na especialidade. 
O livro aborda a evolução histórica dos 
modelos de membranas e uma referên-
cia muito útil aos sistemas modelo mais 
usados. Segue para a apresentação de 
resultados em membranas modelo, uma 
apresentação termodinâmica rigorosa 
dos diagramas de fases de mistura de 
fosfolípido(s)/água (em que se incluí a 

abordagem dos sistemas ternários (com 
colesterol) e a noção de "jangadas lipídi-
cas", temas de grande importância na in- 
vestigação mais actual) e finalmente a 
área das interacções lípido/proteína. 
Neste último capítulo são apresentados 
vários exemplos relevantes de diferentes 
tipos de proteínas e suas interacções 
com bicamadas (energética e estrutura). 
Um aspecto part icularmente curioso 
deste texto é a referência constante ao 
longo dos capítulos acima referidos às 
técnicas que foram (são) relevantes para 
se poder chegar às conclusões apresen-
tadas, sempre referenciadas para os últi-
mos capítulos - o capítulo 5 onde cada 
uma dessas técnicas é apresentada se-
paradamente, e o 6, da bibliografia se-
leccionada. No capítulo 5 as técnicas 
são apresentadas de uma forma clara, 
envolvendo sempre inicialmente uma ex-
plicação dos princípios de base da técni-
ca (o que é estudado e como é estuda-
do), com boa ilustração, e sem um 
detalhe formal que dificultaria a leitura a 
estudantes a iniciar os seus trabalhos 
nesta área. Toda a parte matemática e o 
aprofundamento dos conhecimento 
sobre cada uma, quer a nível de trata-
mento de dados ou de interpretação de 
resultados, é remetida para a bibliografia 
especializada devidamente referenciada 
no capítulo 6. No fim da leitura do capí-
tulo 5 fica-se com uma ideia clara sobre 
qual o tipo de informação que pode ser 
obtido com cada uma das técnicas abor-
dadas. 

Em suma, a existência deste texto repre-
senta uma contribuição muito importan-
te para os estudos de Biofísica de mem-
branas em Portugal e é de esperar que 
sirva de texto introdutório a alunos de 
Mestrado e/ou Doutoramento nesta área. 

* Prof. Auxiliar Departamento de Química Faculdade de Ciências da Universidade Porto (mbastos@fc.up.pt) 
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Atracção Química 

O lançamento do Programa Atracção Química pressupu-
nha que este se iria const ru indo a partir de um con junto 
inic ial de act iv idades, às quais se ir iam progressivamen-
te jun tando todas as outras que a SPQ pudesse levar a 
cabo em colaboração com os Departamentos de Química 

P A U L O R I B E I R O C L A R O * 

das universidades, as Escolas e a Sociedade em geral. 
O acompanhamento desta evolução da Atracção Química 
pelos sócios, far-se-á pela divulgação regular das act iv i -
dades no "s í t io" da SPQ e no bo le t im "Qu ím ica " . Uma 
presença regular que se inicia neste número. 

Breve referência às actividades 
já anunciadas 

Quando este número chegar aos sócios, 
ter-se-ão já realizado as Olimpíadas de 
Química Júnior (ver Noticiário SPQ). Os 
resultados finais desta iniciativa só po-
derão ser avaliados a médio / longo 
prazo, mas o grau de satisfação de pro- 
fessores e alunos dará um indicador 
mais imediato da sua relevância na vida 
das escolas. 

Está planeado para estas Olimpíadas a 
distribuição dos primeiros folhetos de 
promoção da Química como disciplina 
de estudo e opção profissional. Espera- 
-se que o teste "Tens queda para a Quí-
mica?", baseado num folheto similar 
da Royal Society of Chemistry (Reino 
Unido), possa dar aos participantes 
uma outra visão da Química. 

Entretanto, continua a renovação pro- 
funda, embora ainda pouco visível, do 
"sítio" www.spq.pt, que se pretende que 
dê aos sócios e às futuras Direcções da 
SPQ uma plataforma de trabalho ímpar 
para apoio às suas actividades. 

Novas actividades 

A Química na Internet - a importância 
da internet como fonte de informação 
para os mais jovens não pode ser igno- 
rada. Actualmente, a busca na internet 

substitui de forma sistemática a consul- 
ta de um dicionário, de uma enciclopé- 
dia, de um livro de texto... (mesmo para 
aqueles que nunca tiveram hábitos de 
consulta destas fontes de informação!). 
O problema está, é claro, na ausência 
de filtros que garantam a qualidade da 
informação obtida. Este problema pode 
ser parcialmente ultrapassado pela cria- 
ção de um número elevado de "sítios" 
fidedignos, havendo, portanto, todo o in-
teresse em aumentar o número de pági-
nas de Química em português na inter- 
net. 

Assim, a SPQ convidou os DQs das Uni-
versidades a criarem nos seus "sítios", 
páginas especificamente dedicadas à 
divulgação da Química (como ciência e 
como actividade profissional) dirigidas 
aos jovens dos 10 aos 17 anos. Quem já 
visitou as páginas dos DQs sabe que é 
fácil encontrar informação institucional, 
mas difícil encontrar conteúdos (e con-
cepções gráficas) destinados aos jo-
vens. Como estímulo, a SPQ pretende 
instituir um sistema de prémio e divul- 
gação destas páginas. 

Os Dias da Química - a organização de 
actividades de divulgação dos DQs, du-
rante os Dias Abertos, Semana da Ciên-
cia, e similares, é fortemente encorajada 
pela SPQ. No entanto, apesar da realiza-
ção destas iniciativas ser já rotineira em 
algumas instituições, não há um siste-

ma de troca de informações, partilha 
de experiências, e avaliação de resulta-
dos. Deste modo, a SPQ estabeleceu 
com o DQ da UNL uma parceria-piloto 
para o desenvolvimento destas activida-
des. O Dia da Química, realizado a 3 de 
Março, foi o primeiro passo para a cria-
ção de um fórum de actividades de di-
vulgação e promoção da Química entre 
os jovens. 

IV DEDQ - os Encontros da Divisão de 
Ensino e Divulgação da Química sempre 
mereceram uma atenção especial da(s) 
Direcção(ões) da SPQ. Depois de 2 edi-
ções na Universidade de Aveiro, e do III 
DEDQ no Porto, criou-se uma indefinição 
quanto ao futuro. Face a esta situação, 
a Direcção decidiu assumir a realização 
do IV DEDQ, considerando-o como uma 
iniciativa de importância estratégica, 
com um papel relevante na promoção 
da Química nas Escolas. 

O IV DEDQ t e m já a sua real ização mar-
cada para os dias 26 e 27 de Outubro 
próximo, no Parque das Nações, em 
Lisboa (ver Tomar Nota), passando a in- 
tegrar o Programa Atracção Química. 
Fazendo jus ao nome da Divisão, o pro- 
grama do Encontro deverá incluir com-
ponentes de Ensino e de Divulgação da 
Química. Um projecto para provocar 
uma forte Atracção Química. 

* Coordenador da Olimpíadas de Química da SPQ, (pclaro@dq.ua.pt) 
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Ensino: uma questão política enredada 
num absurdo científico1 

G A B R I E L M I T H Á R I B E I R O * 

Resumo A reflexão que segue visa equacionar alguns 
dos problemas estruturais do ensino básico e secundár io 
em Portugal no início d século XXI. Incidirá em quatro 
pontos: 

I - A ideologia em forma de ciência; 

II - A escola e a regulação de relações entre pessoas; 

III - O sistema de avaliação como reflexo da escola que 
temos; 

IV - O d i lema da função docente: servir o a luno ou servir 
o conhecimento? 

I - A ideologia em forma de 
ciência 

A escola vive uma grave crise de identi-
dade enquanto espaço social simbólico. 
Para tentar ultrapassar isso será neces-
sário romper com a ideologia «anti-co-
nhecimento» que domina o sistema es-
colar, perfeitamente espelhada nas 
correntes dominantes das auto-denomi-
nadas «ciências da educação» e na cul-
tura hedonista que as caracteriza e que 
ganhou forte expressão social. 

Este é o mais importante nível em que 
se tem de situar o problema da crise cul-
tural, seja científica, seja humanista. A 
essência do problema reside, sem dúvi-
da, nos decisivos ensinos básico e se- 
cundário. 

Parece-me óbvio que os três pilares em 
que assenta (e sempre assentou) o sis- 
tema de ensino são: 

1.°) o conhecimento; 

2.°) o professor; 

3.°) e o aluno. 

Não é por acaso que os coloco por esta 
ordem. 

De modo nenhum pretendo desvalorizar 
qualquer deles, mas tão só mostrar que 
é um erro não tomar o conhecimento 

como o «sector de ponta» do sistema de 
ensino e, como consequência, será tam-
bém um erro não considerar o professor, 
antes e acima de tudo, como um trans-
missor de conhecimentos. Ensino bási-
co quer dizer precisamente isso: trans-
mitir saberes elementares, algo em que 
se tem sistematicamente falhado. Cum-
prida essa função, o professor pode ser 
tudo o resto. 

É um erro grave, particularmente no en-
sino básico, considerar o professor, em 
primeiro lugar, como um animador de 
aprendizagens ou de auto-aprendiza-
gens dos alunos. Essa deriva visionária 
da função docente tem de ser invertida. 

A raiz do desastre está precisamente 
nas paranóicas pedagogias activas cen-
tradas no aluno. 

Parece evidente que o problema do en-
sino é e sempre foi um problema políti-
co, concretamente um problema ideoló-
gico. Para se fugir a essa dimensão 
incómoda, precisamente porque não se 
tem sabido lidar com ela dada a inabili-
dade das utopias em lidar com o contra-
ditório, criou-se um mecanismo ilusório 
para erradicar a dimensão política ou 
ideológica do ensino que está a ter efei-
tos gravemente perversos. 

Ele deixou o ensino e, portanto, a essên- 
cia do nosso projecto de sociedade, nas 
mãos de uma minoria supostamente ilu- 
minada. 

Essa minoria iluminada agrega-se em 
torno das ditas ciências da educação. 
Ao tentarem tornar científico o que é po-
lítico - ou, na melhor das hipóteses, o 
que é cultural, do bom senso, do senso 
comum, da tradição de ensinar, do do-
mínio da opinião, do livre debate de 
pontos de vista - as ciências da educa- 
ção acabaram por ter o efeito de radica-
lizar a dimensão política, tornando o 
nosso ensino dogmático e muito colado 
à conjuntura revolucionária dos anos 70 
em que foi moldado2. 

O grave é que isso está a ser feito de 
modo inconsciente, numa espécie de 
"caldo de cultura política monolítica" 
que vai acumulando sucessivas vitórias 
contra o conhecimento, precisamente 
no núcleo duro onde isso jamais deveria 
acontecer: no sistema de ensino. 

O que há de saberes académicos ou 
científicos no ensino (refiro-me, em par-
ticular, ao ensino básico e secundário) 
são as áreas disciplinares - o português, 
a matemática, a história, a geografia, a 
filosofia, a física, a química, etc. - e 
nunca uma visão global sobre o ensino. 

1 Comunicação apresentada a 18 .10 .2004 no Fórum Ciência - Por uma cultura científica em Portugal, 18 & 19 de Outubro de 2004 , Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto. 
* Professor de História do ensino secundár io - Almada (mitharibeiro@net.sapo.pt) 

mailto:mitharibeiro@net.sapo.pt
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Currículos, regulação de relações de tra-
balho no contexto da instituição-escola, 
cargas horárias, sistemas de avaliação, 
gestão das escolas, etc., isto é, aquilo 
que é a essência das ciências da edu-
cação, nada tem a ver com o conheci- 
mento científico ou académico necessá- 
rio e indispensável a professores e 
alunos. Tem a ver com opções políticas 
no sentido puro e duro, a debater nos 
espaços de cidadania e de decisão polí-
tica das nossas democracias, e não 
pode estar preso ou dependente de 
qualquer pretensa ciência. Esse é um 
dos nossos grandes equívocos: transfor- 
mou-se, com um golpe de magia, o que 
era político em pseudo-científico, à 
custa precisamente da menorização do 
conhecimento científico. 

II - A escola e a regulação de 
relações entre pessoas 

Muitas vezes quando se discutem os de-
ficientes ou mesmo maus resultados das 
aprendizagens dos alunos no ensino bá-
sico e secundário, que depois se reflec-
tem no ensino superior (mesmo sabendo 
que aí só chegam as elites), tendemos a 
omitir um elemento crucial: a indiscipli-
na. Os contextos em que decorrem as 
aprendizagens (hoje e sempre) são deci-
sivos. Refiro-me, em concreto, aos am-
bientes de sala de aula. Se aí não houver 
silêncio ou, no mínimo, tranquilidade, 
tudo o resto fica negativamente condicio- 
nado. A esmagadora maioria dos princí-
pios pedagógicos que nos dominam 
apontam precisamente no sentido da 
histeria: da sala de aula e da escola. 

Na verdade, só com uma grande dose 
de ingenuidade ou de cinismo é que nós 
não consideramos a questão da indisci- 
plina como um dos problemas mais sé- 
rios das nossas escolas. 

A raiz do problema da indisciplina tem a 
ver com dois pontos que me parecem 
cruciais: 

1.°) a maneira como se concebe a rela-
ção professor/aluno/instituição-esco-
la (dimensão ideológica); 

2.°) a inexistência, nas escolas, de es-
tratégias objectivas para enfrentar o 
problema da indisciplina (dimensão 
administrativa)3. 

Vou abordar apenas, de forma sucinta, o 
primeiro aspecto - maneira como se 
concebe a relação professor/aluno/insti-
tuição. 

As correntes pedagógicas centradas no 
aluno criaram a falsa ideia da parceria 
ou da irmandade entre professores e 
alunos. Como consequência todos nós 
(dentro e fora da escola, mas sobretudo 
entre os docentes do básico e do secun-
dário) passámos a dar relevância à hipó-
tese errada de que tudo deve ser nego-
ciado com os alunos. Desde questões 
científicas, passando pelo cumprimento 
de programas, pela regulação de com- 
portamentos ou pela avaliação, para se 
chegar à gestão partilhada dos espaços 
dentro da escola. 

"Na verdade, só com 
uma grande dose 

de ingenuidade ou de 
cinismo é que nós não 

consideramos a questão 
da indisciplina como um 

dos problemas mais sérios 
das nossas escolas." 

Por muito que a realidade depois negue 
esse princípio idílico, paira sempre a 
ideia perversa de que adultos/professo- 
res, por um lado, e crianças/adolescen- 
tes/alunos, por outro lado, são pares e 
devem buscar permanentemente pon- 
tos de negociação como forma de me- 
lhor prevenir e resolver os problemas, 
muitas vezes aparecendo até como a 
única via. 

Nada de mais errado ou, no mínimo, du-
vidoso. É aí que reside a «fonte-mãe» da 
fraqueza dos professores, da sua forte 
tendência para a demissão do seu papel 
de liderança, e por aí se alimenta a in-
disciplina. 

A indisciplina está precisamente nos an-
típodas da cultura do saber. 

Uma instituição específica com as ca- 
racterísticas da escola não pode assen-

tar num contrato social onde paire a 
ideia de que está permanentemente 
tudo em aberto, para que a todo o mo-
mento professores e alunos negoceiem. 

Em contexto escolar o contrato social 
implica (ou tem de implicar), obrigações 
mútuas de parte a parte, praticamente 
todas definidas logo à partida. Quanto 
mais específica for uma instituição, 
menor será a margem de negociação ou 
então é a própria ideia de instituição que 
perde sentido. 

É evidente que isso pressupõe obriga-
ções para os professores. Isso é indiscu-
tível. E a obrigação dos professores é en-
sinar. No entanto, ao contrário do que 
muitos pedagogos tendem a sugerir, é 
errado pensar que, na actual conjuntu-
ra, o problema da indisciplina tenha a 
sua origem na transmissão de conheci- 
mentos pelos professores em sala de 
aula. Não está. Está nos ideólogos do 
sistema que têm impedido que a sala de 
aula seja um espaço para a tranquilida-
de do saber. 

Se fizermos incidir a nossa visão sobre o 
ensino, antes e acima de tudo, no co-
nhecimento, muitos dos problemas dis-
ciplinares que temos seriam resolvidos 
ou mais facilmente delimitados e abría-
mos, de facto, a porta para a cultura 
científica e para a cultura humanística. 

A questão da indisciplina e, no geral, do 
fracasso da escola está também, sem dú-
vida, relacionada com outra ideia feita em 
que muitas vezes todos embarcamos: 

«Os encarregados de educação são ele-
mentos decisivos no processo educativo 
dentro da escola» (sublinho intencional-
mente a expressão). 

Só tenho razões para discordar desse 
apriorismo que, para mim, é insensato. 

A relação entre a escola, a família e a 
comunidade é um dos assuntos que 
tem sido tratado de ânimo leve e tem 
subjacente a ideia de que os professores 
são incapazes de darem um rumo à ins-
tituição-escola: por falta de capacida-
des, por falta de competência, por falta 
de interesse, por comodismo ou por ra-
zões corporativas. O resultado perverso 
da tónica excessiva na necessidade de-
magógica de aprofundar a relação esco-
la, família e comunidade tem-se traduzi-
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do no enfraquecimento do corpo docen-
te, na sua marginalização. 

A verdade é que são cruciais para o su-
cesso de qualquer sistema de ensino as 
consciências dos professores e o que 
realmente se passa na intimidade da 
sala de aula onde tudo pode ser perver-
tido. Tem-se passado sempre ao lado 
disso, e essa é uma das razões centrais 
para os sucessivos fracassos das refor-
mas do ensino. Os "negociadores" têm 
sistematicamente confundido um "lobby" 
minúsculo, mas poderoso, que associa 
os representantes dos sindicatos, as cor-
rentes dominantes das ciências da edu-
cação e alguns políticos demagógicos, 
têm confundido isso com o corpo hete-
rogéneo e vasto dos professores. 

Se algum grupo profissional tem de ser 
auscultado pela voz própria de cada um, 
e não por representatividade, é precisa-
mente o dos docentes do ensino básico 
e secundário, de tal maneira estão dis-
torcidas ou desacreditadas as formas de 
representatividade hoje existentes, den-
tro e fora das escolas. 

O produto final dessa relação perversa 
entre a escola, a família e a comunidade 
tem sido uma perda prejudicial da iden-
tidade da escola enquanto espaço espe-
cífico de conhecimento. Ou seja, esta-
mos face a uma escola que vai 
perdendo a dimensão institucional que 
a deveria caracterizar, uma escola que 
tende a deixar de viver virada para den-
tro (em torno da escrita, da leitura, do 
cálculo e dos "agentes de dentro"), uma 
escola que se quer confundir, em tudo, 
com a comunidade, perdendo aquilo 
que lhe é específico. 

É preciso colocar a questão da necessi-
dade de isolar algumas dimensões da 
vida escolar de tudo o resto, como con-
dição sine qua non do sucesso do ensi-
no, particularmente nos domínios que 
têm a ver com a avaliação e com a re-
gulação de comportamentos. A tendên-
cia cultural hoje dominante é a de utili-
zar de forma leviana "desculpas sociais" 
que só servem para desresponsabilizar, 
muitas vezes de forma inadmissível, ati-
tudes e comportamentos que em nada 
dignificam a função docente e a escola 
enquanto instituição. 

Todos nós sabemos de cor o que é isso 
do "discurso do coitadinho". 

Quer queiramos quer não, a escola é e 
sempre foi um espaço relativamente ar-
tificial no contexto das sociedades em 
que se insere. É preciso que isso deixe 
de ser visto como a "causa dos males", 
como um estigma. Assumir sem com-
plexos essa relativa artificialidade da es-
cola é dar-lhe dignidade, é dar-lhe força, 
é dar-lhe razão de ser, é reforçar a sua 
identidade, e é também o melhor cami-
nho para esbater as diferenças sociais 
no seu contexto. 

"Se fizermos incidir a 
nossa visão sobre o ensino, 

antes e acima de tudo, 
no conhecimento, muitos 

dos problemas disciplinares 
que temos seriam 
resolvidos ou mais 

facilmente delimitados 
e abríamos, de facto, 
a porta para a cultura 

científica e para a cultura 
humanística." 

III - O sistema de avaliação 
como reflexo da escola que 
temos 

Um novo modelo de contratualização 
entre a sociedade e a escola passa tam-
bém por outro elemento crucial: o siste-
ma de avaliação/classificação do decisi- 
vo ensino básico. 

O facilitismo nas avaliações do ensino 
básico é uma evidência muito mais fácil 
de comprovar do que qualquer princípio 
das ciências da educação e por ele 
temos pago e continuaremos a pagar 
um preço social demasiado elevado. 

O actual sistema de avaliação é um es-
pelho fiel da ideologia dominante que, 
em cerca de duas décadas, conseguiu 
desvalorizar por completo a aferição mi-
nimamente rigorosa dos resultados es-
colares e, como consequência, descre-
dibilizou socialmente o sistema escolar. 

Não é por acaso que isso é feito. Sem 
um sistema de avaliação credível 
mesmo as mais aberrantes pedagogias 
e opções curriculares vão-se auto-pro-
movendo como modelos de sucesso. 

São, sem dúvida, vários os aspectos en-
volvidos nesta questão. Mas parece-me 
que a forma de olhar para o problema 
com objectividade é analisar o sistema 
de classificação baseado nos níveis de 1 
a 5 em vigor no ensino básico. O facili-
tismo vem logo à cabeça: não se admite 
o zero (0). Esse sintoma, não sendo a 
essência do problema, encerra em si 
uma significativa carga simbólica. 

O sistema de classificação/avaliação em 
causa, é preciso que se recorde, nem 
sempre existiu. Foi introduzido na con-
juntura dos anos 70, num contínuo que 
destruiu paulatinamente o sistema na-
cional de exames no ensino básico. 

Se a opção pelos níveis de 1 a 5 parecia 
aceitável aos olhos da época, três déca-
das depois, perante os efeitos desastro-
sos que produz a médio e a longo prazo, 
que desmentem todas as boas inten-
ções que pudessem ter justificado a sua 
adopção, não equacionar nos dias de 
hoje a sua substituição é querer manter 
a decadência e o descrédito do ensino. 

Não podemos perpetuar a fuga em fren-
te. O sistema de classificação em vigor 
permite todo o tipo de manipulações 
dentro e fora da escola e falseia grossei-
ramente os resultados escolares dos 
alunos, inflacionando-os. Constitui a fór-
mula perfeita para o sucesso oco de co-
nhecimentos. 

É, por isso, necessário rever dois aspec-
tos em simultâneo (um sem o outro 
pouco adiantará): 

1.°) alterar o sistema de avaliação/clas-
sificação do ensino básico: porquê 
os níveis de 1 a 5 e porque não a 
escala de 0 a 20 valores ou outra 
mais fiável? Todos sabem a facilida-
de com que se alteram, em poucos 
minutos numa reunião de avaliação, 
o nível 2 da reprovação para o nível 
3 do sucesso, sem que nada de sóli-
do o justifique, algo que pode acon-
tecer (e seguramente acontece!) 
numa mesma reunião para alunos 
que aí chegam com quatro, cinco, 
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seis, sete negativas e transitam de 
ano. Estas manipulações dos resul- 
tados escolares são demasiado gros- 
seiras, deveriam mexer com a cons-
ciência social e envergonhar-nos a 
todos. Além do mais, este sistema 
de classificação de 1 a 5 permite 
que muitos alunos com positiva no 
primeiro e segundo períodos este-
jam praticamente transitados desde 
essa altura, isto é, três meses antes 
do final do ano lectivo; 

2.°) reintroduzir exames nacionais em 
final de ciclo (1.°, 2.° e 3.° ciclos) e 
a todas as disciplinas a partir do 2.° 
ciclo. Fazer incidir exigências ape-
nas em algumas delas (como o por-
tuguês e a matemática) é tentar par-
tir a escola entre o rigor e o carnaval 
e ir por aí, no meu ponto de vista, só 
revela tibieza e incapacidade políti-
ca. Menosprezado durante duas dé- 
cadas por ideólogos escudados em 
pseudo-teorias científicas sobre a 
avaliação, o mecanismo dos exames 
é um instrumento crucial para qual-
quer sistema de ensino. Não só por-
que os exames nacionais pressiona-
riam no sentido do cumprimento de 
programas, permitiriam que se corri-
gissem desvios desde o primeiro 
ciclo do básico, fariam dos terceiros 
períodos lectivos um esforço de final 
de ano e não um carnaval retardado 
ou verão antecipado como agora 
acontece, como também porque só 
será possível distinguir os bons dos 
maus professores distinguindo os 
bons dos maus alunos. 

É evidente que alterar o sistema de ava-
liação do ensino básico é uma questão 
social sensível. Todavia, relacionar mais 
rigor na avaliação e, por inerência, exigir 
mais rigor a todo o sistema de ensino, 
relacionar isso com um hipotético acrés-
cimo de exclusão social só revela espíri-
tos incapazes de confessarem aberta-
mente que consideram os alunos, 
particularmente os oriundos de meios 
sociais desfavorecidos, como seres inte-
lectualmente diminuídos a quem pouco 
ou nada se pode exigir e tudo se deve 
facilitar. A minha experiência docente 
com alunos provenientes de segmentos 
sociais desfavorecidos tem provado pre-
cisamente o contrário. 

Muitos não querem entender, ou não 
entendem mesmo, em que medida a es-
cola que hoje temos é ela própria gera-
dora de desigualdade e de exclusão so-
ciais, precisamente por não ser 
exigente. Quando rotulo o nosso sistema 
de ensino de anti-democrático, imoral e 
socialmente injusto é por estas razões. 

Isto mostra até que ponto o estado se 
tem demitido da sua função essencial: 
facultar aos mais desfavorecidos aquilo 
que de outro modo jamais terão acesso 
e que é decisivo para a sua realização 
pessoal, para a sua valorização social e 
para o nosso projecto de sociedade. 

"Muitos não querem 
entender, ou não entendem 
mesmo, em que medida a 

escola que hoje temos é ela 
própria geradora de 

desigualdade e de exclusão 
sociais, precisamente por 

não ser exigente." 

IV - O dilema da função 
docente: servir o aluno ou 
servir o conhecimento? 

Gostaria neste ponto de referir aqueles 
que me parecem ser os aspectos cen- 
trais da formação dos professores, um 
outro ponto crucial da crise da cultura 
científica e da crise da cultura humanis-
ta. 

Na formação de professores o problema 
coloca-se a dois níveis: 

1.°) no domínio das filosofias de ensino 
que inquinam os professores no iní-
cio e ao longo da carreira; 

2.°) tem a ver com questões orgânicas 
relacionadas com o funcionamento 
dos núcleos de estágio e com o 
peso excessivo da classificação da 
componente pedagógica e didáctica 
em relação à componente científica 
ou académica na vida profissional 
dos futuros docentes. 

Limito-me ao primeiro aspecto: as filoso-
fias de ensino que nos dominam. A for-
mação de professores é demasiado 
séria para ficar nas mãos de pedagogos 
profissionais e de cientistas da educa-
ção, quer no início, quer ao longo da 
carreira. 

E este é um dos importantes desafios 
em que se têm de envolver os ramos 
científicos, humanistas ou artísticos do 
ensino superior. 

Dominam uma série de pressupostos 
que só servem para desvalorizar o papel 
intelectual dos professores, minando-
-lhes a auto-confiança desde que en-
tram na carreira. 

Em vez de ser explicado aos professores 
(presentes e futuros) que a trave mestra 
da sua função é servir o conhecimento, 
ensinam-lhes que estão ali para servi-
rem os alunos. Assim, não pode haver 
«cultura científica». 

Não é por acaso que os Gregos funda-
ram a escola em torno da philos+sophia 
(amor ao saber). Os nossos teóricos, jul-
gando ter descoberto a pólvora, subver-
teram esse princípio de forma no míni-
mo irracional: f icaram com a philos 
(com o amor) e no lugar da sophia (da 
sabedoria) colocaram o aluno. Os resul-
tados estão à vista. 

Portanto, logo à cabeça, a lavagem ce-
rebral aos docentes é feita. Sobra um 
ideal de professor tipo polícia de trânsito 
entre o aluno e o conhecimento. O acti-
vo é o aluno. Por isso, de acordo com os 
nossos teóricos, essa actividade intelec-
tual do aluno será potenciada quanto 
mais apagado for o papel do professor e 
quanto mais "adaptável" for o conheci-
mento às características e interesses do 
sujeito que conhece. 

Aqui está um produto mor das ditas 
«pedagogias activas». 

Surgem, depois, na formação de profes-
sores, uma catadupa de dogmas con- 
tendo, eles próprios, as soluções: 

(i) as aulas expositivas são erradas, es-
pelho do egocentrismo dos docentes 
e da "cultura do autoclismo"; 

(ii) a negociação em sala de aula de re-
sultados de experiências laborato- 
riais precárias conduzirá às mais so-
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fisticas leis científicas, quase dis-
pensando ou, pelo menos, simplifi-
cando em excesso a maçuda teoria; 

(iii) tudo o que é abstracto e universal 
não responde aos anseios do «bom 
selvagem» que busca soluções con-
cretas para os seus problemas ime-
diatos; 

(iv) estudar o passado é coisa de con-
servadores, sendo decisivo debater 
o presente; 

(v) o conhecimento que supostamente 
não agrada aos alunos não interessa; 

(vi) cumprir programas não é importan-
te, pois o importante é que os alu-
nos se sintam integrados; 

(vii) o trabalho de grupo é o supra-sumo 
das pedagogias; 

(viii) os projectos, os brainstormings e 
os debates em sala de aula são in-
dispensáveis e, por isso, devem ser 
sistemáticos; 

(ix) as avaliações formais escritas são 
demasiado estereotipadas, dado que 
não respondem às apetências inatas 
de cada aluno; 

(x) o que é desejável é diversificar as 
avaliações, valorizando a oralidade e 
a participação nas aulas, indepen-
dentemente do tipo de disciplina, 
dos conteúdos a leccionar ou das 
condições concretas de trabalho em 
sala de aula; 

(xi) as actividades extra-aula são decisi-
vas, mesmo no âmbito das tradicio-
nais disciplinas de estudo (língua 
portuguesa, matemática, história, fí-
sica, química, geografia, etc.), ainda 
que essas actividades sejam correr, 
saltar, gritar; 

(xii) o ruído e a agitação das crianças e 
dos adolescentes são o seu estado 
natural; 

(xiii) etc., etc., etc. 

É com base nestes pressupostos que se 
entra na profissão de professor. 

Não sei qual é a base científica de tudo 
isto. 

O que eu sei é que este tipo de discurso 
tem sido despejado de forma doentia 

para as cabeças dos professores e para 
cima do sistema de ensino, sem que 
nada de sólido o justifique e sem que 
tenha apresentado, em cerca de duas 
décadas, outro resultado que não seja a 
degradação do sistema de ensino e a 
tendência para o aniquilamento do pres-
tígio dos professores, da sala de aula e 
da escola. 

Na verdade, o «lobby» das ciências da 
educação tem sido demasiado poderoso. 
Conseguiu, com sucesso, afastar os pro-
fessores desde o início e ao longo da car-
reira das áreas científicas ou académicas 
em que se formaram, empurrando-os 

"Tem existido um 
insustentável divórcio 

entre o ensino superior 
e os ensinos básico 

e secundário." 

para as áreas pedagógicas e didácticas. 
Isso é, no mínimo, irracional, inconscien-
te, danoso. Tal só aconteceu por demis- 
são do poder político democrático e por 
demissão dos ramos científicos ou aca-
démicos das universidades face aos má-
gicos cientistas da educação. 

Tem existido um insustentável divórcio 
entre o ensino superior e os ensinos bá- 
sico e secundário. Foi esse divórcio que 
abriu espaço às ciências da educação. 
Elas são uma espécie de cancro que se 
intrometeu entre a investigação e a pro- 
dução científica ou intelectual das uni- 
versidades, por um lado, e, por outro 
lado, a necessidade de isso chegar aos 
alunos do ensino básico e secundário 
pela mão dos professores que traba-
lham nesses níveis. Este, se quisermos, 
seria o mais importante veículo de «cul-
tura científica» (para professores e para 
alunos). 

Julgo ser perda de tempo saber quem 
virou as costas a quem, mas a verdade 
é que não podemos ter, por um lado, 

professores que fazem uma carreira de 
mais de três décadas sem serem obriga-
dos a ler, estudar, investir na área cien-
tífica ou académica em que se forma-
ram, por outro lado, universidades que 
formam cientistas ou académicos que, 
numa parte (mais significativa nuns 
casos e menos noutros), vão para o en- 
sino básico e secundário e, depois, não 
querem saber mais deles. A maioria dos 
ramos científ icos ou académicos das 
universidades (aqui não considero as 
pseudo «ciências da educação» e 
ramos afins) não se tem preocupado em 
organizar permanentes cursos de actua-
lização nas mais diversas áreas, nem 
tem pressionado o poder político para 
que esses cursos sejam obrigatórios e 
creditados, com efeitos pragmáticos na 
progressão da carreira dos docentes do 
ensino básico e do secundário. 

Depois, as próprias universidades quei- 
xam-se candidamente de que os alunos 
chegam cada vez mais mal preparados 
ao ensino superior. 

Onde está a culpa e a razão no meio de 
tudo isto? 

Porto, 18 de Outubro de 2004 

Notas 

2 Para a lém do que se refere n'A pedagogia 

da avestruz (Gradiva, 2003) , duas breves re-

flexões sobre a relação entre a ideologia e as 

correntes pedagógicas dominantes encon- 

tram-se nos artigos «Manifesto anti-sistema» 

do Público de 16.10.2003 e «O pr imado da 

pedagogice» do JL/Educação de 

21 .01.2004. 

3 A Lei 30 /2002 sobre o Estatuto do aluno do 

ensino não superior do ministério do Prof. 

David Just ino visava este domínio adminis-

trativo. Mas os efeitos pragmáticos são me-

nores, por um lado, porque não enfrentou o 

fundamenta l domínio ideológico do «ensino 

centrado no aluno», por outro lado, porque o 

seu carácter genérico pode deixar quase 

tudo na mesma. É o exemplo de uma medi-

da reformista que poderia ser útil, mas que 

se perde pela sua falta de precisão, por não 

estar enquadrada numa política global e por 

aparecer a «conta-gotas». 



Miguel A. R. B. Castanho 
Medalha Vicente Seabra 

E N T R E V I S T A C O N D U Z I D A P O R M A R C E L A S E G U N D O E J O A Q U I M L U Í S F A R I A 

A Medalha V icente de Seabra, ins t i tu ída pela Sociedade 
Portuguesa de Química em 2 0 0 2 , fo i a t r ibu ída pela 1.a 

vez em 2 0 0 4 , duran te o XIX Encontro Nac ional da SPQ 
(ver QUIMICA 93) . Dest ina-se a premiar a al ta qua l idade, 
o r ig ina l idade e au tonomia do t raba lho de invest igação em 
Química desenvolv ido em Portugal por um invest igador 

de idade não super ior a 4 0 anos. O pr ime i ro invest igador 
a ser d i s t i ngu ido foi o Doutor Miguel Augus to Rico Botas 
Castanho, Professor Associado com agregação do Depar-
t a m e n t o de Química e B ioqu ím ica da Faculdade de Ciên-
c ias de Lisboa. A entrev is ta teve lugar a 3 1 de Janeiro de 
2 0 0 5 , nas insta lações do Campo Grande da FCUL. 

Parabéns pela Medalha Vicente Seabra. 

Qual foi a primeira reacção depois de 

ter tido conhecimento? 

A primeira reacção foi de alegria, regozi-
jo. Não podia ser de outra coisa. O pré-
mio tem um certo cariz, até porque foi a 
primeira medalha Vicente Seabra a ser 
atribuída pela SPQ. Por outro lado, é um 
prémio que não distingue apenas um 
trabalho específico, localizado, mas a 
globalidade dos trabalhos. Um trabalho 
específico pode ser algo de momento, 
que teve um resultado com impacto. 
Quando se premeia um trabalho regular, 

aí sim é diferente e sentimos de uma 
forma diferente. 

Mas ainda ass im é u m a surpresa. . . 

Ainda é u m bocado cedo para se rece- 

ber u m prémio por trabalho regular, ou 

nem por isso? 

Não neste caso porque o prémio tam-
bém tem uma componente de incenti-
vo, de estímulo a alguém no início de 
carreira autónoma... 

Como é que a notícia foi dada? 

Estava a trabalhar. Acho que telefona-
ram... Fiquei muito contente, claro. 

E agora já passou quase meio ano. De 

algum modo afectou o trabalho que já 

estava e m curso? 

Uma escala de tempo enorme... (Ironi-
za) Seis meses nesta profissão não é 
assim tão rápido. Não mudei radical-
mente de rumo no que diz respeito à 
minha investigação. Foi um incentivo. 
Foi até um sinal de que as opções foram 
no sentido certo. 

Acha que o prémio vai se reflectir na 

atitude dos alunos? 

Certamente consegue-se um maior im-
pacto junto dos alunos. Quando se entra 
na sala de aula já se entra "mais à fren-
te" em termos de cativação dos alunos 

do que se entraria se eles nunca tives-
sem ouvido falar de nós. 

A sua vida universitária foi nos anos 

80. Nessa altura também se reparava 

se os professores também recebiam 

prémios e que importância tinha? 

Enquanto aluno eu não me recordo de 
ter ouvido falar de nenhum prémio. E 
acho que não foi por desatenção minha. 
Os prémios na altura não estavam na 
mó de cima. Mesmo a atribuição de pré-
mios aos melhores alunos era conside- 
rada de muito mau gosto, para não dizer 
pior! Era encarado como um mau sinal, 
um regresso ao passado. Não havia 
muitos prémios nem se ouvia falar em 
distinções científicas sob a forma de 
prémios. Na altura as faculdades tam-
bém não estavam alertas para dar expo-
sição aos seus trabalhos e aos seus 
docentes. Há agora uma grande neces- 
sidade das Faculdades se exporem por 
via da concorrência. 

O que era motivante para u m aluno 

nessa altura? 

O que me trouxe à Bioquímica não foi 
uma pessoa. Foi a Ciência em si. O mais 
fascinante eram os aspectos relaciona-
dos com a vida, aquilo que se passava 
dentro da célula. Na altura li um livro, "A 
Química da Vida" de Steven Rose, que é 
um grande comunicador de Ciência, e 
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que de facto me puxou a atenção para a 
ciência à escala molecular. Portanto, 
não foi especificamente uma pessoa, foi 
mais aquele gosto pessoal pela Química, 
pela Biologia. Incentivado também por 
alguns professores do ensino secundá-
rio, optei mesmo por ir para Bioquímica. 

Como é que um aluno de Bioquímica 

da Universidade de Lisboa foi parar ao 

Centro de Química Física Molecular do 

Complexo I do Instituto Superior Téc-

nico, para fazer o Doutoramento? 

Tinha um estágio de Licenciatura para 
fazer e aqui na Faculdade de Ciências, 
a Licenciatura em bioquímica implica 
um ano lectivo a tempo inteiro. Nós fica-
mos completamente disponíveis para o 
estágio. Na altura apareceu essa oportu-
nidade. O facto de ser um estágio no IST 
não me assustou nada. Aliás eu até 
tinha gosto pela Matemática e pela Quí-
mica-Física e na altura lá fui. Visitei o 
sítio, como qualquer aluno que vai optar 
por um estágio deveria fazer. Mais ou 
menos, apercebi-me do currículo das 
pessoas que lá trabalhavam, do que fa- 
ziam, e pronto, lá embarquei naquela 
aventura de ir para outra Universidade. 
Devo dizer que não é raro na nossa Li-
cenciatura que isso aconteça. Aqui em 
Bioquímica, há muitos alunos a fazerem 
o estágio em outras Universidades, ou- 
tros institutos... 

Como era o grupo de trabalho e a at- 

mosfera que lá se vivia? 

Era um grupo pequeno mas muito dinâ-
mico. Foi uma fórmula a que eu me ape-
guei porque continuei sempre a traba-
lhar em grupos pequenos. O Professor 
Manuel Prieto formava o grupo com os 
estudantes dele num ambiente muito 
especial. Em alguns aspectos ele era um 
homem muito avançado em relação ao 
padrão. Lembro-me por exemplo de ele 
fomentar muito o trabalho autónomo e a 
ida dos estudantes a congressos logo 
desde o início. Na altura era muito in-
vulgar que o coordenador de um grupo 
fomentasse os seus estudantes a saírem 
e irem eles próprios apresentar os seus 
trabalhos em congressos. Nós éramos 
muito estimulados a fazer isso. Hoje em 
dia isto é mais vulgar, mas na altura não. 
Ainda enquanto estudante de doutora- 
mento, cheguei a publicar alguns traba-

lhos que fiz no estrangeiro como res-
ponsável científico. Houve da parte dele, 
de facto, um estímulo muito grande à 
produção de trabalho orientado segundo 
parâmetros de produção científica bem 
claros e definidos, mas sempre fomen-
tando a autonomia. Foi uma pessoa que 
sempre incentivou muito o desenvolvi-
mento dos estudantes: trabalhar e ama-
durecer em simultâneo. Sempre teve 
essa preocupação. 

Um doutoramento feito em três anos. 

Isso na altura também não era vulgar... 

Não, de facto, não era. Foi fruto deste 
ambiente que eu encontrei lá, mas foi 
fruto também de eu ter apanhado a pri-
meira vaga do Programa Ciência. 

Ainda hoje há quem julgue que três 

anos é muito pouco tempo para um 

doutoramento... 

Eu não concordo! Mas de qualquer ma-
neira há que distinguir uma coisa: é que 
até essa altura, aquilo que era o esque- 
ma normal era a pessoa começar como 
assistente, dar aulas, fazer investigação, 
acabar o doutoramento. Eu não fiz este 
percurso. Fui dos primeiros a fazer o 
percurso mais vulgar actualmente que 
é: acabar a Licenciatura, bolsa de dou- 
toramento, investigação a tempo inteiro. 
Depois, ainda cheguei a entrar na car-
reira docente antes do f im do doutora-
mento mas foi poucos meses antes. Por-
tanto fiz o doutoramento praticamente 
antes de entrar na carreira universitária. 
Este é o percurso mais vulgar hoje em 
dia. O assistente é uma espécie em vias 
de extinção. 

Agora como orientador com três pro- 

gramas de doutoramento em curso, 

quais são as expectativas? 

De alguma maneira tento passar o teste-
munho e o espírito dos sítios por onde 
eu próprio passei. O doutoramento é 
uma prova de mérito que atesta a capa- 
cidade da pessoa para seguir uma car-
reira científica. Eu espero de qualquer 
doutorando que atinja um estado de 
maturidade que lhe permita desenvolver 
uma carreira científ ica responsável e 
que tenha aptidões mínimas para exer- 
cer essa actividade científica. Generica- 
mente, que ateste a sua capacidade de 
produzir Ciência. Produzir Ciência é 
saber planear uma experiência, é saber 

executá-la e é saber concluir a partir 
dela. Depois é preciso saber situar isto 
dentro do contexto do que já foi feito no 
campo e do impacto que se espera para 
as conclusões. 

No entanto começa a haver gente que 
encara o doutoramento como uma ta- 
refa e não tanto como uma aprendiza- 
gem... 

Isso é da responsabilidade do orienta-
dor. Quando se começa o doutoramen-
to, o orientando no dia zero está nas 
mãos do orientador. Aquilo que se espe- 
ra depois é que à medida que o tempo 
vai passando, essa dependência do 
orientando em relação ao orientador vá 
diminuindo e o papel do orientador no 
final do doutoramento, se tudo correu 
bem, já é relativamente ténue; é mais de 
conselheiro do que propr iamente de 
orientador. 

Obviamente que a bolsa para três anos 
cria uma certa pressão e pode tornar o 
orientando "vítima do acaso". Quando se 
começa um programa de trabalhos há 
sempre incógnitas associadas. O que é 
um trabalho promissor à partida, pode 
acabar num beco sem saída. Aí o orien-
tador tem um papel fundamental, que é 
saber reconhecer quando se vai entrar 
num labirinto irresolúvel e saber redirec-
cionar o trabalho. É ónus do orientador 
"estar em cima". 

A questão era mais sobre a atitude 

contrária; alguém encarar o doutora-

mento como saída profissional. Neste 

momento as bolsas tem um valor sufi- 

cientemente atraente, correndo-se o 

risco de constituírem uma opção de 

trabalho e não uma opção científica... 

Queres dizer, como ocupação à falta de 
melhor? Isso acontece, mas cada um de 
nós é livre de admitir no seu grupo a 
pessoa que quer ou não quer. Quando 
pede uma bolsa, o orientador tem que 
atestar que cumprirá aquele programa 
de trabalhos e que apoia aquela pessoa. 
Agora deve-se ter cuidado com quem se 
escolhe para integrar um grupo de tra-
balho. Com a escassez de alunos que 
vêm para as áreas científicas... 
. . .quase todos os que vêm são bem 

vindos... 

Pois, há pessoas que têm esse proble- 
ma, sobretudo em áreas científicas onde 
há menos alunos. É evidente que entre 
ter aluno nenhum e ter um que de qual-
quer maneira só vem para ter uma ocu-
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pação, há a tentação da segunda opção. 
Dentro desta perspectiva, dá ao menos 
para ir mantendo a chama acesa en-
quanto não vêm dias melhores. Nem 
tudo é o que se quer; muitas vezes é o 
que se pode. 

A seguir ao doutoramento, há a ques-

tão do pós-doutoramento como etapa 

da formação científica de uma pessoa. 

A pergunta que se põe é qual é que a 

motivação? Neste caso qual foi a moti-

vação para no ano de 96/97 seguir essa 

via já com lugar assegurado na Facul- 

dade de Ciências? 

O Departamento de Química e Bioquími-
ca aqui da FCUL deu-me essa oportuni-
dade. Eu decidi aproveitar. Parte do post-
doc fiz fora, outra parte desse ano estive 
cá. Mais especif icamente esses post-
docs foram estadias para aprender de-
terminadas técnicas. Portanto, houve 
um objectivo de formação em relação a 
técnicas, não foi só ter uma vivência 
nova, experimentar um novo local de tra-
balho, e enfim, conhecer uma nova cul-
tura. Eu de qualquer maneira já tinha 
tido essa experiência... 

... durante o doutoramento por via do 

incentivo a ir aos congressos, a sair que 

sempre foi política do grupo... 

Não foi só a ida a congressos, também 
estive na Suécia durante uma tempora-
da. Portanto, já depois de fazer o Douto-
ramento e de estar a dar aulas fiz estas 
visitas com o objectivo bem específico de 
formação técnica. Não foi justif icada, 
como acontecia em gerações anteriores, 
com o objectivo de ir visitar um ambien-
te científico mais avançado, mais arejado 
e tudo o mais. Eu acho que podem até 
ser poucos, mas em Portugal há am-
bientes arejados e mentalidades mais 
que actualizadas. Podem ser ilhas, mas 
existem! Penso que não há necessidade 
de ir para o estrangeiro, só por ir para o 
estrangeiro. Seguramente, já passámos 
essa fase. Em Portugal faz-se boa inves-
tigação científica. Não se faz boa em 
quantidade, mas já se faz boa. 
Então voltámos aquela questão ocupa-

cional. Mesmo no estrangeiro é hábito 

usar-se o pós doutoramento para adiar 

a entrada no mercado de trabalho. O 

problema não é o trabalho, pois traba-

lha-se de certeza; o problema é o vín-

culo... 

Olha à tua volta, olha outras carreiras. O 
vínculo é cada vez uma coisa mais tardia 
e menos conseguida. 

Em muitas instituições, vê-se indiví-

duos que vão no seu segundo ou tercei-

ro pós-doutoramento... 

Estamos a caminhar para isso. Eu acho 
que a tendência é essa: nem todos con-
seguirem um vínculo profissional logo 
após o doutoramento. Já há gerações no 
segundo post-doc e a tendência é para 
prolongar mais. 

Seguindo a rota dos artigos, nota-se um 

percurso inicial com uma forte compo-

nente instrumental na área das espec-

troscopias, mas com diferentes objec-

tos de estudo. Quer falar das suas 

motivações científicas? 

Gosto da diversidade e do ecletismo. Ao 
fazer o doutoramento fixei-me numa mo-
lécula mas percorri várias técnicas es-
pectroscópicas. Ganhei o gosto pelo de-
senvolvimento de metodologias. Quando 
comecei trabalho independente fui alar-
gando os campos de estudo: novas mo-
léculas, novas técnicas... Sempre fazen-
do corresponder a novas moléculas, 
metodologias próprias ajustadas ao fim 
em vista para o que se quer elucidar em 
cada caso. É este "fazer à medida", como 
um alfaiate, este planeamento completo 
(técnicas/moléculas /planeamento ex-
perimental/metodologias de análise de 
dados) que me motiva. 

Temas iniciais como a acção bioquími-

ca da filipina, deram lugar ao HIV e ou-

tros objectos de estudo completamente 

actuais. Há aqui um padrão de procura 

de temas de investigação que estejam 

em voga ou foi acidental? 

Foi acidental. O que me faz correr é o de-
safio científico inerente. Descubro algo 
que falta saber sobre determinado pro-
blema científico; por exemplo, como 
conseguem determinados péptidos atra-
vessar as membranas das células sem 
as matarem? Depois começo a pensar se 
terei a capacidade instrumental e conhe-
cimentos de base para o abordar experi-
mentalmente e o tentar resolver. Se sim, 
pouco me importa se o assunto está na 
moda ou não. É a atracção do desco-
nhecido e o frenesim de preencher esse 
vazio e saber que está ao nosso alcance 
fazê-lo que me faz correr. Como na con-
quista do Evereste: "Porque o escalaste? 
- Porque estava lá!". 

No entanto esta investigação altamente 

especializada exige recursos. Quais os 

teus principais meios de financiamen-

to? 

Os tempos estão maus. Há um enorme 
sub-financiamento de projectos, actual-
mente. Só com muita imaginação e "gi-
nástica" se dá a volta. Certo só mesmo o 
dinheiro do financiamento plurianual dos 
centros. Tenho a sorte de estar num cen-
tro avaliado como excelente. Mesmo 
assim, esse dinheiro só dá "para o café e 
para o tabaco". Não dá para alimentar 
ninguém. Dá para ir fazendo algum bom 
trabalho mas não dá para aprofundar 
muito uma linha de investigação. O que 
se consegue fazer com o que está mais 
à mão e é mais barato, faz-se mas o 
resto fica como projecto na gaveta. Por 
exemplo, podes fazer um estudo de inte-
racção de um antibiótico com lípidos e 
fazer uma série de experiências, mas se 
necessitares de fazer medidas de deta-
lhe mais fino sobre, digamos, orienta-
ções, precisas de recorrer a polarização. 
Aí já não consegues porque já não tens 
dinheiro para comprar o polarizador nem 
o cristal de ATR. No entanto, não pode-
mos usar esta situação como desculpa 
conveniente para não fazer nada. "Quem 
não tem cão, caça com gato", como se 
costuma dizer. Devemos procurar sem-
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pre fazer o que pudermos, com o que ti- 
vermos, onde estivermos. 

Mas, no actual quadro é difícil manter 

um fio condutor porque um financia-

mento dura 3 anos e depois não sabes 

o que vai acontecer a partir daí. Há difi-

culdade em manter uma certa profun- 

didade... 

É pior que isso... Até ao ano de 2003, 
que foi o annus horribilis, os investigado-
res já t inham ganho alguma confiança 
no sistema. Isto é, haviam aquelas duas 
alturas do ano em que se podia concor-
rer aos projectos e já estava mais ou 
menos interiorizado pela comunidade 
científica que não precisava de correr so-
fregamente para participar em todos os 
concursos porque se falhasse um, algum 
tempo depois viria nova oportunidade. 
Encarava-se isto com uma certa natura-
lidade, que é como as coisas devem ser, 
e os projectos decorriam de acordo com 
o seu ritmo natural. Agora abre um con-
curso de vez em quando, que nunca se 
sabe quando é. O que acontece é que 
toda a gente entra na corrida porque não 
se sabe quando o futuro trará um novo 
concurso. Portanto é a sofreguidão total. 
Isto não é compatível com um planea-
mento sério, calmo e ponderado da acti-
vidade científica. Isto é contrário ao espí-
rito científico da ponderação, da 
avaliação e da progressão ditada pela 
evidência factual. Estamos a viver num 
quadro que é muito anti-científico. 

Aqui e ali há uns artigos com carácter 

mais didáctico, notando-se alguma 

preocupação pedagógica com a vida 

universitária extra-curricular. Essa 

preocupação tem tido eco nos estudan-

tes, ou são dois ou três que são mais re- 

ceptivos que a maioria? 

Acho que há mais do que um ou dois re-
ceptivos...Começando pelo princípio... 
Por uma questão de gosto pessoal, nor- 
malmente quando me envolvo nas coi-
sas gosto de as explorar. É assim na 
ciência mas também é assim no ensino. 
Se somos criativos na ciência, porque 
não no ensino? 

Para esta experiência contr ibuiu tam- 
bém o percurso académico extra-curri- 
cular; já fui coordenador adjunto da Li-
cenciatura em Bioquímica e já fui 
obrigado a fazer parte de uma série de 

outras comissões - quem conhece a car-
reira académica sabe ao que somos obri-
gados na gestão das faculdades. Sobre-
tudo o trabalho menos visível; é tudo 
feito por docentes em grupos de traba-
lho, em comissões, em tudo o mais... 

... trabalho que nem sequer é de admi-

nistração, pura e simplesmente de se- 

cretariado. 

O mais revoltante é que era suposto ser 
feito por outras estruturas que depois na 
prática não funcionam... 

... mas existem... 

Existem! Isso é o mais grave. Correspon- 
dem a um espaço, correspondem a re- 
cursos e a um grande d e s p e r d í c i o . 
Bem, isto não era a questão original. A 
questão original é que eu fui obrigado a 
pensar várias vezes a elaboração e arti-
culação de programas. Não só progra- 
mas de cadeiras mas, a um nível mais 
supra-estrutural, já fui obrigado muitas 
vezes a pensar o conteúdo da própria li-
cenciatura. O conteúdo, a extensão... 
Aliás é um tema na ordem do dia agora 
por causa de Bolonha e dos 3+2 ou 
4+1... Mesmo fora deste contexto actual 
de Bolonha, muitas vezes se discutiu 
aqui na FCUL se a licenciatura em bio- 
química deveria ter 4 ou 5 anos. Nós ti-
vemos muitas vezes a questão dos 4 ou 
5 anos porque já tivemos 4 anos, tivemos 
5, agora temos 4 de novo e portanto isso 
implicou muitas vezes pensar e repensar 
a licenciatura e os seus conteúdos. A par 
dos conteúdos factuais científicos, há 
uma série de valências que é necessário 
um profissional ter, que normalmente 
não são pensadas e que me preocupam. 
Eu acho que os meus alunos terão 
menor ou maior sucesso no mercado de 
trabalho não tanto pelos factos que eles 
saberão de bioquímica mas por aptidões 
que eles terão. O aproveitamento que 
eles fazem do conhecimento que produ- 
zem, por exemplo. Acho que são facto-
res que nós devemos ter em conta en-
quanto educadores - porque é isso 
mesmo que nós somos, educadores. 
Temos que ter essa preocupação, de os 
levarmos mais longe e de os levarmos 
para além daquilo que é imediato. 
A propósito da Medalha Vicente Seabra 

vieram entrevistas na RTP, passagens 

e m programas de rádio, jornais, rela-

ções públicas. Toda essa actividade 

surge como uma responsabilidade, ou é 

sobretudo um prazer comunicar? 

Obviamente as pessoas podem ter mais 
gosto ou menos gosto em aparecer e co- 
municar, mas todos devemos sentir 
como obrigação inerente quando nos é 
perguntada alguma coisa sobre ciência 
responder. E de não fugir! O cientista não 
é um artista e portanto não tem que pro-
curar as luzes da ribalta; não é disso que 
se trata. Mas um cientista tem que saber 
responder quando lhe é perguntado. 

Neste caso, da RTP, alguém teve que 

lhes dizer... 

Sim, alguém lhes disse. Foi a Divisão de 
Informação da Faculdade de Ciências da 
UL que fez um comunicado de impren-
sa. Depois alguns jornalistas interessa- 
ram-se. 

Achas que é uma responsabilidade ine-

rente que todos nós como cientistas 

temos de tentar explicar, fazer passar 

para fora aquilo que fazemos em círcu-

lo fechado, que tem impacto na vida 

das pessoas? 

Sim, fazer ver que é útil. No mínimo, 
temos de mostrar onde vai parar o di-
nheiro das pessoas, que pagaram im- 
postos, quando é investido em ciência. 
No fundo, que dinheiro investido em 
ciência é dinheiro bem investido. É algo 
positivo, que vale a pena. Porque se nós 
estamos a usar o dinheiro dos impostos 
dos contr ibuintes, o mínimo que nós 
temos que fazer é sentirmo-nos obriga-
dos a justificar a esses contribuintes que 
aquilo que fazemos tem um impacto po-
sitivo para a sociedade em geral. Esta ati-
tude é boa para nós. Quanto mais não 
fosse por uma questão egoísta, nós de-
veríamos tê-la. 

Recentemente foi eleito Vice-presidente 

da Sociedade Portuguesa de Bioquími- 

ca. Neste contexto este tipo de cargos, 

que não são sequer remunerados, são 

também uma obrigação ou correspon- 

de a um desejo que se cumpre? 

Acho que é um dever que nós temos. 
Agora nós podemos, para cumprir este 
dever, escolher vias diferentes, papéis di-
ferentes. Há uma multiplicidade de coi-
sas que há para fazer em ciência; sobre-
tudo em Portugal, onde a tradição é 
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quase zero e está quase tudo por fazer. 
Esta multiplicidade deixa um leque enor-
me de vias para que cada um possa es-
colher aquilo por que se sente mais atraí-
do de acordo com a sua formação e com 
a sua vocação. Uns podem ligar-se a so-
ciedades científicas, outros podem fazer 
divulgação de ciência e outros podem 
fazer trabalho de administração, se gos-
tarem. O que eu acho é que todos nós 
devemos fazer alguma coisa fora do la-
boratório. Passar o tempo todo na ban-
cada e dizer que a ciência se esgota aí, 
isso é que não. 

Já agora que estamos a falar das socie-

dades científicas olhando para o pano- 

rama em Portugal, a ideia que se tem é 

que a actividade delas é muito louvá-

vel, mas alguma vez passará de louvá-

vel para ser activamente interveniente? 

Não tenho que te dar a ti o exemplo da 
SPQ, que é uma sociedade extremamen-
te activa e aberta no contexto nacional. 

Intervém sem dúvida, mas quem a 

ouve? 

Se alguém a ouve a nível de legisladores, 
a níveis mais altos? Acho que as socie-
dades científicas isoladamente nunca 
darão salto nenhum enquanto Portugal 
no seu global não der o salto. O salto tem 
que ser da sociedade. Não é concebível 
que as sociedades científicas em si, iso-
ladamente, consigam evoluir muito den-
tro de um contexto da sociedade em que 
não se dá muito crédito à cultura cientí-
fica. Se a sociedade no seu geral não der 
muito crédito à cultura científica, o papel 
das sociedades científicas será sempre o 
de tentar remar contra a maré. E não 
conseguirão sair deste papel. E terão 
sempre uma acção muito localizada, 
tentando convencer legisladores, tentan-
do convencer decisores, políticos. En-
quanto não houver uma cultura científica 
de base, em que o grande público já 
sabe que, se tem havido um progresso 
civilizacional, este não se deve às cartas 
do tarot da Maya mas a gerações de 
cientistas que produziram conhecimen-
to, conhecimento que se transformou 
em técnicas, técnicas que se transfor-
maram em produtos, produtos que 
transformaram a sociedade... enquanto 
não houver essa cultura de base as so-
ciedades científicas não conseguem 

passar a uma postura de frutuosa comu-
nicação directa com o grande público. 
Limitam-se a uma postura "defensiva" 
que é evitar regressões e retrocessos, 
sensibilizando decisores, legisladores. 

O problema é que os cientistas podem 

tentar comunicar mas o que acontece é 

que primeiro as pessoas têm que estar 

preparadas... 

Sim; não vale a pena ter a ilusão de que 
a divulgação científica vai suprir as faltas 
de conhecimento de base de uma popu-
lação. Isto é, a divulgação científica re-
sulta quando uma população já tem um 
nível de conhecimentos de base mínimo 
em ciência. Não é a divulgação científica 
que vai dizer às pessoas o que é uma 
molécula. Se as pessoas já souberem o 

que é uma molécula, se já souberem o 
que é uma célula, se já souberem o que 
é uma reacção química, aí sim é possível 
explicar e mostrar muito de ciência... 

Há aí uma crítica implícita aos actuais 

programas de ensino... 

Explícita! (risos) Não vale a pena ter ilu-
sões de que a comunidade científica vai 
divulgar muito a ciência e é isso que por 
si só vai fazer elevar o nível. Está-se a 
transformar a escola um bocadinho à 
imagem da evolução da comunicação 
em termos de massas. É possível apro-
veitar um grande acontecimento que 
desperte o interesse mediático para a 
partir daí ir a correr buscar outras coisas 
que nos interessem. É preciso aproveitar 
qualquer coisa que cative e a partir daí 
tentar explicar outras coisas à partida 

menos cativantes. Como a explicação do 
pH a partir das chuvas ácidas, por exem-
plo. Favorece uma visão global e integra- 
dora dos alunos mas é um risco, pois há 
toda uma noção de concentração, de es-
forço e de trabalho do processo de 
aprendizagem que se pode perder. 
Aquela noção de que agora, de repente, 
tudo tem que ser ensinado com anedo-
tas e a rir porque tudo tem que ser muito 
divertido, é algo muito arriscado. Há ma-
térias que não se ensinam a rir e com 
anedotas. A ciência divertida é um con-
ceito útil, mas deve ser usada em doses 
moderadas, como se usa um medica-
mento. 

Há coisas pequeninas que se podem ir 

fazendo. Eu lembro-me que no teu 

caso, és um escalabitano assumido... 

Sim, ainda moro em Santarém e tudo... 

...e tanto quanto me lembro, tentas or-

ganizar pequenos eventos científicos 

em Santarém e mobilizar o poder local. 

Já lá organizaste um ou dois cursos, um 

encontro... 

Quatro cursos... Na próxima semana vou 
participar numa sessão para alunos do 
10.°, 11.° e 12.°. Eu quando vou falar 
para aqueles alunos, se eles já souberem 
o que é uma molécula, uma célula, uma 
reacção química, eu consigo ter um de-
terminado impacto. Se eles não sabem 
isso, o impacto é muito menor e mesmo 
o que eles apreendem do conhecimento 
científico... é também muito menor. 

Já fizeste vários seminários em várias 

escolas. Qual é a tua sensação actual-

mente? Achas que quando vais lá falar, 

eles estão aptos a ouvir ou na maior 

parte dos casos é mais um aconteci-

mento em que eles têm que ir porque a 

professora assim o disse? 

Vão lá porque o professor disse que ti-
nham de ir. O que não quer dizer que 
não estejam atentos, que não sejam 
conquistáveis. Que são. Não nos esque-
çamos de uma coisa: se alguém nos 
convida para ir a uma determinada es-
cola falar, é porque neste sítio o traba-
lho de base já está feito porque senão o 
professor nem sequer tinha a iniciativa 
e o espírito e a vontade de fazer o con-
vite. Os pontos mais críticos são aque-
les onde não se chega... 
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Já orientei vários estágios pedagógicos. 
Enquanto professor universitário, parti-
lho de alguma preocupação sobre os 
hábitos de trabalho que eles trazem 
quando chegam à universidade. Mais 
nos hábitos de trabalho do que propria-
mente nos conhecimentos. É mais a 
questão do que eles vêm dispostos a 
fazer do que propriamente os conheci-
mentos factuais que trazem. Eles vêm 
com poucos hábitos de trabalho; nem 
sequer vêm dispostos a trabalhar. Vêm 
um pouco na onda do arrasto. Normal-
mente fruto de anos a arrastar... a dei- 
xarem-se ir na onda. Está-se no barco e 
a onda arrasta o barco. 

E agora que projectos estão em curso e 

onde é que vamos encontrar o seu 

nome num futuro próximo? 

Um pouco a continuar o que já tenho 
feito até aqui. A participar em encontros 
e escrever artigos científicos. Sim, por-
que não podemos fazer outras activida-
des, de divulgação, de comunicação, 
das sociedades c ien t í f i cas . e "desorbi-
tar". O propósito dentro da nossa activi-
dade é produzir conhecimento científico 
e isso quer dizer publicar artigos. 

Para os estudantes, qual é a mensagem 

que queres deixar? 

Não esmoreçam face ao derrotismo e ao 
discurso auto-fágico que abunda em 
Portugal. Entre muitas das dificuldades 

que passam, algumas são ossos do ofí-
cio, não têm a ver com o país e devem 
ser encaradas com naturalidade. É ne-
cessário criar resistência para não des-
moralizar. Não perder o entusiasmo. 
Agora já mais dentro do contexto portu-
guês, que também não tenham uma 
visão fatalista. Foram gerações e gera- 
ções de portugueses desde tempos ime- 
moriais a falar mal do seu país. O que é 
certo é que com o passar dos anos, se 
olharmos na escala das décadas, a si- 
tuação melhorou. Olhem para o futuro 
com esperança. Até porque as gerações 
mais novas e as vindouras podem olhar 
para o seu futuro e ver a Europa sem ser 
num contexto de exílio. São cidadãos da 
Europa das novas oportunidades. 

Perfil de Miguel Castanho 

Miguel Castanho nasceu em Santa-
rém em 1967, cidade onde aliás pre-
sentemente vive. Terminou em 1990 a 
licenciatura em Bioquímica na Facul-
dade de Ciências da Universidade de 
Lisboa com 18 valores, escola onde 
nesse momento se formou um exce-
lente conjunto de estudantes. 

A iniciação na actividade científ ica 
ocorreu como habitualmente aquando 
da realização do estágio curricular no 
Centro de Química-Física Molecular 
do Instituto Superior Técnico, onde 
prosseguiu o trabalho de doutoramen-
to que foi concluído em 1993. 

Nesta fase inicial da sua vida científi-
ca, que coincidiu com o arranque do 
grupo de investigação em Biofísica 
onde estava inserido, e para o qual 
contribuiu de forma decisiva, estudou 
a interacção de antibióticos poliénicos 
com membranas, tendo utilizado me- 
todologias de fluorescência bem como 
de dispersão de luz. Seguiu-se um 
pós-doutoramento dividido entre Ma-
drid (CSIC) e Honolulu (Univ. Hawai), e 
após curto período de transição inte- 
gra actualmente o Centro de Química 
e Bioquímica da FCUL, onde iniciou o 
seu grupo de investigação, sendo Pro-
fessor Associado Agregado desta es-
cola. Os seus interesses científicos 
presentes estão centrados no estudo 

de agregados supra-moleculares, sis- 
temas modelo de membranas e a sua 
interacção com péptidos, util izando 
espectroscopias ópticas. Alia uma 
grande capacidade teórica (e.g., for- 
malismos para dispersão de luz e di-
croísmo linear que não são triviais), ao 
estudo de problemas biofísicos de 
grande modernidade. 

Sendo um investigador jovem (tem 38 
anos e 40 é o limite habitual em mui- 
tas candidaturas internacionais), e ini- 
ciado o seu grupo muito recentemen-
te, publ icou 44 artigos em revistas 
internacionais, muitos deles em exce-
lentes revistas (e.g., JACS, Biophys. 
J., Biochemistry, Biochem. J.), bem 
como 4 capítulos de livros e 8 artigos 
em revistas nacionais, orientou dois 
doutoramentos já efectuados, e é su-
pervisor de outros em curso. Como 
será de prever foi convidado para um 
significativo número de congressos. 
Não haverá espaço para me referir à 
sua actividade docente, mas gostaria 
de salientar que no entanto tudo isto 
não esgota a act ividade de Miguel 
Castanho. Foi um dos membros fun- 
dadores da Sociedade Portuguesa de 
Biofísica, e tem sido essencial no de-
senvolvimento da sua actividade mais 
emblemática, os Cursos de Biofísica 
de Santarém, colaborador da Socieda-
de Portuguesa de Química (director-
-adjunto do Boletim e publicações pe-

riódicas), e membro da Direcção da 
Sociedade Portuguesa de Bioquímica. 
Outro centro de interesse tem sido as-
pectos de história da ciência onde pu-
blicou alguns trabalhos e uma activa 
participação na comunicação social 
(rádio, jornais, debates) como divulga-
dor científico. Foram-lhe atribuídos os 
seguintes prémios científicos: i) "Pro-
grama Gulbenkian de Estímulo à In-
vest igação-1996"- Área de Fotofísica 
e Fotoquímica; ii) "Medalha Vicente 
Seabra 2004" (SPQ), iii) "Prémio Dr. 
José Luís Champal imaud-2004" (Co-
missão Nacional de Luta Contra a 
Sida). 

Voltando ao início deste perfil, Miguel 
Castanho é um jovem, mas não é pro-
missor. É um valor totalmente afirmado. 

Tudo isto poderia ser d i tado pela 
amizade. É sabido que sou seu 
amigo pessoal (enfim o mesmo ocor- 
re com todos os antigos membros do 
grupo.. .) , mas com o Miguel subo 
montes e faço mergulho, e continua- 
mos a discutir ciência de forma regu- 
lar. No entanto, a avaliação científica 
é hoje em dia suficientemente objec-
tiva (vd. a sua lista de publicações). 
Deste modo não é enviesada pela 
amizade. Actualmente, só se engana 
quem quer. 

Manuel Prieto, IST 
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Resumo 

Este a r t igo é a c o n t i n u a ç ã o do que fo i ap resen tado no Bo-
l e t im da Soc iedade Por tuguesa de Q u í m i c a , n.° 9 5 , vi-
sando u m a a b o r d a g e m par t i cu la r às re lações da L i terac ia 
c i en t í f i ca e da L i te rac ia q u í m i c a c o m o Ens ino da Qu ím i -
ca e aos p r i nc íp ios o r ien tadores deste ens ino , pa r t i cu la r -
m e n t e no que conce rne ao Ens ino Secundá r i o , c o m o se 
ev idenc ia na Figura. 

Contribuições para o desenho curricular das disciplinas de Química 

1. Literacia Científica e Ensino 
das Ciências 

Defendendo-se que a educação dos in-
divíduos em ciências, bem como em 
qualquer outro domínio, deverá ser um 
processo cont inuado ao longo de toda a 
vida, o ensino formal deverá ter como 
orientação de base o de preparar os in-
divíduos em saberes básicos e compe-
tências que lhes permitam continuar o 
processo de aprendizagem. Definir que 
saberes e competências são esses não é 
simples nem isento de polémicas. No 
caso particular das ciências, a questão 
de partida para a conceptualização do 
ensino formal não deve ser "porquê en-
sinar ciências" mas "para quê", de 
modo a cada indivíduo poder compreen-
der e ser capaz de se inserir de forma 
adequada na sociedade. Para que isto 
se efective há competências específicas 
que necessitam de ser alcançadas, em 
particular do domínio científico. 

São três as dimensões a considerar: os 
saberes, as acções e os valores (Graber 
et al., 2001). 

A dimensão dos saberes inclui: (1) com-
petências de conteúdo (em vários do-
mínios da ciência); (2) competências 
epistemológicas (visão geral sobre o sig-
nif icado da ciência como forma de ver o 
mundo, dist inguindo-a de outras inter-
pretações como a arte ou a religião). 

A dimensão das acções inclui: (1) com-
petências de aprendizagem (capacida-
de para usar diferentes estratégias de 
aprendizagem e de construção de co- 
nhec imento científ ico); (2) competên- 
cias sociais (capacidade para cooperar 
e m equipa, recolher dados, executar 
procedimentos ou interpretar, em ter-
mos gerais, informação científ ica); (3) 
competências processuais (capacidade 
para observar, experimentar, avaliar, in-
terpretar gráficos, mobi l izar destrezas 
matemát icas, por exemplo, estatística 
simples; usar modelos; analisar critica-
mente si tuações part iculares, gerar e 
testar hipóteses); (4) competências co-
municativas (capacidade para usar e 
compreender l inguagem científ ica, re-
gistar, ler e argumentar usando informa- 
ção científica). 

A dimensão dos valores diz respeito a 
competências éticas (conhecimento de 
normas e sua relatividade em contextos 
locais e ainda do seu carácter temporal). 

Até ao f inal da década de 80, foram 
concebidos e postos em prática diversos 
programas de educação formal e não 
formal, com ênfase na relevância social 
e cultural da ciência, atr ibuindo a esta 
dimensão do conhecimento competên-
cias específicas de responsabil idade so-
cial. Tais programas cu lm ina ram, no 
final dos anos 80 e década de 90, com 
a produção pela American Association 
for the Advancement of Science (AAAS) 
de importantes documentos organizado-
res dos currículos do ensino não supe-
rior. Trata-se do Project 2061 cujo texto 
fundamental , publ icado em 1989, inti-
tulado Science for all Americans (versão 
portuguesa "Ciência para Todos", Gradi-
va, 1995), foi d i fundido em muitos ou-
tros países (Ware, 1997). Em 1993, com 
a publ icação de Benchmarks for Scien-
ce Literacy (AAAS, 1 9 9 3 ; 2 0 0 0 ) a AAAS 

explicitou os seus objectivos para a lite-
racia científ ica dos jovens, um docu-
mento de grande importância para a de-

1 Universidade de Aveiro; 2 Escola Secundária Almeida Garrett, V. N. Gaia; 3 Escola Secundária Soares dos Reis, Porto;4 Escola Secundária Jaime Magalhães 
Lima, Aveiro. 
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finição de uma estrutura e de um dese-
nho curricular de ciências, bem como 
para a concepção, desenvolvimento e 
avaliação dos recursos didácticos de 
apoio. Finalmente, em 1996, é publica-
do o National Science Education Stan-
dards sob a égide do National Research 
Council (NRC, Canadá, 1996), no qual 
se explicita o que os alunos deverão co-
nhecer, compreender e ser capazes de 
fazer, desde o Jardim de Infância até 
final do ensino secundário. Nestes do- 
cumentos são enunciados os princípios 
que devem orientar o desenho dos cur-
rículos escolares, a formação de profes-
sores, as práticas de ensino, a concep-
ção de recursos didácticos e até o 
projecto educativo de Escola. 

Também na Europa, em particular no 
Reino Unido, no final da década de no- 
venta, com o apoio da Nuffield Founda-
tion e da Association for Science Educa-
tion, foi produzido o relatório "Beyond 
2000: science education for the future" 
(Millar e Osborne, 1998), no qual se de-
senvolvem dez orientações para a cons-
trução de um currículo de Ciências. 
Destaca-se a Recomendação 5 - O cur-
rículo de ciências deve contemplar as-
pectos da Tecnologia e aplicações da 
Ciência frequentemente omitidas, de 
forma a alcançar-se a literacia científica. 

É, pois, neste quadro mais vasto que 
procuraremos situar orientações a dar 
ao ensino da Química. 

O conhecimento químico é uma parce-
la fundamental do conhecimento cien-
tífico pois contribui para a compreen-
são da natureza e do modo como se 
constituiu tudo aquilo que existe e per-
mite ainda antever muitas transforma-
ções que poderão vir a ocorrer. Podería-
mos pois dizer que tem sentido falar 
numa "Química para Todos" que permita 
a todos os cidadãos alcançar uma litera-
cia química capaz de se repercutir em 
competências para usar conhecimento 
químico em ambientes não escolares, 
seja no acompanhamento das descober-
tas científicas, na compreensão de argu-
mentos usados nas controvérsias sobre 
a sua aplicação, seja ainda como consu-
midor ou a nível profissional. 

2. Literacia Química e Ensino 
da Química 

A defesa de um ensino da Química 
orientado para uma literacia química, 
implica que se tenham em conta três as-
pectos específicos principais: (1) a es-
trutura do currículo; (2) as actividades 
geradoras de aprendizagens; (3) os mo-
delos e práticas de formação de pro- 
fessores de Química. 

No presente trabalho faz-se o desenvol-
vimento (sumário) do primeiro tópico - a 
estrutura do currículo. 

De entre as disciplinas escolares com 
imagem social mais débil estará, por- 
ventura, a Química. De facto, são fre-
quentes as referências de cariz anti-so- 
cial atribuindo a muitos produtos e/ou 
processos industriais a responsabilidade 
pela poluição ambiental, em vez de a tó-
nica ser posta no modo como, social- 
mente, se fomenta o seu consumo. A 
par disto é ainda legítimo afirmar que o 
conhecimento científico / químico da 
população em geral é diminuto. Esta é 
uma conclusão possível de extrair dos 
inquéritos à cultura científica dos portu-
gueses, em 1992 e 1996 (Rodrigues et 
al, 2000), onde se apurou que apenas 
um terço dos inquiridos respondeu de 
forma acertada às três questões (em 
doze) relativas ao conhecimento quími-
co. Além disso, quando se pergunta 
àqueles que estudaram Química apenas 
na escolaridade obrigatória, que evo- 
quem aprendizagens de Química em 
contexto escolar é frequente a referên-
cia à sua linguagem simbólica e repre-
sentational acompanhada de um forte 
desagrado e/ou da incompreensão 
sobre a aplicação de tal conhecimento. 

Ora, as exigências que socialmente têm 
vindo a assumir terreno sobre a necessi- 
dade de um currículo de ciências que 
permita aos alunos apreciar, compreen- 
der e envolver-se progressivamente na 
tomada de decisões sobre questões 
com dimensão científico-tecnológica, 
isto é, que os alunos sejam agentes ac-
tivos capazes de formular juízos de 
valor sobre argumentos relativos a 
questões socialmente controversas, 
têm contribuído, desde os anos oitenta, 
para uma nova orientação para o ensino 
das Ciências: o movimento CTS (Ciência-

-Tecnologia-Sociedade). Muitos têm sido 
os países a aderir a esta perspectiva 
através de projectos específicos e, nal-
guns casos, através de programas curri- 
culares, e até a própria UNESCO consi- 
derou prioritária a orientação do ensino 
das ciências na perspectiva CTS, a que o 
ensino em Portugal não poderá, nem 
deverá, ficar indiferente. 

O interesse dos investigadores sobre a 
temática CTS tem vindo a crescer de 
forma notável, com muitos artigos nas 
revistas da especialidade, números te-
máticos (caso de Alambique, n° 3, de 
1995) e Congressos Internacionais 
(caso dos Seminários Ibéricos sobre 
CTS, o primeiro em Aveiro, 2000, o se- 
gundo em Valladolid, 2002 e o terceiro 
de novo em Aveiro, 2004, com a partici- 
pação de investigadores ibero-america- 
nos). (Existem excelentes trabalhos de 
síntese publicados. Ver, para referên-
cias, Membiela, 2001). Não é intenção 
deste trabalho desenvolver os funda- 
mentos do movimento CTS para o ensino 
das ciências, em geral, e da Química, 
em particular, mas não podemos deixar 
de salientar que em tal perspectiva, a 
qual advogamos, a organização dos 
currículos deve seguir temas sociais 
pertinentes, de interesse também para 
os alunos e para cujo desenvolvimento e 
compreensão seja necessário aceder 
também ao conhecimento e compreen-
são de conceitos e princípios científi-
cos/químicos de valor intrínseco. A ca-
racterística principal de tal organização 
curricular é a de proporcionar uma 
visão externalista da ciência, apresen- 
tando temas-problema com que se de-
bate a comunidade científica, o modo 
como procura soluções, os percursos 
que utiliza, os juízos de valor que pon-
dera e como as soluções técnicas 
podem ser preteridas por razões e prin-
cípios éticos. 

Como já se referiu na primeira parte 
deste trabalho, a esta visão de currículo 
opõe-se a visão que tem vigorado, do tipo 
internalista, dominada pelos conceitos 
considerados as peças fundamentais do 
corpo de conhecimentos válido. Segun-
do este ponto de vista, a ciência escolar 
deveria assumir uma posição de neutra-
lidade técnica, despojando-se de quais-
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quer outras dimensões como a ética, a 
social, a económica e a ambiental. 

Programas de ensino da Química numa 
perspectiva CTS têm tido grande reper-
cussão a partir de meados dos anos oi-
tenta, nos Estados Unidos (Chemistry in 
the Community-ChemCom) apoiados 
pela American Chemical Society, e no 
Reino Unido (Chemistry Salters) desen-
volvidos pelo Science Education Group 
da Universidade de York. No caso deste 
último projecto, foram feitas várias tra-
duções e adaptações a outros contextos, 
em particular na América Latina e em 
Espanha. 

A educação CTS pode assumir uma 
grande variedade de abordagens, mas a 
abordagem problemática tem sido a 
mais usada nos currículos. Nela utili- 
zam-se grandes temas-problema da ac-
tualidade como contextos relevantes 
para o desenvolvimento e aprofunda-
mento de: conteúdos científicos per-
meados de valores e princípios; rela-
ções entre experiências educacionais e 
experiências de vida; temas actuais 
com valor social, nomeadamente pro- 
blemas globais que preocupam a hu- 
manidade. Para isso, recorre-se à com-
binação de actividades de formatos 
variados, ao envolvimento activo dos 
alunos na busca de informação e à utili-
zação de recursos exteriores à escola 
(por exemplo, visitas de estudo devida-
mente preparadas). Esta perspectiva de 
organização do ensino das ciências (de 
Química ou de outra disciplina), por uti-
lizar situações-problema reais é também 
designada por ensino contextualizado e 
tem vindo a ser praticada em muitos 
países (na Europa, América do Norte e 
do Sul, Ásia, Nova Zelândia e África do 
Sul) (Bennett, Holman, 2002). No en-
tanto, é possível adoptar uma grande va-
riedade de interpretações para "o con-
texto", mesmo de um programa de 
Química: a dimensão social, económica, 
ambiental, tecnológica e industrial. 

A escolha dos contextos de abordagem 
da Química, sobretudo para alunos dos 
ensinos básico e secundário, deverá ser 
guiada por critérios de relevância para 
os próprios alunos. A este respeito há 
que desenvolver investigação que per-
mita conhecer melhor as suas preferên-
cias. Alguns autores dizem que os con-

textos são sobretudo escolhidos pelos 
adultos na suposta presunção do seu in-
teresse para os alunos. Apesar da es-
cassez, a nível internacional, de estudos 
empíricos que sustentem decisões de 
autores de programas e das limitações 
inerentes ao carácter eminentemente 
pessoal que qualquer preferência encer-
ra, podemos tomar como base um estu-
do realizado recentemente no nosso 
país (Costa, 2001). Este estudo envol-
veu uma amostra de 272 alunos que fre-
quentavam a disciplina de Química no 
1.° ano de uma Universidade Pública, e 
que eram provenientes de 88 Escolas 
Secundárias distintas distribuídas por 
todo o País onde haviam frequentado 
Química. Quando inquiridos sobre 
temas que gostariam de ver tratados em 
aulas de Química, e perante um leque 
de 24 temas propostos, foram notórias 
as preferências por alguns deles: efeito 
de estufa (75,6%), poluição atmosférica 
(68,1%), política dos RRRR's (reduzir, 
reutilizar, reciclar, repensar) (45,2%), 
energia nuclear (44,8%) e crise do pe-
tróleo (33,1%). Estes dados permitem-
-nos inferir que estes alunos estariam, 
provavelmente, motivados para se en-
volverem no aprofundamento da sua 
compreensão sobre os temas referidos. 

Alguns críticos do ensino das ciências 
de base contextualizada têm vindo a ad-
vogar que tal abordagem é consumidora 
de tempo necessário para a consolida-
ção de aprendizagens conceptuais, 
aquilo a que importa dedicar atenção no 
ensino formal das ciências. Ora, não 
será nunca possível evitar implicações 
das opções curriculares no conteúdo do 
currículo de Química, bem como nas es-
tratégias de ensino correspondentes. 

Relativamente ao conteúdo do currículo 
é evidente que a opção por determina-
dos temas (e não por outros), condicio-
nará o conteúdo do domínio conceptual 
distanciando-o daqueles conceitos previ-
síveis na perspectiva tradicional. A opção 
por domínios próximos dos alunos, con-
textos familiares, é uma via, possivel-
mente uma boa via para conceber um 
currículo orientado para a literacia cientí-
fica. Não será pois de esperar que os 
alunos alcancem todos os conceitos de 
uma disciplina de Química na perspec-
tiva tradicional, já que irão desenvolver 

muitas outras competências relevantes 
no domínio pessoal e social através de 
estratégias de ensino adequadas (Pil-
ling, Holman, Waddington, 2001). 

Um aspecto muito importante do ensino 
em contexto é a sua potencialidade 
para motivar os alunos mesmo para as 
aprendizagens conceptuais, no período 
de vigência do programa respectivo e 
posteriormente, aspecto que não põe 
em causa a qualidade das aprendiza-
gens, mesmo do domínio conceptual 
da Química conforme comprovado num 
estudo longitudinal com 400 alunos in-
gleses do final do secundário (Barker, 
Millar, 2000). 

3. Princípios orientadores do 
ensino da Química 

Tomam-se como princípios para o ensi-
no da Química perspectivas de educa-
ção em ciência seguidas por muitos au-
tores espalhados um pouco por todo o 
mundo, assumindo a democracia como 
um valor e, por isso, como um objectivo 
do desenvolvimento humano, e a ciên-
cia como um domínio que persegue 
ideais de bem para a Humanidade. É 
nesta perspectiva que muitos investiga-
dores em desenvolvimento curricular 
vêm defendendo que a educação em 
Ciências deve perseguir ideais de cultu-
ra científica dos alunos que promovam 
o desenvolvimento pessoal destes e 
lhes permitam alcançar uma participa-
ção social esclarecida. No caso do En-
sino Secundário podemos enunciar oito 
princípios orientadores do desenho de 
programas. Os exemplos elucidativos, 
em relação aos diversos princípios orien-
tadores, têm como base o programa de 
Química do 12.° ano. 

3.1. Ensinar Química como um dos 
pilares da cultura do mundo moderno. 

Os temas a desenvolver e os contextos 
escolhidos devem privilegiar questões 
da actualidade onde se mobilizem con-
ceitos químicos importantes na história 
das ideias em Química, pela sua cen- 
tralidade. Aliás, desde meados do sécu-
lo dezanove que se tem vindo a argu-
mentar que todos os indivíduos cultos 
deveriam conhecer princípios que expli-
cam como funciona o mundo, saber 
pensar de forma científica e interpretar 
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correctamente inter-relações ciência-so-
ciedade. 

A opção por temas envolvendo materiais 
diversos (por exemplo, metais, combus-
tíveis e plásticos) permitirá desenvolver 
conceitos químicos centrais (ligação 
química, estrutura atómica e molecular, 
oxidação-redução, termoquímica, Tabe-
la Periódica), salientando a importância 
deste conhecimento para a interpreta- 
ção de situações particulares. É o caso 
da interpretação da diferença de pro- 
priedades de substâncias com estrutu- 
ras distintas, metais, hidrocarbonetos e 
polímeros (ligação química e grupos 
funcionais), da degradação dos metais e 
formas de a minorar, da origem da ener-
gia dos combustíveis e das diferenças 
energéticas de vários combustíveis, da 
relação entre t ipo de substância ele- 
mentar (metal ou não-metal) e posição 
do elemento respectivo na Tabela Perió- 
dica, da variedade de materiais polimé-
ricos em função da reactividade dos res- 
pectivos monómeros. 

3.2. Ensinar Química para o dia a dia. 

O conhecimento químico deve ser útil 
para interpretar o que nos rodeia, como 
o mundo evolui e também como pode-
remos preservar os recursos existentes. 
Importa, pois, seleccionar conceitos e 
princípios que possam dar este contri-
buto. 

Sendo a diversidade de materiais algo 
muito valorizado nas sociedades de con-
sumo actuais, torna-se premente ajudar 
a compreender que muitos recursos 
estão a ser gastos a um ritmo insusten- 
tável para o Planeta e que, por isso, há 
que encontrar formas de os poupar, de 
desenvolver alternativas e/ou de os re- 
ciclar. É por esta razão que se incluem 
tópicos de processos de extracção e ex-
ploração de metais e de combustíveis, 
de recursos energéticos alternativos aos 
combustíveis fósseis, de fontes de maté- 
rias-primas não convencionais para a 
produção de polímeros, de reciclagem 
de metais, de materiais orgânicos, de vi-
dros e de plásticos. 

3.3. Ensinar Química como forma de 
interpretar o mundo. 

O conhecimento científico subjaz à 
mais evoluída e válida explicação sobre 

a natureza e é absolutamente necessá-
rio que os alunos distingam ciência de 
outras formas de pensar, que reconhe-
çam os limites da ciência (por exemplo, 
questões que podem e que não podem 
ter resposta em ciência), a validade dos 
dados e dos procedimentos usados para 
os obter. O ensino da Química, uma 
ciência, deve ter este enquadramento. 

A opção por actividades prático-labo-
ratoriais organizadas em torno de 
questões-problema procura ser uma 
aproximação à situação com que se 
confrontam os cientistas e engenhei- 
ros: procurar resposta a uma questão 
determinada, organizando um procedi- 
mento, recolhendo dados, analisando-
-os e ponderando sobre a conclusão a 
tirar. 

3.4 . Ensinar Química para a cidadania. 

A educação em Química deve ajudar a 
lidar de forma informada com assuntos 
de relevância social, de modo a que os 
cidadãos possam actuar mais esclare- 
cida e fundamentadamente em demo- 
cracia. Seleccionar temas geradores de 
controvérsias para exploração nas aulas 
de Química, analisando argumentos a 
favor e contra será uma via para desen- 
volver a capacidade de tomar decisões 
e, eventualmente, exprimirem opinião 
em debates sobre controvérsias em 
torno de temas sociais e descobertas 
científicas. Um programa de Química 
centrado em classes de materiais espe- 
cíficos, pode e deve incluir para cada 
uma delas o estudo do impacte ambien-
tal. É o caso da exploração de metais, do 
consumo dos combustíveis fósseis e do 
esgotamento destes recursos, ou da 
forma de aumentar a biodegradabilida-
de dos plásticos. Também as metodolo-
gias de trabalho propostas aos alunos 
poderão ser fulcrais na concretização 
desta intenção; é o caso da opção pelo 
envolvimento dos alunos na pesquisa 
de dados a favor e/ou contra determi- 
nada temática controversa e posterior 
solicitação para ponderar as conse-
quências de uns e de outros. Através 
destas actividades poder-se-á mostrar 
como o conhecimento científico é uma 
componente imprescindível no exercício 
da cidadania. 

3.5. Ensinar Química para 
compreender a sua inter-relação com 
a tecnologia. 

A educação em Química deve ajudar a 
compreender as inter-relações Quími-
ca-Tecnologia, em particular como o 
conhecimento científico influencia o 
desenvolvimento tecnológico e como o 
conhecimento tecnológico determina o 
desenvolvimento científico. 

Sendo grande parte do conhecimento 
químico actual indissociável de aplica- 
ções práticas com enorme repercussão 
na sociedade, não é aceitável conduzir 
o ensino da Química à margem de uma 
indústria que disponibiliza bens que 
marcam o estilo das sociedades ac-
tuais, seja na melhoria da qualidade de 
vida (saúde, alimentação, transportes, 
vestuário, habitação, comunicações), 
seja no sobre-consumo de grupos mais 
favorecidos, aspecto que importa, 
aliás, discutir. É, por isso, relevante 
consciencializar os alunos da importân- 
cia social da actividade industrial, dos 
produtos industriais que marcam cada 
época, dos impactes ambientais desses 
produtos bem como dos processos que 
lhes deram origem. A opção por um pro-
grama centrado em materiais permitirá, 
para cada uma das classes representa-
das, que se refiram aspectos da tecnolo-
gia associada à sua obtenção e/ou trans-
formação. Além disso, defende-se que a 
formação dos alunos neste domínio 
possa ser completada com uma visita a 
uma instalação industrial, de preferên-
cia num dos domínios estudados. 

3.6. Ensinar Química para melhorar 
atitudes face a esta Ciência. 

A educação em Química deve proporcio-
nar aos alunos formas de melhorarem a 
sua atitude perante o conhecimento quí-
mico, em particular combaterem a ima-
gem social negativa da indústria quími-
ca. 

A opção por um programa de Química 
focado em contextos reais e tendo como 
objecto de estudo produtos que todos 
uti l izamos em actividades diárias, a 
maioria deles sem questionarmos a sua 
proveniência e o seu destino após o uso, 
permitirá discutir a importância econó-
mica e social da actividade industrial, 
neste caso envolvendo conhecimento 
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químico. Compreender também que é o 
conhec imento químico que permitirá 
aumentar a eficácia dos processos (por 
exemplo, uso de catalisadores na indús-
tria), minimizar o impacte negativo para 
a saúde e ambiente (por exemplo, uso 
de aditivos para aumentar o índice de 
octanas da gasolina) e encontrar mate-
riais capazes de substi tuir partes do 
corpo humano em caso de doença ou 
de acidente (por exemplo, obtenção de 
biomateriais). 

3.7. Ensinar Química por razões 
estéticas. 

O mundo natural apresenta-se com uma 
enorme beleza intelectual através do 
conhecimento científico que permite 
explicar a sua origem, diversidade e 
evolução. Promover a apropriação de 
saberes que permitam essa compreen-
são pode ser causa de deslumbramento 
intelectual. Compreender pode ser fonte 
de prazer, de beleza e de inspiração, as-
pecto fundamental para que os jovens 
se entusiasmem com o prosseguimento 
de carreiras científicas. 

Dado serem muito variados os factores 
que determinam as preferências indivi-
duais por áreas de conhecimento distin-
tas, e não ser linear afirmar qual é o 
saber que desperta maior motivação, 
considera-se que a opção por contextos 
reais, d iscut indo problemas actuais, 
muitos deles geradores de controvér-
sias, e onde o conhecimento científico 
surja como necessidade para alcançar 
resposta a algumas dessas questões po-
derá ser considerado interessante para 
os jovens e, eventualmente, estimulante 
para a procura de mais conhecimento 
nesse domínio. 

3.8. Ensinar Química para preparar 
escolhas profissionais. 

O ensino das ciências, e em particular 
da Química, deve proporcionar informa-
ção aos alunos sobre carreiras e activi-
dades profissionais que utilizam conhe-
cimento científico e técnico e sobre vias 
de estudos que conf i ram habil itação 
específica. Ora, o ensino da Química 
contextual izado em actividades reais 
permitirá melhorar esse nível de com-
preensão. A escolha de materiais espe-
cíficos, a ênfase na sua constituição e 
estrutura, nos processos de produção, 

nas suas propriedades e aplicações po-
derão constituir caminhos para os jo-
vens se interessarem por carreiras pro-
fissionais ligadas às Ciências Químicas e 
às Tecnologias, por exemplo, Engenha-
rias. Mas poderão também entusiasmar-
-se pelas Ciências da Saúde se preferi-
rem compreender sistemas biológicos 
ou formas de neles intervir. Embora se 
tenham de escolher classes de materiais 
específicos (não seria nunca possível 
esgotar todas as possibilidades), os tipos 
a seleccionar deverão permitir com-
preender que a química dos materiais é 
importante em praticamente todos os 
sectores da actividade humana (da 
saúde ao lazer, da construção à explora-
ção do espaço, dos transportes à ma-
quinaria industrial, da segurança ao 
combate ao terrorismo). 

Em jeito de conclusão, reiteramos a ne-
cessidade de grandes investimentos 
para que os cidadãos possam alcançar 
níveis de cultura científica aceitáveis na 
lógica de utilizadores de conhecimento 
e sujeitos capazes de compreender e 
ponderar a dimensão científico-tecnoló-
gica de muitos dos problemas com que 
a sociedade hoje se confronta. Reco- 
nhece-se que a Escola é apenas um dos 
parceiros envolvidos no processo mas é, 
a nosso ver, porventura o agente mais 
determinante na estruturação das 
aprendizagens em Ciência e, em parti-
cular, da Química. Por isso, o ensino for-
mal da Química deve orientar-se por 
princípios de literacia química, sobre-
tudo ao nível da escolaridade obrigató-
ria, deve assumir objectivos de apren-
dizagem sobre o domínio macroscópico 
desde os primeiros anos de escolarida-
de e deve ser suficientemente aliciante 
para interessar os jovens pela conti-
nuação das suas aprendizagens. 
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Como interpretar a entropia? 

J O Ã O P A U L O M E D E I R O S F E R R E I R A 

Resumo 

A propr iedade ent rop ia é cor ren temente in terpretada 
como uma medida do grau de desordem dos const i tu in-
tes do s istema, sendo c o m u m apresentar-se exemplos 
aos níveis macroscópico e microscópico. A associação de 
entropia a desordem não é a mais adequada, como vários 

outros exemplos podem demonstrar . Neste ar t igo ex- 
põem-se alguns destes casos e propõe-se a interpretação 
de entropia segundo a Termodinâmica Estatíst ica. Pro-
cessos t íp icos de c iênc ias f ís ico-químicas são anal isados 
segundo esta versão. 

Introdução. Entropia e 
desordem. 

É difícil associar significados físicos cla-
ros a algumas das propriedades com 
que lida a Termodinâmica. Grandezas 
como entalpia ou actividade, por exem-
plo, são frequentemente apresentadas 
na forma de relações matemáticas, sem 
qualquer interpretação física a acompa-
nhar. Uma outra propriedade em que é 
particularmente difícil e melindroso as- 
sociar interpretações é a entropia. A de- 
finição de entropia segundo a Termodi-
nâmica Clássica traduz-se na relação 

(1) 

O diferencial de entropia é igual ao dife- 
rencial do calor envolvido em transfor- 
mações reversíveis, a dividir pela tempe-
ratura. Trata-se de uma definição 
meramente matemática e que levanta 
interrogações legítimas aos iniciantes, 
tais como: «E se o processo não for re-
versível, como se avalia a variação de 
entropia?»; ou «Como calcular variações 
de entropia quando a temperatura não é 
uniforme por todo o sistema?»; ou ainda 
«Como pode variar a entropia em siste-
mas termicamente isolados?». Acresce 
que esta definição não permite formar 
nenhum quadro visual da propriedade. 

Por deturpação da interpretação de en- 
tropia em Termodinâmica Estatística 
(que exploraremos adiante), é muito 
comum apresentar-se como seu signifi- 
cado físico a noção de «desordem» ou 
«aleatoriedade», com exemplos do 
mundo macroscópico: «a entropia de 
uma sala desarrumada é maior do que a 
entropia dessa sala arrumada», ou «a 
entropia de cartas baralhadas é maior 
do que a entropia de cartas por estrear», 
etc. Em análises ao nível microscópico, 
é também frequente a associação entre 
aumento de entropia e aumento na «de-
sordem» das moléculas. Lê-se isto em 
textos reputados de ciências físico-quí-
micas. Para citar apenas alguns exem- 
plos, veja-se Jones e Atkins (2000), 
Chang (1994), ou Tnoco et al. (1995). 
Ressalve-se que ao termo «desordem» 
alguns autores associam a noção de 
probabilidade de certa configuração do 
sistema, ou ausência de restrições aos 
movimentos das moléculas, o que mini-
miza as possíveis lacunas daquele 
termo, como se explica neste texto. 

De facto, a dificuldade em transmitir o 
significado de entropia pode ser avalia- 
da pelos sucessivos artigos sobre o as- 
sunto publicados em revistas especiali-
zadas no ensino da Química. Em anos 
recentes, uma série de tais artigos - tal-
vez iniciados por Lambert (1999) - aler-

ta para a inadequação, quando não fal- 
sidade, das interpretações baseadas na 
desordem, sobretudo se associada a ob-
jectos macroscópicos. Os objectos espa-
lhados numa sala não formam um siste- 
ma de interesse termodinâmico, pois 
não estão em interacção, isto é, a trocar 
energia entre si. Acresce que, quando 
se analisa a movimentação desses ob-
jectos, normalmente omitem-se os pro- 
cessos que ocorrem no agente que exe-
cuta esse transporte (Lambert, 1999). 
Um exemplo comum para mostrar que a 
desordem macroscópica não deve ser 
interpretada como entropia é o seguinte: 
coloca-se num copo um certo número 
de pedras de gelo com formatos irregu-
lares e deixa-se todo o gelo fundir. As 
pedras de gelo iniciais aparentam maior 
«desordem» que a água líquida final, 
que é macroscopicamente homogénea. 
Contudo, a entropia da água líquida é 
maior do que a do gelo. 

Ao nível molecular ou microscópico, 
também Lambert (2002a) e Styer (2000) 
apresentam exemplos concretos da não 
correspondência entre entropia e desor-
dem. Refira-se que estes autores reto- 
maram vários dos exemplos apresenta- 
dos por Wright anos antes (Wright, 
1970). Vejamos alguns: 
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1. Comparação da entropia de gases 
com diferentes massas moleculares, 
por exemplo hélio e néon, em 
condições físicas iguais. As 
moléculas de hélio, sendo mais 
leves, têm velocidades maiores, 
pelo que a «desordem» molecular 
neste gás será maior. Mas na 
verdade a entropia do néon é maior 
do que a do hélio, pela razão que 
apresentaremos abaixo. 

2. Fenómenos de fases reentrantes, 
observados em alguns cristais 
líquidos, em alguns materiais 
supercondutores, e mesmo em 
alguns sistemas mais 
convencionais, como misturas de 
nicotina e água (Styer, 2000). Para 
estas misturas, por exemplo, o 
diagrama temperatura -
composição apresenta uma 
temperatura crítica de solução 
superior e outra inferior. Assim, a 
temperatura suficientemente 
elevada, misturas de nicotina e 
água formam uma fase homogénea. 
Baixando a temperatura, numa 
gama relativamente lata de 
composições observa-se separação 
em duas fases - uma rica em água, 
a outra em nicotina. Continuando o 
abaixamento da temperatura, a 
certo ponto surge de novo uma só 
fase homogénea. 

A separação em duas fases sugere 
uma diminuição da «desordem», 
enquanto a segunda transformação 
sugere o oposto. Contudo, a 
entropia diminui continuamente ao 
longo de todo o processo, pois 
energia é continuamente retirada. 

3. Cristalização em soluções 
sobressaturadas. Considere-se uma 
solução sobressaturada colocada 
num recipiente adiabático. 
Espontaneamente, deverá ocorrer 
deposição de cristais de soluto. Tal 
sugere uma diminuição da 
«desordem», pois as moléculas ou 
iões de soluto estão mais 
organizadas no cristal do que em 
solução. Ora, sendo o sistema 
isolado, a entropia deverá aumentar 
no processo, como prenuncia a 
Segunda Lei da Termodinâmica. E 
esta conclusão é válida quer para o 

caso em que a cristalização é 
exotérmica e a temperatura da 
mistura aumenta no processo, quer 
para o caso em que a cristalização 
é endotérmica e a temperatura 
diminui. Na primeira hipótese, o 
aumento da temperatura da mistura 
pode justificar o aumento de 
entropia, contrabalançando a perda 
associada à cristalização per si. 
Contudo, na segunda hipótese, esse 
argumento não se pode aplicar. 
Soluções sobressaturadas de sulfato 
de sódio, por exemplo, arrefecem 
com a formação do sal sólido. 

Uma interpretação preferível 

A Termodinâmica Estatística define en-
tropia por vias diferentes da Termodinâ-
mica Clássica. Neste ponto, é curioso 
constatar que, ao contrário de proprie- 
dades como a pressão ou a energia, a 
entropia admite definições alternativas. 

A Mecânica Estatística tem por base o 
conceito de microestado, isto é, a carac-
terização do sistema com base no esta-
do das suas partículas elementares (mo-
léculas, iões ou outras) em cada 
instante (Mortimer, 2000). O microesta-
do do sistema está permanentemente 
a mudar. Assim, devido ao elevado nú-
mero de partículas que constituem 
qualquer sistema de interesse, a cada 
estado macroscópico ou macroestado do 
sistema corresponde um número muito 
elevado de diferentes microestados pos-
síveis. Baierlein (1994) designa isto por 
"multiplicidade" do macroestado. A aná-
lise estatística dos diferentes microesta-
dos permite inferir as propriedades ma-
croscópicas do sistema. A entropia 
(estatística) de um sistema relaciona-se 
com o número de microestados distintos 
que são compatíveis com o seu ma-
croestado. Para um sistema com N par-
tículas, contidas num certo volume V e 
com uma certa energia total U, essa re-
lação é traduzida pela equação de Boltz-
mann, 

V A I nL i c (2) 

em que kB é a constante de Boltzmann, 
Q é o número de microestados e C é 
uma constante arbitrária a que normal-

mente se atribui valor zero (C = 0). Dife-
renciando esta equação, 

conclui-se que a variação de entropia 
num processo é, mais precisamente, 
proporcional à variação relativa no nú-
mero de microestados do sistema. 

A caracterização do estado das partícu-
las pode seguir diferentes modelos. Com 
base na Física Clássica, cada microesta-
do é definido pelas coordenadas de po-
sição e pelas componentes da velocida-
de (ou do momento linear) de todas 
as partículas. Recorrendo à Mecânica 
Quântica, o microestado é definido pela 
equação de onda para o agregado de 
partículas. 

A energia das moléculas tem diferentes 
componentes, nomeadamente energia 
associada aos movimentos de transla-
ção, rotação e vibração (as duas últimas 
só em moléculas poliatómicas), bem 
como energia electrónica e nuclear. De 
acordo com os resultados da Mecânica 
Quântica, cada uma destas parcelas 
pode tomar um conjunto de valores dis- 
cretos, função da natureza e condições 
físicas do sistema. Em cada conjunto de 
condições vai predominar uma certa 
distribuição das N partículas do sistema 
pelos diferentes níveis energéticos per- 
mitidos. Nessa distribuição mais prová-
vel (bem como em qualquer outra), há 
um número Qm de estados distintos 
para o conjunto das N partículas. Tal 
deve-se à degenerescência dos níveis 
energéticos, isto é, à existência de dife-
rentes estados quânticos para uma 
mesma energia. A contribuição da distri- 
buição mais provável para a entropia é 
preponderante, podendo-se desprezar a 
contr ibuição de outras distribuições, 
dado que lnQ = lnQm (Mortimer, 2000). 

Serão a entropia termodinâmica e a en- 
tropia estatística equivalentes? De facto, 
demonstra-se que os seus valores ape-
nas poderão diferir de uma constante. 
Um exemplo simples e elucidativo desta 
equivalência, baseado numa expansão 
em gás perfeito, é dado por Mortimer 
(2000) ou Baierlein (1994). Um outro 
exemplo, com base em transferência de 
calor entre dois subsistemas, é apresen-
tado por Nelson (1994). 
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A Segunda Lei da Termodinâmica diz- 
-nos que sistemas isolados evoluem no 
sentido de um aumento de entropia, 
atingindo um valor máximo no equilí-
brio. Assim, a um estado de equilíbrio 
corresponde também um número máxi-
mo de microestados possíveis. Pelos 
motivos expostos, Lambert (2002a,b) in-
terpreta entropia como uma medida da 
«dispersão» da energia e Leff (1996) 
como «espalhamento e partilha» da 
energia. Estes termos devem ser inter- 
pretados fundamentalmente como «es-
palhamento» pela miríade de configura-
ções microscópicas compatíveis com a 
energia do sistema. O espalhamento 
efectivo da energia no espaço físico é 
apenas um caso particular. 

Para uma audiência mais geral, pode-se 
transmitir o conceito de entropia recor-
rendo a analogias, como a seguinte. 
Considere-se um país (sistema), com N 
habitantes (entidades elementares), 
onde se vai estudar o «estado» do di-
nheiro (energia), isto é, a sua distribui- 
ção pelos habitantes e as formas assu- 
midas por esse dinheiro. Os indivíduos 
estão sempre a efectuar trocas entre si 
e, portanto, para um certo valor total de 
dinheiro em circulação, existem inúme- 
ras distribuições possíveis pelos habi- 
tantes. Todavia, enquanto uns enrique-
cem, outros empobrecem e, abstraindo 
da identidade dos indivíduos, há uma 
distribuição mais provável do dinheiro 
na sociedade. Considerando esta distri-
buição, ainda assim o dinheiro que cada 
indivíduo tem pode estar sob diversas 
formas: uma parte, maior ou menor, em 
notas e moedas; outra parte em contas 
bancárias; ou ainda em cheques à sua 
ordem. Ou seja, há várias combinações 
possíveis para o dinheiro de cada um 
dos indivíduos (degenerescência). Con-
siderando a totalidade dos N habitantes, 
o número de «microestados» possíveis 
para o dinheiro no país é elevadíssimo. 

Neste exemplo, é fácil imaginar que, se 
inicialmente o banco central distribuísse 
o dinheiro pelos indivíduos de uma 
forma muito ordenada (por exemplo, 
todos com a mesma quantia, ou então 
um número limitado de indivíduos com 
todo o dinheiro), as sucessivas transac-
ções levariam a que o dinheiro se 
«espalhasse» (pelos habitantes e pelas 
diferentes formas) e o número de «mi-
croestados» distintos para o dinheiro no 
país subisse até um valor máximo! 

A entropia estatística pode ter outra lei-
tura. Quanto maior é o número de mi-
croestados possíveis, menor é a infor-
mação que se dispõe acerca do estado 
microscópico do sistema. Assim, a teoria 
da informação define entropia como 
uma medida da falta de informação 
acerca da configuração interna do siste- 
ma. Para uma introdução a este tema, 
consulte-se Machta (1999). 

Exemplos 

À luz dos conceitos anteriores, vamos 
analisar as variações de entropia em al-
guns processos físico-químicos comuns. 

1. Aquecimento de um gás perfeito 
contido num recipiente fechado e 
rígido. O aquecimento do gás acarre-
ta, primariamente, um aumento das 
energias cinéticas das moléculas. 
Níveis energéticos previamente pouco 
acessíveis tornam-se agora mais po-
pulosos. Esta redistribuição aumenta 
a «dispersão» de energia (por um 
maior número de níveis energéticos), 
aumentando o número de microesta-
dos do sistema. Logo, a entropia 
aumenta. 

A analogia apresentada anteriormente 
pode ser utilizada para este processo, 
supondo que o banco central põe em 
circulação uma quantidade adicional 
de dinheiro (maior energia total). As 

consequências para a sua distribui-
ção pelos habitantes são de fácil ila-
ção: aumenta o número de sujeitos 
com montantes mais elevados; au-
menta o número de distribuições 
possíveis do dinheiro pelos habitantes 
e pelas diferentes formas. 

2. Expansão de um gás perfeito contra 
o vácuo, num recipiente isolado (Fig. 
1). Neste caso, a energia do gás não 
varia no processo. Todavia, a sua en-
tropia aumenta. O motivo reside no 
aumento do número de níveis de 
energia cinética translacional permiti-
dos. Isto porque as diferenças de 
energia entre níveis vizinhos tornam- 
-se menores com o aumento de volu- 
me. 

Segundo o modelo de uma partícula 
confinada numa caixa unidimensional 
de comprimento a, as energias de trans- 
lação permitidas são dadas por 

E. = 
n h 

(4) 

em que m é a massa da partícula, h a 
constante de Planck e n o número 
quântico associado ao nível energético 
En. Nesta expressão vê-se que aumen- 
tando a diminui a diferença de energia 
entre níveis sucessivos (En+1 - En). Este 
processo é elucidado por um diagrama 
como o da Fig. 2, onde cada traço re-
presenta um nível energético permitido. 

A Eq. (4) permite ainda compreender 
por que razão néon tem maior entropia 
do que hélio, em iguais condições físi-
cas. Tendo néon maior massa, os seus 
níveis de energia translacional estão 
mais próximos, permitindo uma maior 
«dispersão» da energia. 

Para uma interpretação baseada na Me-
cânica Clássica, um aumento de volume 
aumenta o número de posições possí-
veis para cada molécula, logo também 

figura 1 Expansão de um gás perfeito contra o vácuo em recipiente isolado. AS > 0. 
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figura 2 Esquema de distribuição de 
moléculas de um gás perfeito por níveis de 
energia cinética translacional permitidos, antes 
(esquerda) e após (direita) aumento do volume 
disponível. 

de microestados. Sendo o processo iso-
térmico, as velocidades das moléculas 
mantêm-se inalteradas. 

Este processo ilustra também que siste-
mas isolados evoluem espontaneamente 
de estados menos prováveis para esta-
dos mais prováveis. Na Fig. 1, compare-
-se o sistema entre o momento imedia-
tamente posterior à remoção da 
divisória, quando todas as moléculas 
estão ainda num só lado do recipiente, e 
o estado final. Removida a barreira, a 
probabil idade de encontrar, em qual-
quer momento posterior, todas as molé-
culas num só lado é diminuta; ao con-
trário, a probabilidade de encontrar um 
número aproximadamente igual de mo-
léculas nos dois lados é elevada. Isto é, 
o estado final é mais provável que o de 
partida. Quando se coloca em contacto 
dois corpos a temperaturas diferentes, é 
também muitíssimo mais provável que 
as partículas do corpo quente transmi-
tam energia às partículas do corpo frio 
do que o inverso. Num exemplo e nou-
tro, ao estado f inal corresponde um 
maior número de microestados possí-
veis do que ao estado inicial. 

3. Mistura de gases perfeitos distintos, 
em idênticas condições físicas, num re-
cipiente isolado (Fig. 3). Neste proces-
so, a entropia de ambos os gases au-
menta. É importante salientar que estes 
aumentos não se devem ao processo de 
mistura per si (maior «desordem»), mas 

ao facto de cada um dos gases passar a 
ocupar um volume maior, cuja conse-
quência foi explicada acima. 

Um processo de mistura de líquidos que 
formam uma solução ideal leva a con-
clusão semelhante. Assim, alguns auto- 
res sugerem que a entropia de mistura 
deveria antes designar-se entropia de di-
luição ou entropia de expansão. 

4. Mistura de dois gases perfeitos distin-
tos, em iguais condições físicas, seguida 
de compressão até ao volume inicial, 
mantendo a temperatura (Fig. 4). Neste 
caso, a variação de entropia é nula, 
pelos motivos já apresentados. Esta é 
mais uma situação em que a noção de 
«desordem» aplicada a entropia é enga-
nadora. 

Os exemplos anteriores e alguns outros 
são também analisados de uma forma 
acessível e muito original nos artigos de 
Lowe (1988) e Spencer e Lowe (2003). 

5. Vaporização isotérmica de um líquido. 
É fácil compreender que o aumento de 
entropia que acompanha a mudança de 
fase se deve, sobretudo, ao maior nú-
mero de níveis de energia translacional 
permitidos na fase gasosa. Considera-
ções algo similares apl icam-se a um 
processo de fusão. Note-se que, num 
processo de mudança de fase isotérmi- 
co, a soma das energias cinéticas de 
translação, rotação e vibração mantém-
-se; toda a energia envolvida vai para 

quebrar ou formar interacções intermo-
leculares. 

Estas e várias outras situações sugerem 
uma relação entre entropia e ausência 
de barreiras ou «restrições» aos movi-
mentos das moléculas. De facto, esta in- 
terpretação parece ser menos proble-
mática do que a de «desordem» (Styer, 
2000). Note-se que a menores restri-
ções corresponderá um maior número 
de níveis energéticos acessíveis. Contu-
do, há vários aspectos a cuidar quando 
se analisa processos segundo esse con-
ceito: é necessário atender aos movi-
mentos das moléculas a nível microscó-
pico; não limitar a análise aos 
movimentos de translação e incluir ou-
tras possíveis contribuições; observar as 
variações que ocorrem em todos os 
componentes, pois f requentemente o 
ganho de entropia de um componente é 
acompanhado de perda por outro(s) 
componente(s). Processos que envol-
vem trocas entre fases - fusão, vapori- 
zação, dissolução de solutos cristalinos 
em água, etc - , ou processos de reorga-
nização supramolecular - formação de 
micélios ou vesículas de moléculas anti-
páticas em meios aquosos, interacções 
entre ligandos e macromoléculas, etc -
adequam-se a uma análise de entropia 
simpli f icada com base nas restrições 
aos movimentos (Nelson e Cox, 2000; 
Ferreira, 2003). 

figura 3 Processo de mistura isotérmico e isobárico de dois gases perfeitos distintos. AS > 0. 
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figura 4 Processo de mistura de dois gases perfeitos distintos, em iguais condições físicas, seguida de compressão isotérmica até ao volume inicial. A S = 0. 

6. Reacção química em sistema isolado. 
Suponha-se que, num recipiente rígido 
e adiabático, se coloca uma mistura de 
monóxido de carbono (CO) e oxigénio 
(O2). O sistema evoluirá com formação 
de dióxido de carbono (CO2), até se atin- 
gir o equilíbrio 

CO(g) + V A ( g ) ^ CO2(g) 

No processo, algumas ligações químicas 
são quebradas e outras formadas, o que 
implica variações na energia electrónica. 
O número total de moléculas no reci-
piente diminui com o decurso da reac-
ção, o que per si poderá significar uma 
diminuição de entropia. Todavia, a molé-
cula produto é mais complexa que qual-
quer uma das moléculas reagentes e 
deverá apresentar maior número de ní-
veis energéticos, nomeadamente de 
translação, rotação e vibração. Mas este 
facto não chega para contrabalançar a 
diminuição do número de espécies ga-
sosas, como mostra o valor negativo da 
variação de entropia padrão da reacção 
(AS®=-86,5J^mol-1^K-1, a 25°C). Porque 
ocorre então reacção? Neste caso, a 
razão principal reside no facto de ela ser 
exotérmica, fazendo subir a temperatura 
da mistura gasosa. Este efeito aumenta 
a entropia de todos os componentes 
e sobrepõe-se ao anterior. Para além 
disso, os reagentes e produtos no reci- 
piente não estão em condições padrão. 
Assim, a formação de produto vai favo-
recer a entropia pelo efeito de mistura 
(Shultz, 1999). A reacção prossegue até 
que, no equilíbrio, se atinge um máximo 
na «dispersão» de energia, ou no núme-
ro de microestados, para o conjunto de 
átomos de carbono e oxigénio no reci-
piente. Note-se que, sendo o sistema 
isolado, a sua energia total é constante. 

Conclusões 

A associação comum de entropia a «de-
sordem» torna-se problemática em vá-
rias situações. Ela não deve ser exempli-
ficada com objectos macroscópicos que 
não interagem entre si. Para muitos pro-
cessos, sobretudo se não envolvem 
reacção, é aceitável estimar variações 
de entropia por observação das restri- 
ções aos movimentos das moléculas. A 
interpretação preferível para entropia 
baseia-se na sua definição estatística, 
isto é, no número de estados físicos pos- 
síveis para o conjunto das partículas ele-
mentares do sistema, ou número de mi-
croestados, compatíveis com o seu 
estado macroscópico. 

Notas 
Nas vésperas de este texto seguir para o edi-
tor, f icou disponível o número de Novembro 
de 2004 do J. Chem. Edu. (Vol. 81, No. 11), 
onde vem mais uma série de artigos sobre 
entropia. U m artigo, de E. Kozliak (pp 1595- 
1598), aborda a visão molecular de entropia; 
u m outro, de R. K. Gary (pp .1599-1604) , ex-
plica o efeito de mistura no progresso de 
reacção; um terceiro, de T. H. Bindel (pp. 
1585-1594) propõe uma série de lições de 
introdução a entropia e de análise de entro- 
pia e m processos. 

O autor agradece os diálogos instrutivos com 
o professor Frank Lambert. Muitas das suas 
ideias sobre este tema podem ser exploradas 
na página que ele coordena, e m www.en-
tropysite.com. 
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M 
I Química e Ensino 

Instituto D. João V, Louriçal 

E N T R E V I S T A C O N D U Z I D A P O R C A R L O S F O L H A D E L A S I M Õ E S 

O Ins t i tu to D. João V, s i tuado no Lour iça l , fo i a Escola vi-
s i tada. Conhec ido pelos inúmeros e br i lhantes projectos 
que ano após ano desenvolveu e que mereceram referên-
cia e cober tura pelos media . Foi pois, com o in tu i to de 
melhor conhecermos estas ac t iv idades que conversámos 
com o Dr. João Lopes, da Direcção Pedagógica, com a Dr.a 

Rosa Freire, professora de Química e Coordenadora do 
Depar tamento de Ciências Exactas e Naturais, a Dr.a Ana 
Vaz Pinto e o Dr. Pedro Vaz Pinto, professores do ensino 
secundár io (na foto, da d i re i ta para a esquerda). 

Dr. João Lopes (JL), agradecia-lhe que 

nos apresentasse o Instituto D. João V 

JL: O Instituto D. João V é um estabele-
cimento de ensino particular e coopera-
tivo, situado no Louriçal. Iniciou a sua 
actividade no ano lectivo 1987/1988, 
pertencente à rede nacional de ensino. 
Está dotado de autonomia pedagógica e 
mantém com o Estado português um 
Contrato de Associação, o qual implica a 
gratuitidade de ensino nele ministrado. 

É frequentado por quantos alunos? 

JL: Este ano lectivo temos 1496 alunos, 
131 professores e 36 funcionários não 
docentes. 

Que cursos ministra? 

JL: São ministrados: o 2.° Ciclo; 3.° 
Ciclo; com ensino regular e quatro tur-
mas de Currículos Alternativos; Ensino 
Secundário com o Curso de Ciências e 
Tecnologias, Artes Visuais, Curso Tecno-
lógico de Informática, Curso Tecnológico 
de Administração, Curso Tecnológico de 
Desporto, Cursos de Educação Forma-

ção dos Tipos 2, 3 e 5 e Ensino Recor-
rente Nocturno (3.° Ciclo e Ensino Se-
cundário por unidades capitalizáveis). 

As condições físicas de que dispõem 

são suficientes? 

JL: As instalações contam com cinco 
pavilhões distintos, sendo um destinado 
à Administração, e os outros quatro às 
actividades lectivas. Dispomos ainda de 
um Pavilhão Gimnodesportivo, uma Pis-
cina, Espaço de Convívio, Central de 
Transportes, Campos de Jogos, Jardins, 
Cozinha, Refeitório, Anfiteatro e diversas 
salas específicas. Contamos ainda como 
recursos educativos com Biblioteca, Vi-
deoteca/ Auditório, Ludoteca, Centro de 
Rádio, Sala de Serviços Comerciais, 
Salas de Informática, Oficinas, Repro-
grafia, Núcleo da Escola Cultural e Sala 
do Ensino Recorrente. 

Existem outros projectos, outras activi-

dades? 

JL: Na busca do sucesso educativo dos 
alunos, a escola pretende dar resposta 

aos seus interesses e prepará-los para a 
vida profissional e para a cidadania. 
Neste sentido, func ionam diferentes 
projectos liderados por equipas pedagó- 
gicas, com a função de definir linhas de 
acção no âmbito da educação cívica, 
escola cultural, ligação à família, ligação 
ao primeiro ciclo, formação e apoios 
educativos, reorganização curricular do 
ensino básico, revisão curricular do En- 
sino Secundário e sistema de gestão de 
qualidade. No sentido de proporcionar 
aos alunos uma oferta diferenciada de 
actividades e ocupação de tempos li- 
vres, encontram-se à disposição de 
todos os elementos da Comunidade 
Educativa, em regime livre, diversos clu-
bes. Além dos clubes, o desporto esco-
lar é um sector de grande envolvimento 
por parte de toda a comunidade. É de 
realçar o facto de nos ter sido atribuído 
o prémio de mérito no Desporto Escolar 
no ano de 2003. 
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Dr. Pedro (PVP) como foi o início de 

toda a vossa actividade? 

PVP: Poderíamos dizer que tudo come-
çou com o Projecto da Reciclagem de 
Papel. Para sensibilizarmos a comuni-
dade escolar montámos um laboratório 
piloto e reciclávamos papel. Paralela-
mente fazíamos con fe rênc ias . 

RF: . n ã o era só papel, fazíamos depois 
outras coisas com a pasta de papel 
como por exemplo acendalhas para as 
lareiras, objectos decorativos modelan- 
do a p a s t a , . 

PVP: Como dizia, promovemos confe- 
rências para sensibilização, onde pude- 
mos contar, entre outros, com a presen-
ça da Quercus. À posteriori, fundámos o 
Clube do Ambiente e promovemos o 
que denominámos de I Festival de Resí-
duos. Consistiu num jantar de gala, com 
uma orquestra com instrumentos musi-
cais feitos de material reciclado, passa-
gem de modelos etc... 

R F . o mote era sempre a reciclagem 
desde o que as pessoas vestiam, ao es-
pectáculo musical, com música com-
posta expressamente para o efeito; o 
material usado no jantar como seja as 
argolas de guardanapos, as toalhas, as 
bases de c o p o s . 

AVP: A escola estava praticamente toda 
envolvida neste projecto. 

Esta participação dos alunos mais 

novos motiva-os... 

RF: Sim e como temos um corpo do-
cente estável há alunos do 2.° ciclo que 
são nossos alunos só mais tarde, mas 
reconhecem-nos dos projectos e apare-
cem logo cheios de i d e i a s . 

AVP:...mas também envolvemos alunos 
do 1.° ciclo nestes projectos. 

RF: Convidamos as escolas da zona pe-
dagógica e os miúdos aderem e adoram 
vir aqui fazer coisas novas e diferen- 
t e s . 

PVP: Após esse I.° Festival avançámos 
com outras in ic ia t i vas . 

AVP: . p e ç a s de teatro sobre temas am-
bientais, marchas populares com todo o 
guarda-roupa efectuado com materiais 
recicláveis. Havia alunos com fatos fei-

tos a partir de listas telefónicas, embala-
gens v a z i a s . 

RF: . m a i s uma vez tivemos toda a es- 
cola e n v o l v i d a . 

AVP: . e é nessa altura que aqui apare- 
ce pela primeira vez a t e l ev i são . 

. . .essas iniciativas projectam de forma 

significativa a vossa e s c o l a . 

RF: Sim, c l a r o . 

E foi a partir dessas vossas iniciativas 

que agarraram com ambas as mãos o 

programa Ciência V i v a . 

PVP: Estes primeiros projectos criaram, 
claramente, um certo dinamismo, um 
certo à vontade para depois desenvol- 
vermos o u t r o s . 

RF: . a Feira do Ambiente e a AmbiLi-
v r o . 

PVP: Sim, onde vendemos objectos fa-
bricados com materiais reciclados e 
avançámos para uma outra que já com- 
portava algumas experiências simples. 
Aí sim caminhámos para uma vertente 
que já tinha muito de expe r imen ta l . 

AVP: . q u e enquadrado na Área Escola 
de alunos do 12.° ano, faziam experiên-
cias simples de Física e Química de pre-
ferência com materiais reciclados. De-
pois realizámos a AmbiAr, versando o ar. 
Os alunos do 12.° ano faziam experiên-
cias com balões e os do 1.° ciclo, acom-

panhados dos professores, participavam 
entusiasticamente. Nessa altura era o 
Clube do Ambiente o motor destas acti-
vidades. 

RF: Exacto tudo girava à volta d i s s o . 

AVP: . e r a incrível! 

RF: Realizámos também as Olimpíadas 
do Ambiente . 

E nas de Química participam? 

RF: Sim, costumamos part icipar em 
todas (Matemática, Física e Química) 
vamos este ano participar pela primeira 
vez nas J ú n i o r . 

AVP: Gostava ainda de referir que desde 
9 5 / 9 6 temos os Laboratórios Vivos. Co-
meçámos de forma modesta. 

Abertos à comunidade? 

AVP: . s i m e às escolas do Primeiro 
Ciclo. Tal como nós agora vamos às Uni-
versidades fazíamos a mesma coisa, 
mas para alunos dos 1.° e 2.° ciclos. 

RF: Ana, mas ainda antes disso realizá-
mos os Jogos da Química. Eram jogos, 
mas já aí chamávamos os miúdos e a 
população à escola. E daí partimos para 
os Laboratórios Vivos. 

E com o exterior há protocolos, liga-

ções? 

AVP: Há. Agora temos um protocolo com 
a CELBI, uma empresa de celulose que 
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faculta estágios aos nossos melhores 
alunos de química, no período de Verão 
que antecede o ingresso na Universida- 
de. 

E pensam alargar a outras situações, a 

outras empresas? 

PVP: É complicado. Interessa-nos so-
bretudo proporcionar bons estágios e 
sabermos que os alunos se sentem 
acompanhados. Esta empresa só os 
aceita se souber que têm todas as con-
dições reunidas para lhes proporcionar 
algo de útil e motivador. 

Mas têm algum segredo especial para 

todo este dinamismo e esta capacidade 

empreendedora? 

AVP: Talvez o facto de todos termos tra-
balhado na indústria. Isto permite-nos 
ter uma visão completamente diferente 
do ensino já que ajuda-nos a ligar as 
nossas aulas e os nossos projectos à 
vida do dia-a-dia... 

...claro... 

AVP: . a i n d a não se falava em C T S . 

...e vocês já o aplicavam. Esta activida-

de influencia os alunos na escolha da 

área das ciências no secundário? 

RF: Sem dúvida nenhuma. Mesmo 
tendo cursos tecnológicos, a maioria dos 
alunos opta pelo prosseguimento de es-
tudos na área do Curso de Ciências e 
Tecnologias. 

Estas apostas, o trabalho experimen-

tal, os projectos e a ligação ao mundo 

exterior traduzem os resultados em 

química? 

AVP: Traduzem só que há aí outras 
nuances. Os nossos alunos não são os 
da Figueira, os de Leiria ou os de Aveiro. 
Posso é garantir que os que aqui são 
bons, são em qualquer lado. A maior 
parte deles não tem qualquer outro tipo 
de apoio que não seja o das aulas, já 
temos ex-alunos a trabalhar em investi-
gação... 

RF: ...e em casa, os próprios pais não 
podem dar grande apoio atendendo ao 
nível sócio-cultural. 

Sentem que reúnem as condições ne-

cessárias para todas estas tarefas? 

AVP: Estamos sempre salutarmente des-
contentes. Mas reconheço que quem 
nos visita fica por norma deslumbrado 
com o que vê. Mas estamos sempre a 
pedir mais e melhor para os nossos la-
bora tó r ios . 

RF: . n o v o s equipamentos, melhores 
c o n d i ç õ e s . 

AVP: . o Ciência Viva teve aí um papel 
fundamental. 

Por falar em Ciência Viva: quais os pro- 

jectos que foram desenvolvidos e que 

vos granjearam notoriedade? 

AVP: O primeiro foi "A Química, os Per-
fumes e outros Cosméticos". Esse aí foi 
uma verdadeira explosão! Quando colo-
cámos a hipótese aos alunos deparámo-
-nos com um "bom" problema: havia in-
teresse demais para a capacidade de 
resposta. Como era a primeira vez, está-
vamos a investigar e a experimentar e 
cada grupo de alunos queria coisas 
novas. Foi aí que passámos a ter os La-
boratórios Vivos com temáticas. À data 
eram os perfumes. Tínhamos todas as 
experiências montadas. Os alunos reali-
zavam os ensaios socorrendo-se das 
mais diversas técnicas laboratoriais. 

No final que obtiveram? 

AVP: Diversos perfumes, sabões e sabo-
netes, creme de mãos e de rosto, água 
de rosas, gel para cabelo, brilhantina e 
aromas artificiais. 

RF: Normalmente com plantas que eles 
traziam. Chegámos a ter esta sala reple-
ta de frascos com plantas a macerar ... 

AVP: . para experimentarmos a extrac-
ção em óleo, as destilações, as macera-
ções, etc. Íamos experimentando das di-
versas maneiras para obtermos os 
melhores resultados. 

RF: Não imagina o que obtivemos: al-
guns odores horríveis ( r i s o s ) . e outros 
extremamente agradáveis. 

E o resultado final foi a "perfumaria" 

que montaram no Pavilhão Atlântico 

num dos Fóruns do Ciência V i v a . 

AVP: . f o i . Com inúmeros visitantes cu-
riosos com o produto e apresentação 
final dos nossos perfumes. 

PVP: Engraçada foi uma reportagem da 
TVI, que nos entusiasmou ainda mais. 
Realizámos aqui na escola vários Ciclos 
de Conferências. Um deles foi encerra-
do pelo Professor Doutor Mariano Gago 
que se fez acompanhar pela Dr.a Rosália 
Vargas, que não deixaram de querer ver 
de perto estes trabalhos. Ficaram muito 
contentes e satisfeitos pelo dinamismo 
da Escola em relação a este projecto e a 
outros também no âmbito do Ciência 
Viva. 
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Também receberam a visita do Dr. Gui-

lherme d'Oliveira M a r t i n s . 

AVP: Sim, era então Secretário de Esta-
do da E d u c a ç ã o . Seguiu-se "A Quími-
ca, o Leite e os seus derivados". Tam-
bém foi muito giro. Os alunos fizeram 
vários tipos de queijo: fresco e o mas-
carpone que foi um sucesso. Muitos alu-
nos ainda hoje o referem. Além disso, al-
guns alunos têm vacarias e passaram a 
fabricar o seu próprio queijo e manteiga. 
Fizeram ainda leite condensado, iogur-
tes, desnataram leite, leite em pó, medi-
ram pH, densidades, pontos de ebuli-
ç ã o . Estes são projectos que ainda não 
estão concluídos. Falta-nos é tempo. No 
entanto, são estes trabalhos que realiza-
mos nas aulas de Técnicas Laboratoriais 

As Técnicas Laboratoriais vão termi-

nar. Consideram que fazem falta como 

disciplinas autónomas? 

RF: Deveriam ter sido mantidas. É muito 
difícil nos programas novos conseguir 
conciliar todo o programa com a fase ex-
perimental. Esta é a parte da química 
que os alunos mais gostam e que nos 
leva mais tempo. Temos de cumprir o 
programa sujeito a exame, continuamos 
a fazer a parte experimental mas a muito 
custo e a correr. 

PVP: Nos novos programas, muitos dos 
conteúdos que eram leccionados no 
12.° passaram para o 10.° e 11.°. Exi- 
gem alguma matur idade e exigem 
tempo. E é o que nos falta . 

RF: . p a r a pensarem, para raciocina-
rem. 

Sentem o apoio total da Direcção? 

AVP: . P a r a trabalhar s i m . (risos ge- 
neralizados). 

RF: Precisávamos de ter mais algum 
tempo. Era bom que pudéssemos traba-
lhar nesses projectos sem tanta sobre-
carga de t r a b a l h o . 

AVP: Por termos falado na Informática, 
estamos a desenvolver um trabalho con- 
junto com o Grupo de Informática, na in-
formatização dos ficheiros do laborató- 
rio, feito pelos alunos e coordenado pelo 
Pedro e pelo Joaquim Margato. Também 
podia referir o trabalho da Ana Santos 
sobre o "Som na Escola". 

Têm então um trabalho com grande 

espírito de cooperação e interligação. 

PVP: Sim toda a gente apoia toda a 
g e n t e . 

AVP: . a s actividades são da Escola. 
Esse espírito ainda se m a n t é m . 

RF: . é um trabalho de equipa-escola e 
não de equipa-grupo disciplinar. 

Que trabalhos desenvolveram recente- 

mente? 

AVP: Propusemos aos alunos a realiza- 
ção de trabalhos relacionados com as 
suas famílias: "A Química no dia-a-dia 
das famílias dos alunos". Apareceram 
trabalhos muito interessantes sobre a 

Resina do Pinheiro, o Pão, a Estanha-
gem do Ferro, a Cerâmica, o T a b a c o . 
Existia a obrigatoriedade dos trabalhos 
conterem uma parte experimental a rea-
lizar no dia da apresentação aos cole-
gas. O nível dos trabalhos francamente 
surpreendeu-me. 

Para além disso está em curso um pro-
jecto de produção de Biogás partindo de 
efluentes de uma pecuária de um dos 
nossos alunos. Este projecto, realizado 
com os alunos de TLQ III, destina-se a 
assinalar a triste "morte" das Técnicas 
Laboratoriais. 

Nunca pensaram em compilar todo o 

trabalho feito e publicarem-no? 

PVP: Já. É mais um dos sonhos que 
acalentamos mas falta-nos tempo. 

Têm a noção de que são os outros que 

reconhecem e dão maior valor ao 

vosso t rabalho . 

RF: De facto assim é. Apercebemo-nos 
quando as pessoas dizem " . E n a ! Que 
bom!..." Creio que precisamos de ter 
eco do que fazemos. 

AVP: Nos fóruns Ciência Viva, fiquei es-
tupefacta quando nos perguntavam que 
empresas t inham concebido os nossos 
projectos. Vi aí o lado perverso do pro-
grama e fiquei com a noção e perfeita 
consciência do que realmente fazíamos. 
Posso dar um exemplo: o Professor 
Doutor Moura Ramos do Instituto Supe-
rior Técnico foi convidado a fazer aqui 
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uma palestra sobre a química dos perfu-
mes. Incentivou-nos a enviar para a SPQ 
um artigo que foi publicado no vosso bo-
letim. Nunca nos tinha passado pela ca-
beça que pudesse ter importância sufi-
ciente para tal. 

RF: Já antes disso, a Doutora Isabel Re-
belo, da Escola Superior de Educação 
de Leiria, supervisora de estágios de 
profissionalização, apercebeu-se dos 
projectos que desenvolvíamos, gostou 
imenso e incentivou-nos a registá-los, a 
darmos mais importância e valor ao que 
fazíamos. 

Nunca pensaram em realizar aqui um 

evento de âmbito mais alargado que 

reunisse várias Escolas com os temas 

orientados para a química? 

PVP: É mais um dos s o n h o s . Quem 
sabe um d i a . 

AVP: . S a b e que devido a este sucesso 
também passámos a ser requisitados 
para colaborar noutras áreas, mesmo 
dentro da Escola, o que implica uma di-
minuição do tempo disponível para 
estas causas. 

Não pretendem divulgar estas activi- 

dades na Internet? 

RF: Irá ser feito logo que a página este-
ja u l t i m a d a . 

JL: Está já em fase de correcção e se-
lecção dos conteúdos para ser colocada 
on-line. Aliás é um dos aspecto que con-
sideramos fundamental e relevante para 
divulgação da Escola e para prestar um 
melhor e maior serviço à comunidade 
educativa. Deverá ser um dos meios de 
divulgação privilegiada dos projectos e 
do Instituto. 

Que comentário lhe merece todo este 

dinamismo? 

JL: A área das ciências desempenha 
papel de charneira no trabalho da esco-
la a par do desempenho na língua ma-
terna. Não são só as aulas que possibili-
tam uma visão e sobretudo uma 
motivação para as ciências. Há um di-
namismo do grupo de Ciências Físico-
-Químicas que paralelamente ao curri-
cular tem desenvolvido projectos de mo-
tivação e até de investigação a este nível 
de ensino. Não fosse esta mais-valia e 
entendíamos que o aluno no final do se-

cundário estaria amputado de uma das 
partes que é o trabalho experimental. De 
realçar é a capacidade de visão que an-
tecipou algo que se entende fundamen-
tal: a motivação para as ciências pelo re-
curso à prática experimental e através 
de componente extra-curr icular que 
como sabe é baseada no voluntariado 
dos alunos. 

. e dos professores. Esta dose de "caro- 

lice" é fundamental . 

JL: Não lhe chamaria "carolice". Cha-
mar-lhe-ia duas coisas: empenhamento 
e sentido de responsabilidade. Estar na 
educação é hoje ter espírito de missão. 
É dedicação, é trabalho que vai muito 
para além do horário lectivo. Quem vem 
para a educação, à priori, tem esse co-
nhecimento. "Carol ice" seria redutor 
para o trabalho efectuado por estes pro-
fessores no âmbito dos projectos em 
causa. 

Pelo muito que fizeram e fazem pode-

riam ser o cartão de visita da Escola? 

JL: Sim, entre outros exemplos. Este é 
um exemplo do modelo de escola que 
idealizamos, onde os alunos têm um 
papel activo na sala de aula, na investi-
gação, no estar ao lado dos professores 
a trabalhar, no dotar os alunos de auto- 
nomia. 

Sentem-se nesse papel? 

RF: O Departamento das Ciências é um 
cartão de visita, em conjunto com a In-
formática e o Desporto. 

A Direcção alimenta os sonhos já refe-

ridos? 

JL: Sem dúvida e os Professores sabem-
-no. Isto é-lhes dito e a própria Direcção 
assegura quantas vezes as despesas de 
modo a que os bons exemplos se alar-
guem a outras áreas disciplinares. Este 
é o nosso desejo. Este não será o sonho 
dos professores, é o sonho da Direc- 
ç ã o . (risos generalizados). 

Que projectos para o futuro? 

JL: Em educação as nossas vitórias são 
coisinhas muito pequeninas porque 
mudar atitudes e comportamentos não é 
fácil. As nossas aspirações são conti-
nuar o trabalho para termos uma escola 
de qualidade onde o rigor e exigência 

sejam as nossas referências. O meu 
grande objectivo era o de que o futuro 
dos alunos das zonas rurais não estives-
se pré-determinado. Proporcionar-lhes 
igualdade de oportunidades, dotá-los de 
recursos que possibilitem a cada um 
deles, lutar entre pares, se poderei dizer 
desta forma, aquando por exemplo no 
ensino superior, aquando da entrada no 
mundo do trabalho. 

O Instituto está em fase de certifica-

ção? 

JL: Sim estamos nessa fase. Estamos a 
implementar a partir do presente ano 
lectivo o sistema de gestão de qualidade 
com vista à certificação do Instituto nos 
termos da Norma Europeia EN ISO 9001: 
2000, assumindo, este estabelecimento 
de ensino, o compromisso da melhoria 
contínua do seu trabalho. 

RF: . o que tem implicado um gasto de 
tempo acrescido, embora o considere-
mos de extrema importância. 

Dr. João Lopes, 3 palavras para definir, 

caracterizar a Escola 

JL: Qualidade, comunidade, no sentido 
da Escola ser feita por todos, exigência. 

3 Palavras para o Departamento e 

grupo de Ciências Físico-Químicas 

JL: trabalho, trabalho, trabalho (garga-
lhada geral) . Trabalho, empenhamen- 
to, sentido de responsabilidade. 

Dr.a Rosa Freire creio que o que foi re-

ferido se alarga ao departamento que 

coordena. 

RF: . s i m , não deve inferir que o dina-
mismo é exclusivo destes professores. 
Devo referir o excelente trabalho dos 
outros grupos do departamento, além 
do de FQ, os grupos de Biologia, Mate-
mática e de Ciências da Natureza / Ma-
temática do 2.° ciclo. As actividades são 
dinamizadas pelo Departamento, parti-
cipadas por todos e não estanques de 
qualquer grupo disciplinar. Existe um 
grande sentido de colaboração: o que 
faz crescer o Departamento e faz cres-
cer a motivação e a apetência dos miú-
dos para as Ciências, fazendo-os com-
preender que estão interligadas. 



Ensinar mais para ensinar pior 
Atropelos à Lei e à Química 

C A R L O S C O R R Ê A * 

Resumo Foi homologado em fins de Novembro o novo 
programa de Química do 12.° ano, posto à discussão em 20 
de Julho passado para ser util izado no ano lectivo de 
2005/2006. O programa esteve em discussão cerca de mês 
e meio e as modificações que sofreu demoraram cerca de 
dois meses e meio a serem efectuadas. O processo enferma 

de ilegalidades, imoral idades, incorrecções científ icas e 
um tremendo irrealismo. 
Estas anomalias foram já comunicados ao Primeiro Ministro, 
à Ministra da Educação, à Sub-Comissão de Educação e 
Ciência da Assembleia da República e ao Sindicato dos Pro-
fessores, aparentemente sem qualquer resultado. 

O problema legal 

O Decreto-Lei 369/90 de 26 de Novem-
bro fixa em 18 (dezoito) meses o tempo 
que deve decorrer entre a homologação 
e a entrada em vigor dos programas, o 
que se compreende dada a necessidade 
de os professores se prepararem para o 
ensino das novas matérias e de dar 
tempo a que se escrevam e imprimam 
os novos manuais, colocando todos os 
autores em posição de igualdade. No 
caso do 12.° ano, dado que a disciplina 
de Química não é acompanhada da Físi-
ca (caso dos 10.° e 11.° ano), dada a ex-
tensão do programa, o trabalho a reali-
zar pelos autores equivale à escrita de 
dois manuais. 

A entrada do programa em vigor em 
2005/2006 (em Maio de 2005 os ma- 
nuais escolares devem estar prontos 
para as escolas procederem à sua esco- 
lha) é manifestamente ilegal e terá con-
sequências funestas na qualidade do en- 
sino, que tão degradado se encontra já. 

O problema moral 

O prazo fixado pelo Decreto-Lei 369/90 
dá, a todos os autores, a possibilidade 
de competirem na elaboração dos ma-
nuais, independentemente de ocupa-
rem posições privilegiadas no ministério 

(caso dos autores dos programas, dos 
seus amigos e de outros que gravitam 
em torno do poder político). 

Com um tão reduzido tempo para escre- 
ver os manuais (a impressão demora 
sempre cerca de seis meses), os autores 
independentes, como nós, foram sim-
plesmente arredados do processo, que 
ficou nas mãos daqueles que conhe-
ciam o programa há muitos meses! A 
imoralidade dos anos oitenta volta a ins- 
talar-se. 

O novo programa 

Sem que se perceba a razão, os progra- 
mas do ensino secundário nunca são 
experimentados. Deixam-se algum tem-
po "em exposição" e tornam-se definiti- 
vos passados poucos meses. As anoma- 
lias, os erros e os irrealismos são, assim, 
instituídos a nível nacional. 

A parte mais valiosa do novo programa 
do 12.° ano é a primeira dúzia de pági-
nas, que parece terem sido escritas de-
pois do programa elaborado. Na realida-
de, estas primeiras páginas afirmam 
verdades universais, cuja concretização 
não foi levada a cabo na elaboração 
deste programa, cujo desenvolvimento 
nada tem a ver com esta bela manifes-
tação de intenções. O programa é de-

masiado ambicioso e extenso, acabando 
por assentar numa Química avançada, 
sem que o tempo disponível e a capaci- 
dade dos alunos seja compatível com o 
seu tamanho. O programa trata de tudo, 
na teoria e na prática, ultrapassando 
mesmo um curso de Química Geral uni- 
versitário! 

Parece que se pretendem formar quími-
cos de ideias muito gerais, capazes de 
dizer uma "coisas" acerca de tudo, sem 
a necessária base teórica para com- 
preender os fenómenos. Deve ser isto o 
que entendem por cidadania! 

Os autores de programas ainda não per-
ceberam que, dada a democratização 
do ensino, com a consequente extensão 
da escolaridade a muitos mais jovens 
(uns pouco vocacionados, outros com 
pouca capacidade de trabalho e ainda 
outros com limitações intelectuais), os 
programas extensos e sofisticados con- 
duzem a um ensino permissivo, em que 
os alunos passam sem saber, pois não 
se pode exigir que eles saibam para pas-
sar. Se os programas fossem realistas, 
sem a extensão disparatada dos actuais 
programas de Química, certamente que 
se poderia exigir mais dos alunos e obter 
melhores resultados em exames nacio-
nais, que permitissem distinguir o trigo 
do joio. 

*Professor Catedrático do Departamento de Química da Faculdade de Ciências do Porto (ccorrea@fc.up.pt) 
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Continua-se com os pés assentes no Big 
Bang [1] a fazer programas imensos, di-
fíceis para professores e alunos. 

O novo programa do 12.° ano vem na 
linha dos anteriores, mas excede todas 
as expectativas. Insiste demasiado nos 
materiais e nas aplicações tecnológicas, 
o que exige conhecimentos de Química 
que acabam por ser dados a correr. 
Note-se que se trata de tudo, mas 
passa-se por cima das moléculas da 
vida, apesar de se reconhecer a impor-
tância crescente da interface da Quími-
ca com a Biologia e Medicina. Se se es-
pera que os alunos estudem estas 
moléculas na Biologia, não se esque-
çam do regime de opções que foi la-
mentavelmente introduzido no ensino 
das Ciências apesar dos protestos das 
Sociedades científicas e professores. 

Os diagramas conceptuais que o progra-
ma apresenta nas páginas 17, 40 e 58 
revelam a enormidade do programa. Os 
professores de Química terão certamen-
te muitas dif iculdades para ministrar 
este ambicioso programa, apesar das 
acções de formação e propaganda (até 
de m a n u a i s . ) que vão certamente ser 
realizadas. 

Insiste-se na formação laboratorial, com 
trabalhos que muitas escolas não 
podem realizar e continua-se a sonhar 
com laboratórios equipados e com aque-
les célebres técnicos de laboratório cujo 
nascimento se espera ansiosamente. 

Aspectos de pormenor 

Numa leitura do programa, mesmo sem 
se descer ao pormenor necessário para 
ministrar o ensino ou produzir um ma-
nual, é possível encontrar uma série de 
erros. 

Na primeira versão do programa havia 
erros graves, como a confusão entre a 
causa da geometria molecular e a hibri- 
dação (pág. 43) e a razão da destilação 
a pressão reduzida (pág. 42), que agora 
desapareceram. Não se percebe o que 
querem dizer com a nova redacção (pág. 
44) de "seleccionar as orbitais híbridas 
do carbono mais adequadas a uma des-
localização mínima", deturpando a ideia 
e as consequências da deslocalização na 
estabilização das moléculas. 

As orbitais d deixaram de ser estudadas 
quanto ao número, forma e orientação es-
pacial e passaram a ser unicamente ca-
racterizadas, como as orbitais f, simples-
mente quanto ao número (saber que são 
cinco e sete caracteriza alguma coisa?). 

Deram mais realce aos "metais, comple-
xos e cor" (pag. 18) mas recuaram nas 
causas dessa cor (deixou-se a implícita 
teoria do campo do cristal, que não 
tinha cabimento). 

Utilizam a desactualizada designação de 
"potencial padrão de redução" e "poten-
cial de redução padrão" (pag. 22) ape-
sar da recomendação da IUPAC [2] para 
substituir "potencial de redução" por 
"potencial de eléctrodo", que se teima 
em não cumprir. 

Na pag. 24 insistem nos diagramas de 
energia potencial em função da coorde-
nada reaccional, que já aparecia clan-
destinamente em certos manuais do 
11.° ano, excedendo o respectivo pro-
grama. A coordenada reaccional é subs-
tituída pela expressão sem sentido "pro-
gressão da reacção". Para que servem 
estes diagramas a este nível? Certamen-
te para tratar da "catálise por obra e 
graça do Espírito Santo" [3]! Os alunos 
não têm qualquer necessidade de os 
usar, a não ser que se pretenda ver as 
consequências de estados de transição 
precoces e tardios na selectividade do 
ataque. Será isto "ensinar menos para 
ensinar melhor"? São mais uns bonecos 
para aluno utilizar sem perceber. Mas 
vai-se mais além, pedindo para "relacio-
nar a actividade catalítica dos metais de 
transição com os estados de oxidação 
variáveis". 

A Actividade de Projecto Laboratorial da 
Unidade 2 trata da "produção de um 
biodiesel a partir de óleos alimentares 
queimados" (pag. 55), mas fica-se por 
um simples cozinhado que vai dar um 
produto final "alvo de exposição/apre-
sentação a nível de escola", certamente 
para ser c h e i r a d o . sem que se faça 
qualquer experiência que mostre que 
aquele produto pode ser utilizado em 
motores diesel! Não podia faltar o "port-
fólio", a descoberta mais notável dos 
químicos educacionais, a que agora 
acrescentam as "check-lists" (pag. 55). 

Na página 48 determinam que se asso-
cie o "início da ciência nuclear a Albert 
Einstein quando reconheceu a equiva-
lência da matéria e energia", mas pare- 
cem desconhecer os trabalhos de 
Roentgen sobre raios X (1895), de Bec-
querel e do casal Curie (Prémios Nobel 
da Física em 1903), bem demonstrati-
vos do amor pela Ciência. Ernest Ru-
therford, considerado o pai da Física nu-
clear, pela sua contr ibuição para o 
conhecimento da estrutura atómica [4], 
escrevia (1904): "Se fosse possível con-
trolar no futuro a desintegração dos ra-
dioelementos, uma enorme quantidade 
de energia poderia ser obtida a partir de 
uma pequena quantidade de matéria". 
Esta história faz-me lembrar a da pater-
nidade do satélite português. 

O tetraeti lchumbo às vezes muda de 
nome (tetra-etil-chumbo) o mesmo su-
cedendo ao índice de octano (número 
de octanas). 

Na página 74 classificam o ftalato de di-
butilo como "iniciador", mostrando des- 
conhecer a sua função quando mistura-
do com o peróxido (como sucedeu no 
10.° ano com as nitrosaminas, a que 
chamam radical livre). 

Mais disparates existirão certamente, 
mas o principal erro reside na extensão 
e no irrealismo do programa. 

Concluindo 

O novo programa do 12.° ano assenta na 
ilegalidade, na imoralidade e num tre-
mendo irrealismo. As consequências da 
sua entrada em vigor vão contribuir para 
uma maior degradação do ensino em 
Portugal. 
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Algumas Aplicações 
Analíticas dos Ultra-sons 

M A U R O K O R N 1 , M A D S O N D E G O D O I P E R E I R A 1 , S I V A N I L D O D A S I L V A B O R G E S 2 

Resumo 

Alguns dos efei tos químicos produzidos pelos ultra-sons 
( t ransformações) são conhec idos desde os pr imei ros 
anos do século passado. Apesar disso, os químicos ana-
lí t icos têm empregado a técnica de sonicação como uma 
opção para agitação e para auxi l iar em processos de ex-
tração e/ou l ixiviação. Contudo, normalmente há uma 
forte tendência em abdicar de efei tos pecul iares e ine-
rentes à irradiação de soluções com ondas ul tra-sônicas 
de baixa f requência. Ao não relevar os possíveis efei tos 
químicos resultantes da sonicação (cavitação acúst ica), 
as característ icas or ig inais das amostras irradiadas po-
derão ser i rreversivelmente compromet idas, visto que es-

pécies qu ímicas sob investigação podem ser geradas no 
meio irradiado, enquanto que anal i tos poderão ser trans-
formados ou e l iminados das soluções. 
Ao deter conhec imento sobre o que pode ser transfor-
mado, como tais t ransformações ocorrem e sobre os pro-
dutos desta t ransformação, uma gama de possibi l idades 
de apl icações anal í t icas com processos assist idos por 
ul t ra-sons de baixa f requênc ia será explorada. Nesta 
perspectiva, serão abordadas apl icações dos ultra-sons 
na decomposição de resíduos orgânicos, geração in situ 
de reagentes e mediação de procedimentos alternat ivos 
de anál ise química. 

Introdução 

Ultra-sons são ondas mecânicas que se 
propagam através de qualquer meio 
material com freqüência maior que 20 
kHz. O primeiro gerador de ondas ultra-
-sônicas foi reportado na literatura em 
1900, em artigo publicado pelo Prof. 
Edelmann, no qual foram descritos os 
detalhes da construção do tubo de Gal-
ton. Nas figuras 1a e b podem ser ob-
servadas a primeira página do artigo do 
Prof. Edelmann (a) e um exemplar de 
um tubo de Galton (b), datados de 
1900. 

Os ultra-sons respondem por uma re-
gião do espectro acústico, o qual é sub-
dividido em três regiões principais - a 
faixa do infra-sons (v < 20 Hz); a faixa 
sons (20 Hz < v < 20 kHz), perceptíveis 
aos humanos; e, a faixa dos ultra-sons 
(v > 20 kHz). Para os ultra-sons pode 
ser assumida, ainda, uma divisão de fai-
xas: a dos ultra-sons de baixa freqüên-

cia (20 kHz < v < 1 MHz) e de alta fre-
qüência (v > 1 MHz). As ondas ultra-sô-
nicas de baixas freqüências são aquelas 
que podem apresentar alta potência, 
enquanto que as ondas ultra-sônicas de 
alta freqüência têm baixa potência, po-
dendo ser aplicadas principalmente 
para fins de diagnóstico seja na medici-
na como na engenharia. Desta forma, 
aqui iremos discutir exclusivamente as 
ações de ondas ultra-sônicas de baixa 
freqüência, as quais levam a alterações 
químicas e físicas no meio líquido onde 
as ondas são aplicadas. 

Geradores de ondas ultra-sônicas de 
baixa freqüência são comumente em- 
pregados em laboratórios de química 
e de biologia, seja para a limpeza de 
materiais, seja para o rompimento das 
paredes celulares. Os equipamentos 
usualmente empregados são o banho e 
a sonda ultra-sônica. 

Poucos são os laboratórios químicos 
que não têm um banho ultra-sônico de 
limpeza. Estes banhos são produzidos e 
comercializados por grande variedade 
de empresas, sendo que estes equipa- 
mentos são fabricados pelo acoplamen-
to de um ou mais cristais piezelétricos 
na parte inferior de um vaso metálico, 
preferencialmente construído em aço. 
Aplicada uma dada diferença de poten-
cial nas faces laterais de um transdutor 
piezelétrico, serão provocadas vibrações 
nas faces perpendiculares do dispositi- 
vo e esta vibrará a uma freqüência pre-
determinada. Banhos ultra-sônicos, 
com freqüência de 20 e 40 kHz, são os 
mais comumente empregados. Deve ser 
salientado que outros processos levam à 
geração de ondas ultra-sônicas, como o 
efeito magneto-estritivo, mas os equipa-
mentos que fazem uso de transdutores 
piezelétricos são mais comuns. 

Quando líquidos são submetidos às 
ondas ultra-sônicas de alta potência, 

l abo ra tó r i o de SonoFIA / D C E T - Universidade do Estado da Bahia, R. Silveira Martins 2555, 41195-001, Salvador-BA, Brasil, Mauro Korn é Professor Titu-
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2 Instituto de Química - Universidade Federal da Bahia, Campus Universitário de Ondina, 40170-290, Salvador-BA, Brasil 
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figura 1 Primórdios dos ultra-sons. (a) Artigo 
sobre a construção do sonicador de Galton. (b) 
Exemplar de gerador de ultra-som de Galton, 
datado de 1900. Figuras do acervo do Museu 
da Universidade de Innsbruck, Áustria. 
(http://info.uibk.ac.at/c/c7/c704/museum/en/s  
tart.html). 

estas produzem intensas e sucessivas 
ondas de compressão e rarefação no 
meio, no qual, a depender da viscosida-
de, pode ocorrer o surgimento de cavida-
des de dimensões microscópicas duran-
te uma fase de rarefação. A ocorrência 
de gases e vapores no meio irradiado faz 
com que moléculas dos gases e vapores 
migrem para o interior das cavidades. 
Nos sucessivos ciclos de compressão e 
rarefação as dimensões da cavidade vão 
aumentando (figura 2), até que seja atin-
gido um diâmetro crítico, quando esta fi-
nalmente sofre colapso. 

Ondas ultra-sônicas de freqüência de 
20 kHz e intensidade de 1 W cm-2 ao se 
propagarem pela água (velocidade do 
som de ~1500 m s-1 e densidade = 1 g 
cm-3), levam um corpúsculo a desloca-
mentos de ~0,93 mm, em torno de um 
ponto central, com velocidade máxima 
de 11,7 m s-1. A aceleração máxima que 
este corpúsculo estaria submetido seria 
de ~16 km s-2, ou seja, 1600 vezes 
maior que a aceleração da gravidade. 
Adicionalmente, a variação de pressão 
calculada para a situação apresentada 
neste exemplo seria de 1,7 MPa. Porém 
este exemplo trata do efeito da propaga- 
ção de onda ultra-sônica de 1 W cm-2. 
Uma vez que processadores ultra-sôni-
cos com potência superior a 100 W são 
facilmente encontrados, as velocidades 
máximas, pressões e acelerações serão 
tão mais intensas quanto maior a potên-
cia do gerador de ultra-sons. 

Os resultados obtidos em diferentes en-
saios realizados com sistemas heterogê-
neos (líquido-sólido) sob sonicação indi-
caram que os efeitos dessas ondas 
acústicas não deveriam ser considera- 
dos de forma simplista, ou seja, como 

um mero e eficaz sistema de agitação. 
Os efeitos da sonicação nos sistemas 
heterogêneos sólido-líquido devem ser 
relacionados aos jatos de alta velocidade 
produzidos pela cavitação acústica nas 
proximidades das superfícies dos me- 
tais. Essas ondas mecânicas, ao intera- 
girem com a superfície de sólidos, levam 
a alterações significativas na morfologia 
da superfície de sólidos. Caso os ultra- 
-sons sejam aplicados em líquidos con-
tendo material particulado em suspen-
são, as cavidades deixam de ser simétri-
cas de forma que, quando de seu 
colapso, os microjatos são direcionados 
para o sólido. 

Porém, a energia resultante da ação di-
reta dos ultra-sons não seria capaz de 
provocar efeitos como aqueles observa-
dos durante a sonicação, como o rompi-
mento de ligações inter e intramolecula-
res. Estudos realizados com líquidos 
puros e soluções aquosas demonstra- 
ram outras potencialidades da aplicação 
da energia acústica, ao mesmo tempo 
em que induziram a uma reflexão sobre 
o emprego de ultra-som no preparo de 
amostras. Estas considerações estão re-
lacionadas com os resultados obtidos 
nos primeiros estudos sobre a ação de 
ondas ultra-sônicas em sistemas homo- 
gêneos realizados por Miller em 1950. 
Esses estudos que comprovaram a cisão 
das ligações H-O em moléculas de água 
e a produção de peróxido de hidrogênio 
no meio irradiado devem ser considera-
dos como os pioneiros na caracterização 
dos efeitos químicos provocados por 
ondas ultra-sônicas, visto que implicam 
na transformação de espécies químicas. 
O fenômeno envolvido na cisão homolíti-
ca de ligações foi denominado de sonó-

lise da água, o qual leva à produção di-
reta dos radicais livres H e HO no meio. 

A elevada reatividade dos radicais livres 
favorece a rápida interação destas espé-
cies com íons, moléculas, ou ainda, a 
combinação entre radicais, com a con-
sequente produção de novas espécies 
moleculares (H2O2), ou ainda, novos ra- 
dicais livres (O2H). Diferentes estudos 
constataram o efeito das ondas ultra-sô-
nicas na oxidação de íons Fe2+ em meio 
aquoso, na degradação de polímeros e 
na formação de peróxido de hidrogênio, 
quando água pura foi submetida aos 
ultra-sons de baixa frequência. Também 
deve ser mencionado que em investiga- 
ções recentes pôde ser constatada a di- 
minuição significativa da taxa de forma- 
ção de peróxido de hidrogênio sob 
sonicação com o aumento da concen-
tração de NaCl presente na solução sub-
metida a sonicação. Contudo, esses 
efeitos provocados pelo ultra-som não 
são habitualmente aplicados no desen- 
volvimento de métodos e procedimentos 
de análise química. 

O Prof. Mason, da Faculdade de Ciên- 
cias Aplicadas do Instituto Politécnico 
de Coventry (Inglaterra), no livro Che- 
mistry with Ultrasound, fez importantes 
considerações sobre a influência dos 
ultra-sons na reatividade química. O 
autor enumerou alguns procedimentos 
gerais que proporcionam aumento da 
reatividade e estes, incluindo a irradia-
ção ultra-sônica (Tabela 1). Segundo 
Mason, a inserção dos ultra-sons na lista 
de fatores que aumentam a reatividade 
é devido às evidências acumuladas 
sobre os efeitos provocados por estas 
ondas em sistemas químicos. A princi- 
pal causa desses efeitos é a cavitação 

http://info.uibk.ac.at/c/c7/c704/museum/en/s
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figura 2 A cavitação acústica. 

que pode ser considerada como o ciclo 
de formação, crescimento e colapso de 
bolhas micrométricas durante a sonica-
ção. Com os colapsos das bolhas de ca-
vitação ocorre a liberação de grande 
quantidade de energia para o meio, pro- 
porcionando na microrregião onde ocor-
reu o colapso, aumento da temperatura 
da ordem de alguns milhares de graus 
centígrados e da pressão para centenas 
de atmosferas. 

Para fins analíticos os ultra-sons têm 
sido empregados em diferentes etapas, 
como apresentado na Tabela 2. Os usos 
mais corriqueiros dos ultra-sons em la-
boratórios de análise química são para 
limpeza de material e desgaseificação 
de soluções. Laboratórios que fazem 
uso da técnica de cromatografia a líqui-
do empregam os banhos ultra-sônicos 
para a desgaseificação de soluções, 
como uma alternativa ao borbulhamento 
de He, levando à redução dos custos 

Tabela 1. Fatores que levam ao aumento da reatlvldade. 
Aumento da temperatura de reação 
Aumento da concentração de um reagente 
Aumento da pressão aplicada no sistema 
Emprego de catalisadores 

Irradiação do sistema com ultra-som de alta potência 

Tabela 2. Aplicações dos ultra-sons nas diferentes etapas da análise química 
Etapas Aplicações 
Amostragem Não se Aplica 

Preparo da Amostra Extração Sólido - Líquido 

Extração Líquido - Líquido 

Separação Granulométrica 

Desgaseificação 

Degradação de Matéria Orgânica 
Co-precipitação 

Geração de Reagentes 

Medida Tempo de Propagação da Onda 

Atenuação da Intensidade da Onda 

Tratamento de Dados Não se aplica 

operacionais. Para este fim, a potência 
ultra-sônica deve ser suficientemente 
baixa, permitindo a produção e evolução 
de bolhas contendo gases dissolvidos na 
solução, sem que estas colapsem. 

Ultra-sons no Preparo 
de Amostras e Tratamento 
de Efluentes 

A energia liberada durante a cavitação 
acústica fornece excelentes perspecti- 
vas para o preparo e/ou tratamento de 
amostras e para a descontaminação de 
efluentes. No primeiro caso, o colapso 
das microbolhas favorece a extração de 
espécies químicas a partir de materiais 
sólidos, bem como a dissolução destes 
[1]; enquanto que, no segundo caso, as 
elevadas temperaturas e pressões pro- 
porcionam a degradação térmica e/ou 
radicalar de espécies orgânicas conta-
minantes [2], levando à completa mine-
ralização das espécies para tempos pro-
longados de sonicação [3]. 

As modificações físicas e químicas re-
sultantes da cavitação acústica têm im-
pulsionado novas estratégias de preparo 
de amostras [4-8] e, em sistemas hete-
rogêneos, o tratamento é favorecido de-
vido aos seguintes fenômenos [9-12]. 

• produção de emulsão nas interfaces 
de sistemas líquido-líquido; 

• lixiviação na superfície em sistemas 
sólido-líquido; 

• erosão, fragmentação e aumento da 
área superficial de partículas sólidas 
em decorrência das ondas de choque 
originadas da implosão das microbo-
lhas; 
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Tabela 3. Aplicações de ultra-sons para o preparo de amostras 

Objetivo Analítico Matriz Referência 

Decomposição Amostras diversas 21 

Extração de metais Tecidos vegetais 22 

Extração de compostos orgânicos Tecidos vegetais 23 

Dispersão Suspensões 17 

Extração de princípios ativos Ervas 24 

Extração de níquel Minério de níquel 25 

Extração de poluentes orgânicos Sedimentos marinhos 26 

Extração de poluentes orgânicos Tecidos vegetais 27 

Extração de fenóis Solos 28-30 

Extração de ferro Tecidos vegetais 31 

Extração de compostos aromáticos Solos e sedimentos 32-35 

Extração de metais Tecidos vegetais 36 

Extração de pentaclorofenol Madeira 37 

• diminuição do gradiente de concen-
tração pelo aumento do transporte de 
massa ocasionado pela turbulência e 
microjatos. 

A redução do tamanho de partícula con- 
figura-se como um dos mais notórios 
benefícios da sonicação nos procedi-
mentos de lixiviação e dissolução, visto 
que muitas reações são limitadas pela 
área superf icial efetiva exposta aos 
reagentes, resultando em perdas de re-
produtibilidade, rendimento e produtivi-
dade analítica [13]. A ruptura das partí-
culas - levando ao aumento da área 
superficial - é provocada pelo colapso 
de microbolhas nos interstícios do sólido 
ou pelos violentos choques entre partí-
culas, que chegam a alcançar velocida-
des > 500 m s-1, promovendo até a fusão 
de fragmentos metálicos [14]. Por outro 
lado, bolhas formadas nas proximidades 
das partículas tornam-se assimétricas e, 
ao implodirem, originam microjatos de 
líquidos com velocidades > 100 m s-1 

[10]. Estes jatos são sempre direciona-
dos para a superfície do sólido, resultan-
do na erosão e, conseqüentemente, na 
renovação da superfície, aumentando a 
reatividade entre solvente e amostra 
[1,2]. A Tabela 3 lista algumas publica-
ções sobre a utilização do ultra-som em 
etapas de preparo de amostras, incluin-
do dissolução total e extração de espé-
cies orgânicas e inorgânicas. 

A principal vantagem do ultra-som em 
extrações reside na d iminu ição do 
tempo de processamento e na utilização 
de soluções diluídas de ácidos minerais. 
Apesar da eficiência de extração de íons 
metálicos ser dependente da matriz, na-
tureza e concentração da espécie extra-
tora [15]; eventuais modif icações na 
forma original do íon metálico não são 
consideradas, caso as determinações 
sejam conduzidas para a obtenção da 
quantidade total do analito. 

Pérez-Cid et al. [16] empregaram o 
ultra-som para extrair seqüencialmente 
Cu, Cr, Ni, Pb e Zn em diferentes fra-
ções de lodo obtidas de estações de tra-
tamento de efluentes, conseguindo uma 
diminuição do tempo de extração de 51 
h para 22 min. Ruiz-Jiménez et al. [5] 
obtiveram lixiviação quantitativa de Cd e 
Pb em tecido vegetal mediante a sonica-
ção das amostras por 5 min na presen-

ça de HNO3 8% (m/v). Neste caso, utili- 
zou-se um sistema equipado com câ-
mara para extração em fluxo. 

Entre as várias outras aplicações dos 
ultra-sons para a determinação de me- 
tais, destacam-se a formação de sus- 
pensões para análise direta em sólidos 
[17], descontaminação de recipientes 
para armazenamento de amostras [18] e 
favorecimento cinético de reações de 
complexação [19]. É importante ressal-
tar que, nas situações acima menciona- 
das, a integridade e identidade das es- 
pécies de interesse foram mantidas 
seguindo o critério da rastreabilidade 
[20]. Contudo, a integridade e identida-
de das espécies de interesse não pode-
rão ser garantidas, caso o analito sofra 
transformações aleatórias e múlt iplas 
durante o processo de análise. Neste 
sentido, o preparo de amostras empre-
gando ultra-som pode acarretar em 
transformações múltiplas e bruscas das 
espécies de interesse notadamente se 
estas forem voláteis e, consequente-
mente, forem admitidas no interior das 
cavidades durante a sonicação. Entre os 
compostos orgânicos voláteis que são 
degradados durante a sonicação, o 
grupo dos clorometanos deve ser desta-
cado, levando à geração de HCl, HClO e 
CO2 [3]. Na tabela 3 são apresentadas 
algumas aplicações dos ultra-sons no 
preparo de amostras. 

No âmbito da proteção ambiental , a 
energia ultra-sônica apresenta efeitos 
interessantes para o tratamento de 
águas e de efluentes aquosos, visto que 
a mesma leva à destruição de microor-
ganismos patogênicos e promove a 
degradação térmica e/ou radicalar de di-
ferentes classes de poluentes. Especifi-
camente para moléculas orgânicas, a 
eficiência de decomposição dependerá 
de propriedades físicas e químicas des-
tas - solubil idade, pressão de vapor, 
massa molar, hidrofobicidade, entre ou-
tras - sendo as mais voláteis, apolares e 
de menor massa molar, aquelas que são 
preferencialmente admitidas e degrada-
das no momento do colapso das bolhas 
de cavitação, como anteriormente des-
crito. Os compostos hidrofíl icos, de 
baixa pressão de vapor e maior massa 
molar sofrerão, em maior escala, um 
processo de decomposição no seio da 
solução, promovida pelos radicais pro- 
duzidos pela implosão das cavidades 
[36]. A depender do poluente, a combi- 
nação da energia ultra-sonora com pro-
cessos avançados de oxidação, tais 
como radiólise e ozonólise, origina pro-
cedimentos promissores [38]. 

Diversos artigos têm sido publ icados 
para ilustrar o emprego de ultra-sons na 
degradação de tetracloreto de carbono 
em efluentes [39-41]; fenóis em amos-
tras de águas [42-45]; corantes em 
efluentes industriais [46,47]; fenantreno 
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[48] e hidrocarbonetos voláteis [49] em 
águas; além de compostos organoclora-
dos [41, 50-54], organofluorados [55-57] 
e aromáticos [58-60] e explosivos [61] 
em águas. 

Adicionalmente, a eficácia do ultra-som 
na descontaminação de efluentes aquo-
sos, quanto à presença de microorga-
nismos, tem sido observada desde a pri-
meira metade do século XX [62] e é 
atribuída à ruptura das células microbia-
nas, ocasionando o escoamento do lí-
quido citoplasmático [38]. 

Considerações Finais 

A aplicação de formas não usuais de 
energia, como as oriundas de ultra-sons 
de baixa freqüência e alta potência, para 
assistir procedimentos de análise quími-
ca devem ser consideradas como pro-
missoras. A energia liberada durante a 
cavitação acústica fornece excelentes 
perspectivas para o preparo de amos-
tras, bem como para algumas etapas 
acessórias ao processamento analítico, 
como podem ser considerados a gera-
ção de reagentes e o tratamento de resí-
duos de análises químicas. 
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Artigo 57 

A via proteolítica dependente 
de ubiquitina/proteassoma 

P A U L A C . R A M O S * 

Resumo Nas c é l u l a s e u c a r i o t a s a p r i n c i p a l v ia de 
d e g r a d a ç ã o de p ro te ínas de s e m i - v i d a c u r t a é não l isos-
s o m a l e é d e p e n d e n t e de ATP e de u b i q u i t i n a . Pro te ínas 
q u e r e g u l a m d e t e r m i n a d a s f u n ç õ e s e que por isso exis- 
t e m por c u r t o s pe r íodos de t e m p o , p ro te ínas d a n i f i c a - 
das , ou p ro te ínas c o m er ros de s ín tese são m a r c a d a s 
para d e g r a d a ç ã o a t ravés da l i gação de c a d e i a s de po l i -

u b i q u i t i n a . As p ro te ínas p o l i - u b i q u i t i l a d a s são r e c o n h e -
c i d a s e d e g r a d a d a s pe lo p ro teassoma 2 6 S . A via pro-
t e o l í t i c a d e p e n d e n t e de u b i q u i t i n a f u n c i o n a no c i t o -
p l a s m a e no n ú c l e o d a s c é l u l a s , s e n d o t a m b é m 
responsáve l pe la d e g r a d a ç ã o de p ro te ínas a s s o c i a d a s ao 
r e t í c u l o e n d o p l a s m á t i c o , após o seu o r e t r o - t r anspo r t e 
para o c i t o p l a s m a . 

Introdução 

A existência de degradação das proteí-
nas intracelulares foi sugerida por Ru-
dolf Schoenheimer nos anos 3 0 (1). Em 
1953 surge uma publicação que mostra 
que a proteólise intracelular é depen-
dente de energia metabólica (2). Nos 
anos 70 tornou-se evidente que a de-
gradação de proteínas intracelulares é 
altamente selectiva e está envolvida na 
regulação da concent ração de certos 
enzimas (3). De início foi difícil de com-
preender a necessidade da proteólise 
intracelular, uma vez que o que estava 
em causa era a hidrólise de ligações 
peptídicas das proteínas, que se pensa-
va serem moléculas estáveis. Hoje em 
dia é evidente que o controlo do nível de 
determinadas proteínas no interior das 
células durante certos processos celula-
res, bem como a el iminação de proteí-
nas com erros de síntese, proteínas não 
funcionais e polipéptidos desnaturados, 
cuja acumulação poderia tornar-se tóxi-
ca, só pode ocorrer se existir proteólise 
selectiva. A descoberta da via proteolíti-
ca dependente de ubiquit ina veio revo-
lucionar a forma de olhar a degradação 
de proteínas intracelulares. 

A ubiqui t ina foi descoberta em 1975 
(4). Isolada a partir do t imo, na altura 
foi-lhe atribuída a função de hormona 
capaz de induzir diferenciação dos lin-
fócitos B. Dois anos mais tarde, é des-
crita como associada à histona 2A (5). O 
terminal C da ubiquit ina encontrava-se 
ligado ao grupo e da cadeia lateral da li-
sina 119 da histona 2A através de uma 
ligação isopeptídica. A relação da ubi-
quit ina com a proteólise intracelular só 
viria a ser publicada em 1980, resultan-
te do trabalho do professor Avram Her-
shko (Instituto de Tecnologia de Haifa, 
Israel) que no ano lectivo de 1977/78 se 
encontrava de sabática no laboratório 
de Irwin Rose (Fox Chase Cancer Cen-
ter em Filadélfia) juntamente com Aaron 
Ciechanover, na altura seu estudante de 
dou to ramento . Trabalho que valeu a 
estes três investigadores o prémio Nobel 
da Química 2004. 

Avram Hershko desde o tempo do seu 
pós doutoramento (1969-1971) estava 
interessado em entender os processos 
que regulavam a concentração da tirosi-
na-aminot ransferase. Como naquele 
tempo um assunto muito estudado era a 
regulação da síntese das proteínas, 
Hershko, tentando evitar uma aborda-

gem tão competit iva, decid iu estudar a 
forma como este enzima era degradado. 
Tomando vantagem do sistema proteolí-
tico dependente de ATP anteriormente 
identif icado em extractos de reticulóci-
tos por Etlinger e Goldberg (6), Hershko 
e Ciechanover resolveram analisar bio-
qu im icamente este sistema. Começa-
ram por separar as proteínas do lisado 
em duas fracções: a fracção de proteí- 
nas que não adsorvia a uma resina de 
DEAE-celulose (fracção 1) e a fracção 
das proteínas adsorvidas à resina eluí-
das com cloreto de sódio (fracção 2). 
Curiosamente, a fracção 2 não apresen- 
tava prat icamente actividade proteolítica 
dependente de ATP quando comparada 
com os lisados iniciais. Em estudos de 
reconstituição, ou seja, quando a frac-
ção 1 era adicionada à fracção 2, ob- 
servava-se o restabelecimento da activi-
dade proteolítica dependente de ATP. 
O componente responsável pelo resta- 
belecimento da actividade era uma pro-
teína termoestável de pequenas di- 
mensões existente na fracção 1 (7) na 
altura designado por APFI (ATP-depen-
dent proteolysis factor). Wilkinson e co-
legas em 1980 (8) demonstraram que 
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figura 1 - Estrutura tridimensional 
da ubiquitina. Os terminais N e C estão 
indicados, bem como os resíduos de lisina 
na posição 48 e de glicina na posição 76. 

APFI correspondia ao polipéptido descri-
to anteriormente como ubiquitina. 

Hershko e Ciechanover colocaram como 
hipótese que o factor APFI fosse uma su-
bunidade de uma protease, ou um seu 
activador, existente na fracção 2. Para 
testar esta ideia marcaram radioactiva-
mente ubiquitina purificada com 125I e 
incubaram-na com as proteínas da frac-
ção 2, na presença e na ausência de 
ATP. O resultado foi surpreendente. No 
ensaio com ATP, a pequena molécula de 
125I-ubiquitina encontrava-se presente 
em fracções de massa molecular eleva-
da após separação das proteínas por fil-
tração em gel. Mais ainda, a associação 

de 125I-ubiquitina às proteínas ocorria 
através de ligações amida, uma vez que 
os complexos de massa molecular ele-
vada isolados eram estáveis a tratamen-
tos com ácidos, bases, hidroxilamina, ou 
a fervura em presença de SDS e mer-
captoetanol. Perante estes resultados, 
os consagrados cientistas reformularam 
a hipótese inicial e começaram a pensar 
que a ubiquitina poderia ligar-se, não a 
uma protease, mas às proteínas-subs-
trato a serem digeridas, funcionando 
assim como um marcador selectivo de 
degradação das proteínas a que se en- 
contrava ligada. De facto, quando várias 
proteínas-substrato do sistema proteolí-
tico dependente de ATP foram testadas 

em presença de 125I-ubiquitina obser- 
vou-se a conjugação covalente da ubi-
quitina a essas proteínas. A análise por 
SDS-PAGE dos substratos conjugados 
revelou a presença de bandas discretas 
correspondendo a uma, duas, três ou 
mais moléculas de ubiquitina ligadas a 
uma molécula de substrato. Foi nos Pro-
ceedings of the National Academy of 
Sciences of USA que este trabalho pio-
neiro foi publicado com um novo con-
ceito de degradação de proteínas intra-
celulares: a conjugação covalente de 
moléculas de ubiquitina a uma proteína 
marca-a para degradação por uma pro-
tease que reconhece especif icamente 
proteínas ubiquitiladas (9,10). 

Estudos subsequentes liderados por 
Hershko conduziram à caracterização 
bioquímica dos passos enzimáticos en- 
volvidos no processo de ligação covalen-
te da ubiquitina às proteínas substrato 
(ver abaixo). A descoberta da protease 
que reconhece proteínas ubiquitiladas, 
ou seja, do actualmente chamado pro-
teassoma 26S, aconteceu no laboratório 
de Martin Rechsteiner (11). 

Digno de citação é o trabalho desenvol-
vido no laboratório de Alexander Vars-
havsky na caracterização fisiológica 
deste sistema proteolítico em células 
animais e, principalmente, em levedura 
de padeiro. Entre 1984 e 1990 este 
grupo demonstrou a participação da via 
proteolítica dependente de ubiquitina no 

figura 2 Passos enzimáticos principais 
da via proteolítica dependente de 
ubiquitina/proteassoma. E1 - enzima 
activador de ubiquitina, E2 - enzima 
conjugador de ubiquitina, E3 - ligase 
de ubiquitina-proteína, Ub - ubiquitina 
ou grupo ubiquitil 
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ciclo celular, na reparação do DNA, na 
resposta a stresses e na regulação da 
transcrição, bem como publicou a pri-
meira caracterização de sinais de degra-
dação apresentados pelas proteínas (the 
N-end-rule) (12). Desde então muitos 
têm sido os cientistas de todo o mundo 
envolvidos na dissecção dos enzimas 
envolvidos na via proteolítica dependen-
te de ubiquitina, na descoberta de novos 
substratos e na forma como esta partici-
pa nos processos celulares (ver referên-
cias nos artigos de revisão 12-16). 

Ubiquitina 

A ubiquitina é uma proteína constituída 
por 76 resíduos de aminoácidos. Encon- 
tra-se presente em todas as células eu-
cariotas (e por isso o seu nome) e é uma 
das proteínas mais conservadas em ter-
mos de sequência, tanto que entre a le-
vedura de padeiro e o homem existem 
apenas três resíduos diferentes. 

A ubiquitina é sintetizada na forma de 
precursores codif icados por vários 
genes. Esses precursores são proteínas 
ribossomais fundidas com ubiquitina ou 
várias moléculas de ubiquitina ligadas 
entre si. O gene que codifica poli-ubi-
quitinas opera em condições de stress 
(por exemplo choque térmico) e origina 
várias moléculas de ubiquitina ligadas 
entre si através do terminal C da molé- 
cula anterior e o terminal N da molécula 

subsequente. As moléculas de ubiquiti-
na são libertadas das suas formas pre- 
cursoras através da acção de proteases 
de processamento específicas para a 
ubiquitina (ver enzimas de desubiquiti-
lação), originando ubiquitina livre cujo 
terminal C é uma glicina (ver figura 1), 
essencial para o processo de activação 
pelo enzima E1. 

Ubiquitilação 

A ubiquitilação (ou conjugação com ubi-
quitina) consiste numa modificação pós-
-traducional reversível que se traduz na 
formação de uma ligação isopeptídica 
entre a ubiquitina e a proteína-substrato 
e envolve pelo menos a acção de três 
classes de enzimas: E1 (enzima activa-
dor da ubiquitina); E2 (enzimas conju-
gadores de ubiquitina) e E3 (ligases de 
ubiquitina-proteína), figura 2. 

Em primeiro lugar, ocorre a activação do 
grupo carboxílico da glicina existente no 
terminal C da ubiquitina, catalisada por 
E1. Este passo envolve a formação de 
um adenilato de ubiquitina intermediário 
(com a concomitante hidrólise de ATP) e 
a transferência da ubiquitina activada 
para o centro tiol do enzima E1 (com a 
libertação de AMP). Após esta reacção 
inicial, a ubiquitina activada é transferi-
da, por transacilação, para um grupo tiol 
de um segundo enzima, pertencente à 
família das proteínas E2. Estes ésteres 

de tiol, formados entre E2 e ubiquitina, 
são os dadores da ubiquitina para a for- 
mação da ligação isopeptídica entre o 
resíduo de glicina do terminal C da ubi-
quitina e grupos amina de resíduos de li-
sina das proteínas-substrato. Este passo 
requer a participação de um terceiro 
tipo de enzimas, designado por E3, res-
ponsáveis pela selecção da proteína 
substrato através do reconhecimento de 
um sinal de degradação existente nessa 
proteína. Note-se que alguns enzimas 
E2 poderão contribuir, também, para o 
reconhecimento da proteína substrato 
ubiquitilando-a na ausência de E3. Vá- 
rias moléculas de ubiquitina podem ser 
adicionadas formando uma cadeia 
multi-ubiquitina. As proteínas assim mo-
dificadas podem sofrer degradação pelo 
proteassoma ou servir outras funções 
nas células tais como endocitose, tradu-
ção de sinais, actividade da cromatina e 
reparação de DNA. O destino das proteí-
nas-substrato parece ser determinado 
pelo número de ubiquitinas ligadas e o 
tipo de ligações entre estas. O resíduo 
de lisina 48 da ubiquitina constitui o 
local preferencial de ligação de novas 
metades ubiquitil. A Lys29 da ubiquitina 
é também utilizada para a formação de 
cadeias poli-ubiquitina. Ambas as ca-
deias via Lys48 ou Lys29 constituem ca-
deias que promovem a degradação da 
proteína-substrato pelo proteassoma, fi- 
gura 3. No entanto, tanto a mono-ubi-
quitilação como a poli-ubiquitilação via 

figura 3 Tipos de ubiquitilação. K , resíduo 
de lisina existente na proteína substrato. 
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Lys63 da ubiquitina não servem funções 
proteolíticas, mas estão antes envolvidas 
na alteração da função do substrato ou 
na mediação de interacções proteína-
-proteína. Recentemente, foi demons-
trado que algumas proteinas sofrem de-
gradação após ubiquit i lação do seu 
grupo amina do terminal N (chamada 
ubiquitilação do terminal N). A formação 
da cadeia multi-ubiquitina ocorre, como 
normalmente, via a Lys48 da ubiquitina. 

E1 - enzima activador da ubiquitina 

O enzima E1 é codificado por um único 
gene, cuja delecção provoca inviabilida- 
de celular, embora em mamíferos sejam 
conhecidas duas isoformas, E1a e E1b, 
que resultam da iniciação da tradução 
em dois locais diferentes. O primeiro 
passo de ubiquitilação envolve a forma-
ção de um adenilato de ubiquitina inter-
mediário (com a concomitante hidrólise 
de ATP) e a transferência da ubiquitina 
activada para o grupo tiol da cisteína do 
centro activo do enzima E1 (com a liber-
tação de AMP). Cada enzima E1 pode no 
máximo transportar duas moléculas de 
ubiquitina, uma como tiol-éster e outra 
como adenilato. A ubiquitina activada é 
transferida para a cisteína do centro ac-
tivo de E2. 

E2 - enzimas conjugadores de 
ubiquitina 

Ao contrário de E1, cada célula contém 
vários enzimas E2. Em levedura de pa-
deiro existem onze enzimas E2 capazes 
de transportar ubiquitina, enquanto que 
em células de mamífero são conhecidas 

mais de trinta E2. Todos estes enzimas 
possuem um domínio muito conservado 
(UBC - ubiquitin conjugation) com cerca 
de 150 resíduos de aminoácidos con-
tendo uma cisteína que é o centro acei-
tador da ubiquitina activada por E1. As 
diferenças situam-se nas regiões dos 
terminais N e C, podendo nalguns casos 
existirem inserções no domínio UBC. 
Estas sequências estão envolvidas na in-
teracção com os enzimas E3. 

E3 - ligases de ubiquitina-proteína 

Enquanto que os enzimas E2 têm gran- 
de semelhança nas suas sequências e 
estruturas, os enzimas E3 são pouco se-
melhantes entre si, em parte porque 
estes são responsáveis pelo reconheci- 
mento de sinais de destruição nas pro- 
teínas substrato (ver secção sinais de 
degradação). Existem duas classes dis- 
tintas de E3, figura 4. A primeira classe 
é caracterizada por ter um domínio de-
signado HECT (homologous to the E6-AP 
protein's C-terminus). A proteína E6-AP 
foi a primeira ligase identificada desta 
classe e foi descoberta por participar na 
degradação da proteína supressora de 
tumores p53 ao interagir com a proteína 
E6 do papilomavírus humano (ver sec-
ção doenças relacionadas com a via). O 
domínio HECT é constituído por 80 resí-
duos de aminoácidos e inclui a cisteína 
do centro activo que forma uma ligação 
tiol com a ubiquitina. A segunda classe 
de E3 é definida pela existência de um 
domínio RING finger, assim designado, 
porque o gene que codifica a primeira 
proteína descrita contendo este domínio 

tem o nome de "really interesting gene 
1". O domínio RING finger possui a ca-
pacidade de quelatar dois iões de zinco, 
através dos seus 8 locais de coordena-
ção constituídos por histidinas e cisteí-
nas, e medeia interacções com as pro- 
teínas E2. As proteínas E3 pertencentes 
à última classe facilitam a transferência 
directa de ubiquit ina de enzimas E2 
para os substratos sem o envolvimento 
de um intermediário tiol-éster E3-Ub, 
como acontece com as E3 do tipo HECT. 
Encontram-se nesta situação Ub ligases 
envolvidas no ciclo celular como os 
complexos APC (anaphase promoting 
complex, uma E3 constituída por várias 
subunidades que permite a progressão 
do ciclo de divisão celular em vários 
pontos) e SCF-RING (E3 constituída por 
Skp1, Culina, uma subunidade variável 
com um domínio designado por F-box e 
uma subunidade com um domínio 
RING). Embora algumas das E3 conheci-
das sejam complexos constituídos por 
várias subunidades, outras ligases são 
formadas por uma única cadeia polipep-
tídica. 

Degradação das proteínas pelo 
proteassoma 

As proteínas multi-ubiquiti ladas, após 
desenrolamento da sua estrutura, são 
degradadas pelo proteassoma 26S, uma 
protease mult imérica dependente de 
ATP com ~2000 kDa, constituída por 
dois complexos regulatórios 19S e por 
um complexo catalítico de ~700 kDa, 
designado por proteassoma 20S. Os 

figura 4 Tipos de ligases ubiquitina-proteína 
(E3). E3 do tipo "RING f i n g e r " facilitam a 
transferência directa de ubiquitina de E2 para 
substratos sem um intermediário tiol-éster 
E3-Ub. No caso da classe HECT, a ubiquitina 
forma uma ligação tiol-éster com E3 antes de 
ser transferida para a lisina na proteína 
substrato. 
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figura 5 Estrutura tridimensional 
do proteassoma 20S de Thermoplasma 
acidophilum e de Saccharomyces cerevisiae. 
Os painéis de cima mostram uma vista 
de topo dos anéis a da espécie mencionada. 
Os painéis de baixo, evidenciam a estrutura 
em forma de barril formada por 4 anéis 
empilhados. 

complexos regulatórios 19S, posiciona-
dos em ambas as extremidades do pro-
teassoma 20S, compostos por várias 
ATPases e outras subunidades, são ne-
cessários para o reconhecimento espe-
cífico de proteínas ubiquitiladas, seu de- 
senrolamento e translocação para o 
interior da câmara catalítica. Na maioria 
dos casos o proteassoma degrada as 
suas proteínas-substrato reduzindo-as a 
pequenos péptidos (figura 2). Dado a 
sua estrutura, substratos e protease 
podem coexistir nos mesmos comparti-
mentos, uma vez que, só após marca-
ção com a ubiquitina, o substrato está 
preparado para sofrer hidrólise no inte-
rior do proteassoma. 

Os proteassomas 20S apresentam uma 
estrutura muito conservada e encon-
tram-se presentes desde arqueobacté-
rias até aos mamíferos. Este complexo 
proteolítico é essencial para a viabilidade 
das células eucariotas. O complexo eu-
cariota é composto por 14 subunidades 
diferentes que, de acordo com a análise 
de homologias entre as sequências, 
podem ser agrupadas em sete do tipo a 

e sete do tipo p. Estas subunidades estão 
dispostas em forma de um cilindro com-
posto por quatro anéis heptaméricos 
com as subunidades a ocupando os 
anéis periféricos e as subunidades p os 
anéis centrais, figura 5. Este cilindro é 
atravessado por um túnel estreito que faz 
a comunicação entre três cavidades inte-
riores. A cavidade central possui os cen-
tros catalíticos voltados para o interior. Os 
proteassomas eucariotas possuem pelo 
menos três actividades catalíticas dife-
rentes, nomeadamente actividade pós-
-acídica (clivagem da ligação peptídica 
após um resíduo ácido), tríptica (cliva-
gem após um resíduo básico) e quimo-
tríptica (clivagem após um resíduo hidró-
fobo), cujos centros catalíticos se 
localizam em três subunidades p distin-
tas, p1, p2 e p5 respectivamente. Estas 
subunidades que contêm os centros ca-
talíticos possuem uma treonina no termi-
nal N. Este resíduo age como um nu-
cleófilo atacando as ligações peptídicas 
das proteínas-substrato. Nos vertebrados 
as subunidades com actividade catalítica 
constitutivas podem ser substituídas es-
pecificamente por subunidades catalíti-

cas homólogas, p 1i, p2i e p5i induzidas 
pelo interferão y, sendo incorporadas 
durante a síntese e montagem de novos 
proteassomas no local das subunidades 
habituais. A incorporação destas subuni- 
dades altera a especificidade da cliva- 
gem das ligações peptídicas e coloca o 
proteassoma num papel central na pro-
dução de péptidos antigénicos a partir 
de proteínas de agentes patogénicos in- 
tracelulares, tais como bactérias ou 
vírus. 

O acesso ao interior do proteassoma 
20S é bastante restrito. No caso de pro-
teassomas bacterianos existe uma pe-
quena abertura no centro dos anéis ex-
ternos (anéis a), no entanto, a análise 
da estrutura do proteassoma 20S de le-
vedura mostra que essa entrada se en-
contra preenchida pelos terminais N das 
subunidades a, figura 5. Embora pépti-
dos ou polipéptidos sem estrutura pos- 
sam atravessar estas entradas e sofrer 
hidrólise no interior da cavidade catalíti-
ca, o proteassoma 20S existe no cito-
plasma como que num estado latente. A 
entrada de substratos mais complexos e 



6 2 Q U Í M I C A 

a sua degradação necessita de comple-
xos activadores 19S que se ligam às ex-
tremidades do proteassoma 20S origi-
nando o rearranjo dos terminais N das 
subunidades a que formam um poro de 
entrada. É nestes complexos activadores 
que se encontram os locais de reconhe-
cimento das cadeias poli-ubiquitiladas 
das proteínas-substrato e as actividades 
de isopeptidase que libertam a ubiquiti-
na das cadeias deixando-a livre para en- 
trar em novo ciclo de conjugação. O 
substrato é então desenrolado e translo-
cado atráves do proteassoma até chegar 
à cavidade central onde é degradado. 
As subunidades com actividade ATPási-
ca da partícula 19S são responsáveis 
por estes processos. 

Enzimas de desubiquitilação 

Na via proteolítica dependente de ubi-
quitina as moléculas de ubiquitina não 
se "gastam" durante a degradação das 
proteínas substrato, são sim recicladas 
através da acção de hidrolases de cisteí-
na específicas. Além disso, os enzimas 
de desubiquitilação desempenham um 
papel único uma vez que podem rever-
ter o destino das proteínas condenadas 
a degradação. Estes enzimas são res- 
ponsáveis por processar os precursores 
inactivos da ubiquitina, reciclar ubiquiti-
na de cadeias poli-ubiquitina conjuga-
das com proteínas-substrato, remover 
ubiquitina de aductos celulares e de 
manter o proteassoma livre de cadeias 
poli-ubiquitina que, obviamente, inibi- 
riam a sua função. Existem duas clas- 
ses: as proteases de processamento 
específicas para a ubiquitina e as hidro-
lases do terminal C da ubiquitina. As pri-
meiras são responsáveis pela clivagem 
dos precursores de ubiquitina e de ca-
deias poli-ubiquitina gerando ubiquitina 
livre, enquanto que as segundas hidroli-
sam ligações éster e amida de pequenos 
aductos ligados ao terminal C da ubiqui-
tina. Um destes enzimas (Doa4/Ubp4, 
na levedura de padeiro) encontra-se as- 
sociado ao proteassoma 26S e tem 
como função clivar a ligação isopeptídi-
ca existente entre a cadeia poli-ubiquiti-
na e a lisina da proteína-substrato, faci- 
litando a degradação desta, enquanto 
que, outra proteína (Ubp14, na levedura 
ou Isopeptidase T em mamíferos) é res-

ponsável pelo desmantelamento da ca-
deia poli-ubiquitina. 

Sinais de degradação 

O tipo de resíduo de aminoácido que se 
encontra no terminal N da proteína foi o 
primeiro sinal de degradação das proteí-
nas de semi-vida curta a ser descoberto 
(N-end rule). Proteínas com resíduos, 
designados por destabilizadores, como a 
arginina ou a leucina, são reconhecidas 
pela E3a ou N-recognina (uma E3 do 
tipo RING finger) que, juntamente, com 
uma E2 específica medeiam a poli-ubi-
quitilação da proteína que é, então, rapi-
damente degradada pelo proteassoma. 

Regiões de proteínas ricas em prolina 
(P), Glutamato (E), serina (S) e treonina 
(T), designadas por PEST, quando ex- 
postas à superfície duma proteína são 
também muitas vezes reconhecidas 
como sinais de destruição pela via pro-
teolítica dependente de ubiquitina. A 
fosforilação do resíduo de serina ou de 
treonina nestas regiões parece mediar o 
reconhecimento da proteína por certas 
ligases do tipo SCF-RING. Outras proteí-
nas apresentam uma sequência de 9 re-
síduos, perto do terminal N, chamada 
destruction box que é reconhecida por 
certas ligases. 

Funções da via proteolítica 
dependente da ubiquitina 

Em condições fisiológicas normais e em 
particular condições de stress ocorre o 
enrolamento incorrecto de proteínas, 
que ou são recuperadas por acção de 
chaperones moleculares, ou destruídas 
pela via dependente de ubiquitina. De 
facto, os níveis de expressão, tanto do 
gene que expressa poli-ubiquitina como 
de vários genes que expressam E2, au-
mentam quando se submetem células a 
diferentes tipos de stress. 

A falta de apertado controlo do ciclo de 
divisão das células está implicada no 
desenvolvimento de tumores. A via pro-
teolítica dependente de ubiquitina/pro-
teassoma desempenha um papel muito 
importante pelo menos em três períodos 
do ciclo de divisão celular. Na transição 
G1/S, a iniciação da replicação do DNA é 
desencadeada pela degradação de um 

inibidor de uma cinase dependente de 
ciclina. Quando este inibidor sofre fosfo-
rilação, uma E3 (um complexo SCF-
RING) reconhece-o como substrato ocor-
rendo ubiquiti lação e subsequente 
degradação. Durante a mitose, outra 
fase do ciclo celular, a securina, um ini-
bidor da separina (uma endoprotease 
envolvida na separação dos cromatí-
deos), sofre ubiquitilação sendo depois 
degradada pelo proteassoma. Na fase 
final da mitose, as ciclinas característi- 
cas desta fase, bem como factores que 
controlam a desmontagem do fuso mitó-
tico sofrem degradação pela via proteo-
lítica dependente de ubiquitina/proteas-
soma. 

Uma outra função fisiológica importante 
desta via é a produção de péptidos anti-
génicos a partir de proteínas de bacté-
rias ou vírus patogénicos. Os péptidos 
apresentados às células citotóxicas T 
nas moléculas do complexo major de 
histocompatibilidade (MHC) de classe I 
são o resultado de proteólise limitada 
dos antigénios mediada pelo proteasso-
ma. O interferão y estimula este proces- 
so e induz a troca de subunidades cata-
líticas do proteassoma 20S (ver 
degradação das proteínas pelo proteas-
soma). O sistema dependente de ubi-
quitina/proteassoma degrada indiscrimi- 
nadamente tanto as proteínas celulares 
(self) como as estranhas (non-self). Os 
péptidos são então apresentados às cé- 
lulas citotóxicas T, mas apenas os deri- 
vados das proteínas estranhas elicitam a 
resposta das células T. 

A maioria das proteínas de secreção ad-
quirem a sua estrutura tridimensional no 
retículo endoplasmático e são então en-
viadas para o local onde desempenham 
as suas funções. Proteínas mal-enrola-
das ou dissociadas devem ser selectiva-
mente eliminadas evitando que sejam 
enviadas para os seus destinos finais. A 
degradação pelo proteassoma 26S des-
tas proteínas, tanto do lúmen como da 
membrana, necessita do retrotransporte 
para o citoplasma através do translocão 
do ER (Sec61) e respectiva ubiquitilação 
por E2 e E3 ligadas à membrana do ER 
do lado citoplasmático. 

A síntese do RNA mensageiro nos euca-
riotas é catalisada pelo enzima RNA po-
limerase II e depende de muitos factores 
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de transcrição que controlam a sua acti-
vidade. Uma forma de regular o nível de 
certos factores de transcrição é através 
da sua ubiquitilação e subsequente de-
gradação pelo proteassoma. A proteína 
p50, uma subunidade do NF-kB, um 
factor de transcrição que medeia a res-
posta inflamatória, tem como precursor 
o polipéptido p105, um substrato pouco 
usual do proteassoma. O domínio do ter-
minal C do p105 é completamente de-
gradado pelo proteassoma, enquanto 
que o domínio no terminal N contendo o 
p50 fica intacto. Neste caso o proteas-
soma funciona como protease de pro-
cessamento não levando à degradação 
do substrato em pequenos péptidos. 

O enzima Ubc2 (um dos treze E2 de le-
vedura) foi o primeiro enzima da via de-
pendente de ubiquitina a ser relaciona-
do com uma função fisiológica, devido à 
sua identidade com a proteína anterior- 
mente descrita como Rad6, um compo-
nente essencial na reparação do DNA. 
Rad6 participa na mono-ubiquiti lação 
de uma subunidade da DNA polimerase 
(PCNA) envolvida na síntese e reparação 
do DNA. A endocitose de receptores da 
membrana celular é outro exemplo de 
um processo que envolve ubiquitilação, 
mas não a degradação da proteína-
-substrato. A mono-ubiquitilação dessas 
proteínas é suficiente para que ocorra 
internalização destas proteínas e o seu 
transporte para o vacúolo. 

Doenças relacionadas com o 
mal funcionamento da via 
proteolítica dependente de 
ubiquitina/proteassoma 

Estando na base de vários processos ce-
lulares importantes, não é surpresa que 
o mal funcionamento desta via esteja 
implicado na origem de muitas doenças. 

Em resposta a danos no DNA ou a per-
tubações celulares, como uma infecção 
viral, a progressão do ciclo celular é ini-
bida pela activação do supressor de tu-
mores p53 (um activador da transcri-
ção). Nas células normais, o p53 é uma 
proteína instável que é ubiquitilada pela 
ligase de ubiquitina Mdm2 (E3) e rapi-
damente degradada pelo proteassoma. 
Em células cujo DNA tenha sofrido 
danos ocorre a estabilização da proteína 

p53 e concomitante supressão da divi-
são celular para que os sistemas de re-
paração do DNA possam operar. Mais 
ainda, em situações em que os danos 
são muito grandes, a proteína p53 parti-
cipa na indução de apoptose (morte ce-
lular) conduzindo à eliminação da célu-
la. Alguns vírus, como por exemplo o 
papilomavírus humano (HPV) possuem 
no seu genoma um oncogene que codi-
fica para uma proteína, designada por 
E6, que se associa a uma ubiquitina li-
gase, E6-AP (uma E3 com um domínio 
HECT), permitindo o reconhecimento do 
p53 e a sua posterior degradação, mais 
rápida ainda do que em condições nor-
mais. Pensa-se que a proteína E6 faz 
parte da estratégia viral para induzir a 
proliferação das células hospedeiras in- 
fectadas e impossibilitando a acção do 
p53 na indução de morte celular. 

Numa grande variedade de doenças 
neurodegenerativas observa-se a acu-
mulação de inclusões intracelulares de 
proteínas com mal-formações. Estão 
neste caso as doenças de Alzeihmer e 
Parkinson, a esclerose amiotrópica late- 
ral (ALS), e outras doenças associadas à 
expansão de extensões de poliglutamina 
como a doença de Huntington ou ata-
xias espinocerebrais e a atrofia muscu- 
lar espinobulbar. Embora as proteínas 
encontradas nestes agregados intracelu-
lares são muitas vezes detectadas liga-
das a ubiquitina e ao proteassoma, a li-
gação entre as patogenecidade e 
aberrações na via proteolítica não são 
ainda claras. No entanto, nalgumas for-
mas hereditárias da doença de Parkin- 
son a patogenecidade desta doença 
está relacionada com mutações na pro-
teína parkin, que é uma ligase de ubi-
quitina do tipo RING. 

A fibrose quística e a atrofia muscular 
são também exemplos conhecidos do 
mal funcionamento da via proteolítica 
dependente de ubiquitina. 

O impacto do conhecimento em detalhe 
da via proteolítica dependente de ubi-
quitina/proteassoma tem vindo a permi-
tir o desenvolvimento de fármacos que 
permitem bloquear o sistema. Com o 
avanço do conhecimento de todos os 
componentes envolvidos em cada pro- 
cesso, o fármaco ideal será aquele que 

é dirigido especificamente às proteínas 
afectadas. 
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Roteiros de exploração 
valorização pedagógica de software educativo de Química* 
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Resumo No sen t ido de fornecer " p r a g m a t i s m o pe-
dagóg ico" a mu i t os programas de software educat ivo , a 
exper iênc ia tem demons t rado a necess idade de guiar 
m i n i m a m e n t e os a lunos na exploração dos recursos di-
g i ta is . O presente ar t igo aponta a lgumas caracter ís t icas 
dos rote i ros de exploração. No mesmo número desta re-

vista é apresentado um exemp lo concre to de um rotei -
ro de exp lo ração sobre Tabelas Per iód i cas d ig i t a i s . 
Mu i to do software educa t i vo , de fac to , não é "au to-su- 
f i c i e n t e " , carecendo destes e lementos que o contex-
tua l i zam em s i tuações e ob jec t i vos pedagógicos con- 
cretos. 

A necessidade dos roteiros de 
exploração 

Independentemente de aspectos de in-
vestigação em tecnologia educativa, 
quem já experimentou trabalhar com os 
seus alunos a utilização de software 
educativo, sabe da tendência que estes 
têm para "correrem depressa" as apli-
cações, não tirando o desejável proveito 
da tecnologia. Colocando os alunos, in-
dividualmente ou em grupo, "em frente" 
a muitos programas educativos, estes 
tendem, de facto, a clicar, clicar, clicar, 
muitas vezes sem o rumo necessário e 
sem apelos à reflexão, que permitem a 
construção do conhecimento e cimen- 
tam a aprendizagem. 
Os alunos manifestam interesse em ex-
plorar as ferramentas digitais educativas 
mas correm como "gato por brasa". A 
ideia com que se fica é que, face ao 
software educativo, os alunos usam 
mais "engolir" do que "mastigar". A ac- 
tual sociedade, porventura, estimula em 
particular esta atitude (1,2). Esta ten- 
dência, de acordo com alguns estudos 
em Tecnologia Educativa, parece ser, 
numa larga faixa de idades, mais inten-
sa nos rapazes do que nas raparigas, 
fruto, porventura, da maior propensão 

para a tecnologia deles e da maior sen- 
sibilidade, maturidade e ponderação 
delas (3). 

Os autores deste artigo, na sua prática 
pedagógica enriquecida com software 
educativo em química, nos níveis de en-
sino básico, secundário e superior, têm 
sentido progressiva necessidade de as- 
sociar roteiros de exploração à utilização 
pedagógica de software. 

Trata-se, em certo sentido, de fazer a 
"ponte" entre uma peça de software 
educativo e uma realidade pedagógica. 
Algumas questões que o professor pode 
colocar a si próprio motivam a necessi- 
dade dos roteiros de exploração: 

1. Em que medida o software educativo 
confere aprendizagem aos meus alu-
nos? 

2. Como posso "travar" a tendência dos 
alunos em "acelerar" as operações as- 
sociadas ao software? 

3. Como levar os alunos a reflectir/ ob-
servar/ prever, mediante os desafios e 
operações desencadeadas na sequên-
cia da exploração de software? 

4. Como adequar o software ao nível 
etário e cognitivo dos alunos? 

5. Etc. 

Com vista a responder, ainda que de 
forma genérica, a estas questões, apre-
sentamos algumas generalidades dos 
roteiros de exploração na secção se- 
guinte. 

Convém ainda assumir que a palavra ro-
teiro tem deliberadamente algum pen-
dor behaviorista. Não se trata de negar 
as emergências construtivistas em edu- 
cação e muito menos as atenções ao 
construtivismo social, tão incisivo na so-
ciedade da informação (4,5). Sabemos, 
contudo, dos "perigos dispersivos" a 
que alguma obsessão de aprendizagem 
construída pode levar. Guiar, estabele-
cer roteiros, linhas de rumo, limites 
pode não só ser útil como urgente. 
Neste "diálogo" entre pólos educativos 
(6), importa o casamento possível da 
abertura construtivista com alguma di-
reccionalidade e orientação. Os roteiros 
de exploração deverão, neste sentido, 
ser abertos e flexíveis, sem caírem no 
terreno da dispersão. 

A experiência dos autores com roteiros 
de exploração é principalmente enqua-
drada em simulações computacionais 
para o ensino das ciências. Os outros 
tipos de software educativo, mais enci-
clopédicos ou informativos, prestam-se 

* Adaptação em versão condensada de um trabalho em temática equivalente, submetido para publicação numa revista internacional de língua inglesa. 
1 Departamento de Química da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto (jcpaiva@netcabo.pt) 
2 Centro de Física Computacional da Universidade de Coimbra 

mailto:jcpaiva@netcabo.pt
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também à necessidade de um caminho. 
Esta necessidade é marcada pelo se-
guinte desafio: perante uma (desejável) 
multiplicidade de caminhos (botões, op-
ções, etc) é fundamental fornecer pistas 
e indicações para que o trilho seguido, 
embora personalizado e auto-construí-
do, gere aprendizagem. 

As WebQuests (7), por exemplo, em 
certo sentido, podem ser vistas como 
uma proposta de um "roteiro de explo-
ração" para se não cair em dispersão 
estéril na (mega)peça de software edu-
cativo que é a Internet. 

Algumas características dos 
roteiros de exploração 

Colocadas as premissas que justificam a 
necessidade da existência de roteiros de 
exploração, apresentamos um conjunto 
de características gerais que estes rotei-
ros devem ou podem ter: 

a) conseguir o justo equilíbrio entre a li-
berdade construtivista e a mínima orien-
tação; 

b) misturar "dicas" de natureza opera- 
cional com outras reflexivas; 

c) incluir, principalmente para alunos 
mais novos, print-screens que ajudem 
na transição software educativo - roteiro 
de exploração; 

d) encorajar a discussão; 

e) ter complexidade crescente; 

f) ser em papel ou em formato digital; 

g) ser flexíveis, adaptando-se a vários 
perfis de alunos (ter várias perguntas 
opcionais e instruções "de salto", por 
exemplo); 

h) sugerir que os alunos acompanhem a 
exploração com registos pessoais, em 
papel ou no computador. 

A estas características devem adicionar- 
-se óbvias qualidades gerais, comuns a 
todos os materiais educativos, como a 
clareza e a adequação da linguagem, o 
bom senso dos desafios propostos, a di- 
mensão apropriada, etc. 

Para conferir aos roteiros de exploração 
um cariz mais aberto e construtivista, 
poder-se-á ponderar a oportunidade de 
contemplar ainda os seguintes vectores: 

a) possibilidade de serem utilizados por 
alunos individualmente ou em grupos 
de 2 ou 3; 

b) apresentar perguntas finais de natu-
reza mais aberta; 

c) convergir, no final, para a possibilida-
de de apresentar, aos colegas ou aos 
professores, conclusões/desafios/cons-
trangimentos/descobertas; 

d) incluir, também no final, pesquisas 
adicionais na Internet, relacionadas com 
o tema. 

De notar que um roteiro de exploração 
pode ter dimensão maior do que aquela 
que seria possível para exploração no 
espaço sala de aula. Tal tem todo o sen-
tido. Principalmente se os alunos tive-
rem recursos digitais em casa, como vai 
acontecendo frequentemente no nosso 
país (8). 

Saliente-se a importância dos alunos to-
marem registos sobre o que observam 
e/ou concluem. Tais registos poderão 
ser em formato digital ou papel, mas, a 
experiência mostra, são uma garantia de 
que se travam os "hipercliques" não re-
flexivos e a tipicamente acelerada explo-
ração, obrigando-os a deter-se mais 
atentamente sobre os assuntos. 

Apresenta-se na figura um exemplo de 
um roteiro de exploração para uma si- 
mulação sobre forças intermoleculares 
(9). 

No artigo seguinte deste número da re-
vista da SPQ, apresenta-se um exemplo 
de um roteiro de exploração envolvendo 
o recurso a Tabelas Periódicas digitais. 
Podem ser vistos na Internet mais 
exemplos, noutras áreas do ensino da 
química, ainda que se tratem de pro-
postas testadas com alunos mas não 
publicadas ainda (10). Estes roteiros, 
como outros múltiplos recursos, tam- 
bém de química, estão acessíveis a par- 
tir do portal de ciência "MOCHO" 
(www.mocho.pt) (11). Particularmente 
testado e publicado está o roteiro sobre 
um programa de simulação educativa 
em equilíbrio químico, o "Le Chat" (12). 
A versão inglesa deste programa, mais 
recente, tem igualmente disponíveis va-
riados roteiros, quer para o ensino se-
cundário (13), quer para o ensino supe-
rior (14). Ainda sobre este programa 
foram feitos variados estudos com alu-
nos e professores em terreno escolar, 
tendo-se provado que os alunos que 
manipularam o software com o recurso 
a roteiros de exploração apresentaram 
melhores resultados do que os seus co-
legas que, usando o mesmo software, o 

Exemplo de um roteiro de exploração para uma simulação sobre forças intermoleculares. 

http://www.mocho.pt
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fizeram de forma mais livre, sem utiliza-
rem um roteiro (15). 

Conclusões 

Do exposto se enfatiza a necessidade e 
a vantagem da utilização de roteiros de 
exploração para muito do software edu-
cativo, particularmente no domínio do 
ensino da química. Está nas mãos do 
professor, criador ou (re)criador de rotei-
ros de software, a gestão do justo equilí-
brio entre dois pólos: algum dirigismo 
necessário e a liberdade construtivista 
fundamental. 

Um roteiro muito rígido é um excesso do 
primeiro - seria um espartilho fechado a 
evitar. Mas a ausência do roteiro tipica-
mente representa uma distorção do 
construtivismo, uma "libertinagem cog-
nitiva" inconsequente. 

Os roteiros de exploração, convém frisar, 
determinam a crucialidade do professor 
e dissipam até alguns papões ingénuos 
de que a máquina poderia substituir 
o professor, como diz Faramarz Amiri, 
«Computers may never replace (...) tea-
chers but teachers who are computer-
-Hterate may replace those who are not». 
Com efeito, melhores ou piores produtos 
de software educativo poderão ser me- 
lhor ou pior usados pelos professores. O 
elemento humano, o "tacto pedagógico" 
do professor, é sempre o toque de qua-
lidade e o fulcro do papel do professor 
na actual sociedade da informação. Os 
roteiros de exploração não são mais do 
que uma parte da resposta pragmática a 
uma máxima que parece irrefutável: a 

eficácia do software educativo não de-
pende tanto do software educativo em si 
mas da forma como ele se vai imple-
mentar! 
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Actualidades Científicas 

Tubo de ensaio à nanoescala 

David Britz e colegas das Universida-
des de Oxford e de Nottingham, Reino 
Unido, descreveram a utilização de na-
notubos de carbono como "recipien-
tes" para a realização de reacções quí-
micas (D.A. Britz et al., Chemical 
Communications (2005) 37) . Com um 
diâmetro aproximado de 1,2 nm e um 
compr imento de 2 ^ m , a estrutura 

usada foi conf i rmada pelo "Guiness 
Book of World Records" como sendo o 
mais pequeno tubo de ensaio do 
mundo, com um volume total de 1 yoc-
tolitro (10 -24 litro). 

Além do interesse mediático, a utiliza- 
ção destas estruturas como "tubo de 
ensaio" pode ser relevante no condi- 
cionamento da topologia e, consequen- 
temente, das propriedades estruturais 

de polímeros sintetizados no seu inte-
rior. Tal situação é referida pelos inves-
tigadores que, ao utilizar os nanotubos 
de carbono, obtiveram polímeros linea-
res a partir de C60O, cuja configuração 
é normalmente ramificada quando sin- 
tetizado no seio da solução (adaptado 
de Chemical Science (2005) (1) C1). 

Marcela Segundo 

http://tip.psychology.org/
http://webquest.sdsu
http://www.dapp.min-edu.pt/nonio/
http://nautilus.fis.uc.pt/cec/salguei-
http://www.mocho.pt/Ensino/recursos/Rotei-
http://www.gist.uvigo.es/ie2002/actas/paper-
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Roteiros de exploração 
com Tabelas Periódicas digitais 

F L O R A B A R R O S F E R R E I R A 1 , J O Ã O C A R L O S P A I V A 1 - 2 

O "Roteiro de Exploração" que se apre-
senta de seguida destina-se essencial-
mente a alunos do 10.° ano de escolari-
dade, podendo ser usado, contudo, em 
jeito diagnóstico ou revisional, com alu-
nos do 12.° ano ou mesmo do primeiro 
ano da Universidade. 

De alguma forma, são seguidas as li-
nhas de força apontadas no artigo gené-
rico sobre roteiros de exploração de soft-
ware em química, neste mesmo número 
da revista. 

Algumas notas importantes: 

• Sugere-se que os alunos sejam dis-
postos em grupos de dois ou três, em 
frente a um computador, com as Ta-
belas Periódicas digitais disponíveis. 
Os grupos de dois ou três alunos são, 
em princípio, mais eficazes pedagogi-
camente, pois permitem uma even-
tual interacção construtiva e algum 
dinamismo de trabalho de grupo, útil 
para q u e m aprende ciência e para 
quem cria potencialidades de vir a 
fazer ciência (cada vez menos possí-
vel de realizar individualmente...). 

• É recomendável que se tomem notas 
numa folha de registo e/ou numa 
aplicação digital de processamento 
de texto (como o Word, por exemplo). 

• Algumas das questões com * pode-
rão ser "saltadas" se as questões 
imediatamente anteriores t iverem 
sido confortavelmente respondidas ou 
se tal for sugerido pelo professor. 

• O professor é pedra-chave do proces-
so. Deverá ser o menos interventivo 
possível, mas é bom que esteja pre-
sente e ajude os alunos no que for 
desejável. O professor pode igual-
mente estar atento a grupos menos 
activos, procedendo a a lgum estímulo 
ou questão que impulsione o traba-
lho. Regra de ouro é não manipular o 
rato. Se existirem dif iculdades opera-
cionais, manda a boa norma pedagó-
gica que, no máximo, se coloque a 
mão em cima da mão do aluno, 
sobre o rato (cada vez menos, porém, 
aparecem alunos com francos proble-
mas operacionais com o software). 

• O professor deverá igualmente vigiar 

se há alunos a correr o programa rápi-

do de mais (a bibliografia aponta para 

esta atitude ser mais frequente nos ra-

pazes do que nas raparigas). O registo 

de respostas ajuda os alunos a "tra-

var" os procedimentos e a elaborar re-

flexão, conferindo aprendizagem. 

• Tomar esta actividade como uma ini-

ciativa a contemplar na avaliação, 

pode fomentar a qual idade da apren-

dizagem. 

Indicamos de seguida o software usado 

no roteiro, os objectivos versados no tra- 

balho e as legendas com as principais 

funções de cada uma das aplicações. 

O professor deve estar à vontade na "na-

vegação no software" (é bom que o pro-

fessor explore intensamente a aplicação 

antes da interacção com os alunos) e 

poderá disponib i l izar esta in formação 

aos alunos, se achar conveniente, no 

contexto da exploração do roteiro. 

Software / Aplicação Multimédia / Recursos 
Aplicação multimédia disponível no CD-ROM da Sociedade Portuguesa da Química, designado "WinPerio 2.0 - Tabela Periódica dos Ele-
mentos" (este CD foi distribuído a todos os sócios da SPQ) e Tabela Periódica na Internet do portal "Mocho" (http:// nautilus.fis.uc.pt/st2.5/) 

Objectivos 
• Referir a contribuição do trabalho de vários cientistas para a 

construção da Tabela Periódica até à sua organização actual. 
• Relacionar as posições dos elementos representativos na Ta-

bela Periódica com as características das suas configurações 
electrónicas. 

• Interpretar as propriedades periódicas dos elementos represen-
tativos: raio atómico e energia de ionização. 

• Verificar, para os elementos representativos da Tabela Periódi-
ca, a periodicidade de algumas propriedades das respectivas 
substâncias elementares. 

• Distinguir entre propriedades do elemento e propriedades da(s) 
substância(s) elementar(es) correspondentes. 

• Ajudar os alunos a lidar com as TIC e a trabalhar colaborativa-
mente. 

1 Departamento de Química da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto 
2 Centro de Física Computacional da Universidade de Coimbra 
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Como explorar o CD-ROM da Tabela Periódica Multimédia da SPQ? 

A interface de interacção inicial apresenta uma barra de menus e vários comandos que permitem explorar todas as potencialidades desta 
aplicação. 

1 2 3 4 5 6 7 8 10 11 

12 13 14 15 16 

17 

18 

Legenda: 
1. Aceder às definições do utilizador. 
2. Aceder às informações sobre os 

direitos de autor. 
3. Aceder às informações de como 

explorar esta aplicação multimé-
dia (deve ser o primeiro passo a 
tomar, antes de começar a tra- 
balhar, pela primeira vez, com 
esta Tabela Periódica). 

4. Aceder às informações sobre as 
funções de teclado e de rato. 

5. Procurar e seleccionar elementos 
químicos, bem como as diferen- 
tes propriedades. 

6. Construir gráficos com as pro- 
priedades dos elementos. 

7. Converter unidades. 

8. Visualizar tabelas de constantes 
físicas e matemáticas, operado- 
res lógicos e de comparação, 
entre outras. 

9. Aceder às definições do utilizador. 

10. Aceder à versão portuguesa. 

11. Aceder à versão inglesa. 

12. Listar diferentes propriedades 
para os elementos selecciona-
dos. 

13. Escolher as propriedades a pes- 
quisar para cada um dos ele- 
mentos a seleccionar. 

14. Visualizar a(s) propriedade(s) 
seleccionada(s). 

15. Escolher um elemento químico. 

16. Visualizar o símbolo químico, 
o número atómico e o nome do 
elemento seleccionado. 

17. Seleccionar uma propriedade 
que é de imediato visualizada na 
Tabela Periódica para cada um 
dos elementos. 

18. Seleccionar uma propriedade 
que é de imediato visualizada na 
Tabela Periódica para cada um 
dos elementos. 

9 

Para interacção inicial na Tabela Periódica disponível associada ao portal "Mocho", em http://nautilus.fis.uc.pt/st2.5/ 

Legenda: 

1. Voltar a esta interface. 
2. Aceder à galeria de imagens. 
3. Abrir a Tabela Periódica para de-

pois se seleccionar o elemento 
que se pretende estudar. 

4. Ver a legenda das cores utiliza-
das na Tabela Periódica. 

5. Clicando na seta permite esco-
lher como se pretende ver a Ta-

bela Periódica organizada: todos 
os elementos, por período, por 
grupo, por estado físico, por 
classe de substância, por família 
ou por origem. 

6. Listar diferentes propriedades 
para todos os elementos. 

7. Construir gráficos com as pro-
priedades dos elementos. 

8. Efectuar procuras. 
9. Visualizar a legenda das informa-

ções que surgem em torno do 
símbolo químico do elemento. 

10. Aceder à versão inglesa. 
11. Links que permitem consultar a 

biografia de cientistas que tive- 
ram um papel importante na 
construção da Tabela Periódica 

e conhecer um pouco da sua 
história da mesma, respectiva-
mente. 

12. Clicando nas setas e seleccio-
nando o pretendido, é possível 
fazer uma pesquisa por elemen- 
to e por cientista, respectiva-
mente. 

http://nautilus.fis.uc.pt/st2.5/
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Folhas de Qu ímica 

Folhas e Estórias de Química 
Nota de abertura ou a Beleza da Química 

M A R I A F I L O M E N A C A M Õ E S * 

A ide ia de escrever uma sér ie de f o l has de estór ias 
e h is tó r ias , a l g u m a s até de H is tó r ia (serão as Fo-
lhas de Ouro) , nasceu há m u i t o s anos, n u m a v is i -
ta ao Science Museum de Londres , onde havia fo-
lhas so l tas , cada uma c o m u m t ó p i c o ape la t i vo de 
c i ê n c i a , uma c u r i o s i d a d e t ra tada e m l inhas breves, 
e m t e r m o s c i e n t i f i c a m e n t e c o r r e c t o s , de m o d o 
acessível à c o m p r e e n s ã o do g rande p ú b l i c o . Ache i 
in te ressan te e sen t i que gostava de fazer qua lque r 
coisa do género. Nunca até hoje me t i n h a s e n t i d o 
c o m coragem para o fazer, po is embora pa recendo 
s i m p l e s , requer ia uma a tenção con t í nua na procu-
ra de assun tos que fossem de in teresse e que eu 
consegu isse t ra tar c o n v e n i e n t e m e n t e . Era t a m b é m 
essenc ia l assegurar um n ú m e r o razoável de temas , 
c e r t a m e n t e para a l ém da casa das un idades . O 
p ro jec to nunca fo i esquec ido , vo l ta não vo l ta , ocor- 
r i a -me de novo, mas sempre , a té hoje, a conc lusão 
fo i que a ideia a inda não estava s u f i c i e n t e m e n t e 
madu ra . Eis se não q u a n d o , sen t i : é agora! Os es-
c r i t os e a p o n t a m e n t o s d ispersos nos ma is var iadís-
s i m o s con tex tos , c o m e ç a r a m a fazer s e n t i d o , o 
p ro jec to c o m e ç o u a ganhar f o r m a . 
O g rande motor desta von tade de c o m u n i c a r , t e m 
s ido , sem dúv ida , o c o n t a c t o c o m a lunos dos vá-
r ios níve is de f o rmação , idades e c i r c u n s t â n c i a s e 
o ver c o m o verdades que me parec ia se r iam evi-
den tes , não e ram c o m p r e e n d i d a s . Por ou t ro lado 
qua lque r u m de nós se terá já deparado c o m ques-
tões óbv ias e m que nunca t i n h a pensado , pelo 
menos naque la perspec t i va . 
Resolv i , po r tan to , passar ao Pro jec to Folhas e Es-
tórias de Química; não é o p ro jec to de há anos, do 
Science Museum; é o meu Pro jec to . A l is ta de 
exemp los e ep i sód ios que o s u p o r t a m cresce de dia 

para dia e a sua exp lo ração t e m c o m o ob jec t i vo ser 
ú t i l aos que já c o n f r o n t a d o s c o m cer tas dúv idas , 
me p rocu ra ram (essas serão poss i ve lmen te iden t i -
f i cadas ) , e a q u a n t o s a inda se não t i n h a m aperce- 
b ido que as t i n h a m . 

A fa l ta de p romoção da p u b l i c a ç ã o de d i vu lgação 
c i e n t í f i c a em Por tuguês é um f a c t o reconhec ido . 
Embora a C iênc ia , "para a l ém do l im ia r conhec i -
men to " (A. Coutinho, RTP 2 , 13 Jane i ro 2 0 0 5 ) , 
se faça e c o m u n i q u e e m ing lês, é t a m b é m f u n d a -
m e n t a l que seja bem d ivu lgada na nossa l íngua-
-mãe . Professores e educado res , a l unos e es tudan -
tes, pais, t é c n i c o s de labora tór io , agen tes comer -
c i a i s de m a t e r i a i s e e q u i p a m e n t o s , p ú b l i c o em 
gera l , não lerão, n o r m a l m e n t e l i te ra tu ra de d i vu l - 
gação c i e n t í f i c a e m ing lês. Isso não os pode impe- 
d i r de p a r t i l h a r e m esse prazer. E depo is , a l íngua 
por tuguesa é uma l íngua v iva; t e m o s que a ir enr i -
q u e c e n d o , a c t u a l i z a n d o e h a r m o n i z a n d o c o m a ter-
m ino log ia própr ia . 

O "Química" , B o l e t i m da Soc iedade Por tuguesa de 
Qu ím ica (SPQ) de que m u i t o s professores são só-
c ios , é ta lvez , neste m o m e n t o , a ún i ca pub l i cação 
regular de Por tuga l , de a r t igos de â m b i t o geral e de 
d i v u l g a ç ã o c i e n t í f i c a e m l í ngua p o r t u g u e s a . O 
"Química" é, po r tan to , u m dos ve ícu los esco lh idos 
para a d i vu lgação de a l g u m a s das "Folhas de Quí-
mica", à laia de c rón i cas , n u m a ten ta t i va de ape lo 
à le i tura de t óp i cos de Qu ím i ca . Não será porven-
tu ra o ún i co , já que o espaço e a p e r i o d i c i d a d e da 
p u b l i c a ç ã o não se c o m p a d e c e m c o m a natureza do 
P r o j e c t o , c o m f o l h a s novas a n a s c e r e m quase 
todos os d ias . 

Lisboa, Jane i ro 2 0 0 5 

* Departamento de Química e Bioquímica - F C U L (mfcamoes@fc.ul.pt) 

mailto:mfcamoes@fc.ul.pt


A pureza química e o Senhor de La Palice 

M A R I A F I L O M E N A C A M Õ E S 

Monsieur de La Palice est mort, 

Mort devant Pavie 

Un quart d'heure avant sa mort 

Il était encore en vie! 

Canção popular f rancesa, sec. XVI 

Aprender Química implica e pressupõe 
aprender a respectiva terminologia e 
simbologia, os símbolos dos elementos 
químicos e as fórmulas químicas das 
espécies químicas, nomeadamente das 
substâncias químicas, elementares ou 
compostas: 

• O ouro, é uma substância química 
elementar (por isso toma a mesma 
denominação do respectivo elemen-
to), de fórmula química Au, 

• O hidrogénio é uma substância quí-
mica simples, de moléculas diatómi-
cas, de fórmula química H2, 

• A água é uma substância química 
composta, de fórmula química H2O, 

• O cloreto de sódio é uma substância 
química composta, de fórmula quími-
ca NaCl, 

• O álcool de uso comum é o etanol 
(ou álcool etílico), substância química 
composta, de fórmula química 
CH3CH2OH, 

• O ácido fluorídrico (ou fluoreto de hi-
drogénio), é uma substância química 
composta, de fórmula química HF, 

• O ácido sulfúrico, é uma substância 
química composta, de fórmula quími-
ca H2SO4. 

Estas e outras fórmulas químicas tradu-
zem a composição estequiométr ica 
(proporção em que as espécies quími-

cas se combinam) das substâncias a 
que correspondem. Onde e como en-
contramos estas substâncias? Na Natu-
reza, livres, ou a partir de outras pela 
respectiva preparação laboratorial. De 
uma forma ou de outra, nunca existem 
nem se obtêm com um grau de pureza 
de 100%, isto é, sozinhas, o que é o 
mesmo que puras. Em maior ou menor 
quantidade há sempre outras que as 
acompanham, as impurezas. Técnicas 
de purificação várias, físicas ou químicas 
(decantação, fi ltração, centr i fugação, 
evaporação, destilação, cristalização, ex-
tracção, troca iónica, cromatografia, 
electrodeposição, etc.), podem levar a 
separá-las, logo a obtê-las em elevado 
grau de pureza. Quando se escreve uma 
fórmula química, está-se a referir con-
cretamente aquela espécie química e 
não o material onde ela possa estar em 
maior ou menor grau de pureza. 
• Ouro, Au: O ouro, é um dos chamados 
metais nobres, assim designados pelo 
facto de dificilmente se oxidarem, logo 
sendo poucas as reacções químicas em 
que participa e raros os compostos de 
cuja molécula seja um dos átomos 
consti tuintes, exist indo na Natureza 
maior i tar iamente na forma do metal 
livre. Por esta razão foi o 1.° metal a ser 
utilizado pelo homem, antes de outros 
que careceram do desenvolvimento de 
técnicas que os extraíssem dos seus 
compostos para tornar possível a sua 
posterior utilização (ex: Fe, extraído da 
hematite, mineral de óxido de ferro). De 
todos serão conhecidas as imagens dos 
exploradores de ouro no Brasil, pesqui-

sando e retirando o ouro das areias au-
ríferas. 

• Hidrogénio, H2: O hidrogénio, como 
alguns outros gases (ex: He, O2, N2) 
podem ser obtidos comercialmente em 
cilindros, sob pressão, sendo vários os 
estados de pureza disponíveis. A filtra-
ção através de chapa de paládio, Pd, 
permite obter hidrogénio praticamente 
puro, pois as moléculas de hidrogénio 
são de dimensão inferior aos espaços 
entre átomos na malha metálica extre- 
mamente compacta do paládio. 

• Água, H2O: A água, H2O, auto ioniza- 
-se com formação de iões H3O+ e OH - , 
estabelecendo-se entre as três espécies 
químicas um equilíbrio químico 

2H2O H3O+ + O H - 

cuja constante, Kw, depende da tempe-
ratura; a 25°C é 10 -14, correspondendo-
- lhe as seguintes concentrações, 
[H2O]= 55,55 mol dm-3, [H3O+]= 10 - 7 

mol dm-3, [OH -]= 10-7 mol dm-3. 
Nem por isso a substância presente, 
deixaria de ser pura; a existência das es-
pécies H3O+ e OH - é-lhe inerente, logo 
não constituem impurezas. 

Quando, em linguagem coloquial, se diz 
"água" (água doce, água salgada, água 
potável, etc. Cadernos Didácticos do Mi-
nistério da Educação, Departamento do 
Ensino Secundário, Vol 2, 2002, 61 -
76), estamos a referir-nos a sistemas 
consti tuídos na quase total idade por 
água, H2O, com outras substâncias, mi- 
nerais ou orgânicas, nela dispersas. 
Quando alguém compra água engarra- 
fada, para beber ou preparar alimentos 
e a publicidade lhe diz que está a com-



prar "água pura", de facto não está; está 
a comprar água com quantidades vesti-
giárias de substâncias dissolvidas e em 
suspensão, geralmente associadas às 
formações geológicas de onde foi retira-
da, a níveis abaixo dos limites máximos 
permitidos por lei. Aqui, a palavra "pura" 
assegura sobretudo a "ausência" de mi-
croorganismos patológicos. Para muitas 
das suas utilizações, a água tem que ser 
tratada, isto é têm que lhe ser retiradas 
substâncias ou materiais que a acompa-
nham. Num laboratório, por exemplo, a 
água é utilizada para preparação de so-
luções e suspensões, usando-se para 
tais fins água destilada, bidestilada ou 
até tridestilada (previamente submetida 
a 1, 2, ou 3 destilações sucessivas, res- 
pectivamente, consoante a exigência do 
nível de pureza) e/ou água desionizada 
(previamente submetida a desionização 
ou desmineralização por troca iónica). 
Na desti lação recolhe-se o vapor da 
água condensado, liberto de grande 
parte das substâncias minerais e orgâni- 
cas. Na desionização a água troca, ape- 
nas, catiões e aniões por hidrogeniões e 
iões hidroxilo, respectivamente na resina 
catiónica ou aniónica; antes de ser sub-
metida a desionização a água é previa-
mente destilada para garantia da remo-
ção prévia da matéria orgânica que a 
pode acompanhar. 

• Cloreto de sódio, NaCl: O sal das co-
zinhas é o produto obtido por evapora-
ção da água do mar (ex: salinas de Avei-
ro), que contém cerca de 35 g kg -1 de 
sais dissolvidos, sendo o maioritário, 
NaCl. O sal-gema, mineral rico em clo- 
reto de sódio, NaCl, extraído de forma- 
ções rochosas (ex: minas da Polónia), 
terá esta mesma substância acompa- 
nhada de outras impurezas diferentes. 
Quando se pretende utilizar laboratorial-
mente NaCl, poderá até a aplicação em 
causa permitir a utilização de sal das co-
zinhas como fonte de NaCl; caso contrá-
rio para aquisição desta substância em 
mais elevado grau de pureza, consulta- 
-se um catálogo do respectivo fabrican-
te e distribuidor e escolhe-se de acordo 
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com as especificações e o f im da utiliza- 
ção em vista. 

De modo análogo se procede para ou- 
tras substâncias. As impurezas podem 
consti tuir interferente indesejável no 
comportamento do sistema químico em 
causa. Obviamente, quanto mais puro 
mais caro e a opção deverá ser ponde-
rada. O maior ou menor grau de pureza 
do reagente reflecte-se na incerteza das 
soluções a partir dele preparadas. 

Um dos contaminantes que acompanha 
sistematicamente todos os reagentes 
mantidos em ambiente laboratorial, por 
mais puros que sejam originariamente, 
é a água, adsorvida ou absorvida. A pre-
paração de soluções de concentração ri-
gorosamente conhecida requer a sua 
pesagem após secagem, o que para uns 
é mais fácil, para outros mais difícil. 

Soluções aquosas simples de cloreto de 
sódio contêm as espécies químicas Na+, 
Cl-, H2O, H3O+ e OH-. Sendo o cloreto de 
sódio um electrólito forte, uma solução 
aquosa de cloreto de sódio com a con-
centração analítica, cNaCl = 0,1 mol dm-3, 
é uma solução em que [Cl-]=[Na+]= 0,1 
mol dm-3. Numa solução aquosa simples 
de um electrólito fraco, ex: ácido acético, 
CH3COOH, a concentração analítica é 
W o o h = [ C H 3 C O O H ] + [ C H 3 C O O - ] . 

A predominância da espécie molecular 
ou da iónica é-nos indicada pelos valo-
res das constantes de equilíbrio, tabela-
das para muitos sistemas químicos. 

• Etanol, CH3CH2OH: O álcool etílico é 
vulgarmente utilizado para fins terapêu-
ticos e sanitários, entre outros. Sendo 
muitas vezes referido como "álcool 
puro", na realidade não o é; existe no 
mercado, geralmente, em soluções a 
96% (v/v), sendo os restantes 4% água. 
Obtido por destilação de soluções aquo-
sas de álcool, o destilado fica mais rico 
no componente mais volátil, o álcool, 
não sendo, no entanto possível enrique- 
cê-lo mais por sucessivas destilações, 
por se atingir, a esta composição, uma 
mistura azeotrópica álcool-água. 

• Ácido fluorídrico (ou fluoreto de hi-
drogénio), HF: O ácido fluorídrico, tem, 
à pressão de 1 atm, o ponto de ebulição 

a 19,54 °C. A esta pressão e à tempera-
tura ambiente terá uma pressão de 
vapor da mesma ordem de grandeza; é 
uma substância muito volátil. Se a tem-
peratura ambiente for superior a 19 °C, 
terá tendência a vaporizar-se completa-
mente, f icando no estado gasoso, se in-
ferior existirá no estado líquido em con-
tacto com o seu vapor, na fase gasosa, a 
pressão próxima (ligeiramente inferior) 
da atmosférica. Comercialmente pode- 
-se obter em soluções aquosas, líquidas, 
com composições de 40 a 73 %. 
• Ácido sulfúrico, H2SO4: 
Uma questão colocada no exame 12.°ano-
2.a fase/2003: "O ácido sulfúrico puro 
reage com o cloreto de sódio sólido à 
temperatura ambiente originando sulfa-
to de sódio e cloreto de hidrogénio gaso-
so, de acordo com a equação química 
H2SO4(l)+2NaCl (s)^Na2SO4(s)+2HCl (g) 

A utilização do termo "puro" é despropo- 
sitada, pois aquela reacção é aquela e 
não outra. A reacção de ácido sulfúrico, 
H2SO4, com cloreto de sódio, NaCl é a 
mesma, esteja aquele, puro ou impuro. 
Qualquer argumento em defesa da in-
clusão do termo puro, falha, além do 
mais em termos de coerência para com 
as outras substâncias envolvidas, sobre 
cujo estado de pureza nada é referido. 
Bastaria ter escrito "O ácido sulfúrico 
reage com o cloreto de s ó d i o . . " Além 
disso, é irrealista qualquer reacção de 
ácido sulfúrico puro; o ácido sulfúrico é 
produzido industrialmente pelo proces-
so das câmaras de chumbo, em que é 
obtido em soluções aquosas entre 62 a 
70%, ou pelo processo de contacto em 
que pode ser obtido a cerca de 95% 
(controlada por um fluxo de água), 
sendo o restante água. Laboratorialmen-
te e na Natureza é produzido por disso-
lução de óxido de enxofre, SO3, em 
água. Comercialmente existe disponível 
a diferentes concentrações e com dife- 
rente listagem de impurezas. 

Lisboa, Janeiro 2 0 0 5 



Redução da Cânfora 
Exemplo de uma transformação selectiva 
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Estereoquímica: 
breves considerações 

A quiralidade é um conceito que ultra-
passa de longe o âmbito da química. É 
habitual fazer uso de exemplos do quo-
tidiano para introduzir este tópico. É re-
corrente a utilização do exemplo das 
mãos para explicar que uma delas é a 
imagem não sobreponível da outra num 
espelho plano, pelo que se designam 
por um par de enantiómeros. Também 
alguns compostos que exibem aromas 
diferentes podem ter entre eles uma 
relação de enantiomeria. Por exemplo, a 
(-)-carvona e a (+)-carvona (Figura 1), 
responsáveis pelo aroma da menta e 
dos cominhos, duas plantas utilizadas 
para condimentar a nossa cozinha, e o 
(+) -limoneno e o (-)-limoneno, respon-
sáveis pelos aromas da laranja e do 
limão, respectivamente, são exemplos 
de enantiómeros.1,2 Estes enantiómeros 
possuem as mesmas propriedades físi-
cas, mas interagem de forma diferente 
com alguns elementos quirais, como os 
receptores de sabor e cheiro. 

O conceito de quiralidade remonta ao 
século XIX quando Pasteur separou os 
enantiómeros do tartarato de sódio e 

figura 1 Exemplos de enantiómeros com 
diferentes propriedades 

amónio. Estes posssuiam cristais de es-
trutura hemiédrica - isto é, com formas 
enantioméricas -permit indo a sua sepa-
ração manual.3 

Estereoquímica: 
alguns conceitos básicos 

Designam-se por estereoisómeros os 
isómeros que, possuindo igual ordena-
ção dos átomos e respectivas ligações, 
têm diferenças na respectiva orientação 
espacial. Existem diversos tipos de este-
reoisómeros, nomeadamente enantió-
meros e diastereoisómeros. Quando 
duas moléculas são imagem no espelho 
não sobreponíveis, designam-se por par 
de enantiómeros. Diastereoisómeros, 
por sua vez, são estereoisómeros em 
que não se verifica a relação objecto-
-imagem no espelho. Podem resultar, 
por exemplo, da existência de mais do 
que um centro quiral. Se uma molécula 
possuir n centros quirais pode apresen-
tar um máximo de 2 n estereoisómeros, 
alguns dos quais são enantiómeros e 
outros diastereoisómeros por não pos-
suírem a relação molécula-imagem no 
espelho não sobreponível. Outro exem-
plo de diastereoisomeria é a isomeria 

cis/trans. Uma mistura em partes iguais 
de dois enantiómeros é uma mistura ra-
cémica (ou racemato). 

Os diastereoisómeros possuem proprie-
dades físicas e químicas distintas. Já os 
enantiómeros possuem propriedades fí-
sicas e químicas idênticas, como já foi 
referido, excepto quanto à direcção na 
qual rodam o plano da luz polarizada, a 
rotação óptica. Enquanto um dos enan-
tiómeros roda a luz polarizada no senti-
do dos ponteiros do relógio, o outro roda 
a luz polarizada no sentido contrário ao 
dos ponteiros do relógio. Por sofrerem 
interacção com luz polarizada, os enan-
tiómeros são também designados por 
isómeros ópticos. 

A rotação óptica é uma propriedade que 
depende da concentração da solução, 
do caminho percorrido pela luz através 
dessa mesma solução, do comprimento 
de onda da luz utilizada, da natureza do 
solvente utilizado e da temperatura, pelo 
que se utiliza um outro parâmetro, de-
signado por rotação específica, para de-
finir esta propriedade inerente às molé-
culas com actividade óptica. Este 
parâmetro [a] é definido pela seguinte 
equação: 

{-)-limorteno {+)-]imoneno 

*Depar tamento de Química, Universidade de Coimbra, 3004 -535 Coimbra 
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em que T é a temperatura medida em 
°C, X o comprimento de onda da luz uti-
lizada (a risca D do sódio, X= 589 nm, é 
o mais utilizado), a é o ângulo de rota-
ção medido, l o caminho percorrido pela 
luz através da solução (dm) e c é a con-
centração da amostra (g.ml-1). 

Se, [a]£ >0 a luz polarizada roda no sen-
tido dos ponteiros do relógio, o compos-
to diz-se dextrorrotatório. Por outro lado, 
se, [a]T) <0então a luz polarizada roda no 
sentido contrário ao dos ponteiros do re-
lógio, e o composto diz-se levorrotatório. 

Na presença de catalisadores quirais, a 
redução de uma cetona proquiral 
(RCOR') pode ser selectiva originando 
apenas, ou preferencialmente, um este-
reoisómero. Na ausência de catalisado-
res quirais pode também ocorrer selecti-
vidade na redução de cetonas. A 
formação preferencial de um estereoisó-
mero do álcool pode ser favorecida se 
na cetona proquiral que sofre redução já 
existir um centro quiral. Por outro lado, 
características estruturais da molécula 
podem igualmente favorecer a selectivi-
dade, formando-se preferencialmente 
um estereoisómero, por exemplo, quan-

do a aproximação do agente redutor é 
favorecida por uma face da molécula.4 

A cânfora 

A cânfora é um sólido branco cristalino 
obtido a partir da destilação por arraste 
de vapor da madeira da canforeira, po-
dendo igualmente ser obtida por via sin-
tética a partir do a-pineno.5 A estrutura 
da cânfora foi estabelecida em 1893 por 
Julius Bredt.6 Encontram-se referencia-
das diversas aplicações da cânfora, no-
meadamente como plastificante de resi-
nas e na medicina como estimulante, 
inalador e repelente.5 A (+)-cânfora pos-
sui um grupo carbonilo que pode ser 
modificado para dar origem a outros 
grupos funcionais. Por exemplo, pode 
ser reduzido para dar origem a álcoois 
(figura 2). Os álcoois derivados da cân-
fora, o borneol e isoborneol, possuem 
propriedades repelentes e antivirais. 

Da redução da cânfora com boro-hidre-
to de sódio resulta estereosselectivida-
de, essencialmente devida a questões 
estruturais. O maior impedimento este-
reoquímico de uma das faces da molé-
cula, a que possui a ponte metilénica 
com dois grupos metilo substituintes, 
condiciona a aproximação do agente re-
dutor por esta face, favorecendo a apro-

figura 2 Redução da cânfora com formação de 
borneol e isoborneol (os centros quirais 
encontram-se identificados com '). 

ximação pela outra, conduzindo assim à 
formação preferencial de isoborneol (Es- 
quema 1) 

T 
H 

Esquema 1 

A percentagem de cada um dos diaste-
reoisómeros formados pode ser determi-
nada por cromatografia gasosa ou resso-
nância magnética nuclear. A distinção 
entre os dois compostos só é possível 
por estes meios serem diastereoisóme-
ros e por isso possuirem propriedades fí- 
sicas diferentes. Neste trabalho propõe- 
-se a utilização da rotação específica da 
mistura como via alternativa de determi- 
nar a percentagem de cada um dos pro- 
dutos de reacção. É, assim, possível tirar 
conclusões sobre a selectividade da re-
dução. 

figura 3 Cromatograma onde é possível identificar como claramente maioritários o reagente e os dois produtos diastereoisoméricos (ver texto). Os 
restantes picos são devidos ao solvente e a pequenas impurezas. 
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Tabela 1. Valores de rotação específica para a cânfora, borneol e isoborneol.11 

[a]D 
(+)-cânfora +44,3 (c5, etanol) 
(+)-borneol +37,4 (c5, etanol) 
(-)-isoborneol -32,3 (c5, etanol) 

Redução da cânfora 

Dissolver 1 g de cânfora em 10 ml de 
etanol. A esta solução adicionar, com 
agitação e em banho de gelo, 1 g de 
boro-hidreto de sódio em pequenas 
quantidades. Refluxar a mistura de 
reacção durante cerca de 30 min. Após 
este tempo, verter a mistura para um 
copo com 15 g de gelo e agitar bem. 
Precipita um sólido branco que é filtrado 
e seco. O produto, uma mistura de bor-
neol e isoborneol, pode ser purificado 
através de uma sublimação, que ocorre 
por aquecimento do produto a tempera-
turas de 100 a 130°C. 

Utilizando as condições descritas na lite-
ratura78 para a redução da cânfora (re-
fluxo de 3,3 mmol de cânfora em meta-
nol durante 15 min. com 4,0 mmol de 
boro-hidreto de sódio) verificou-se que 
resultava sempre uma reacção incom-
pleta; aumentando a quantidade de 
agente redutor e o tempo de reacção ob-
teve-se conversão completa do reagente. 
A principal inovação deste trabalho con-
siste na utilização dos valores de rotação 
específica para a determinação das per-
centagens relativas dos dois diastereoi-
sómeros formados, só possível no caso 
de conversões completas, i.e., ausência 
de reagente de partida (cânfora). 

A reacção pode ser acompanhada por 
cromatografia gasosa (CG) utilizando, 
por exemplo, uma coluna Supelcowax 
10 (30 m, 0.25 d. i., 0.25 mm) e um 
programa de aquecimento de 80°C du-
rante 2 minutos seguida de uma au-
mento de 10°C por minuto até se atingir 
os 200°C. Inicialmente distinguem-se 
três compostos: a cânfora com tempo 
de retenção 7 minutos, o isoborneol 
com tempo de retenção 8,8 minutos e o 
borneol com tempo de retenção 9,3 mi-
nutos (figura 3). Desde logo se verifica 
que o isoborneol se forma em maior 
quantidade. A reacção encontra-se 
completa ao fim de 30 minutos, apre-

sentando o cromatograma apenas indi-
cação da existência de borneol e isobor-
neol. Na ausência de CG podem traçar- 
-se espectros de IV. O desaparecimento 
da banda a 1668-1748 cm - 1 (carbonilo 
da cânfora)910 e o aparecimento da 
banda a 3338 cm-1 (hidroxilo do borneol 
e isoborneol)10 permite concluir se a 
reacção foi ou não completa. 

No caso da cânfora, a distribuição de 
produtos encontra-se descrita na litera-
tura como sendo 86% isoborneol e 14% 
de borneol.4 

A análise do cromatograma (figura 3) re-
ferente ao trabalho realizado indicou 
percentagens finais de 83% e 17%, 
para o isoborneol e borneol, respectiva- 
mente. Os valores estão muito próximos 
dos apresentados na literatura. É de re-
ferir ainda que a percentagem relativa 
dos dois produtos no decurso da reac-
ção se mantém aproximadamente cons-
tante. 

A percentagem relativa dos dois diaste-
reoisómeros pode também ser determi-
nada através da medição da rotação óp-
tica da mistura. 

Preparando uma solução da mistura 
(c5, etanol - 5% peso/volume) e deter- 
minando a rotação específica é possível 
calcular as percentagens relativas dos 
dois diastereoisómeros, tendo em consi-
deração as suas rotações específicas. 

Os dados apresentados na Tabela 1 
dizem respeito às rotações específicas 
do reagente e produto puros.11 

Neste trabalho determinou-se a rotação 
específica (polarímetro Optical Activity 
AA-5) da mistura, obtendo-se o valor de 
= -20 (c5, etanol). 

O seguinte sistema de duas equações a 
duas incógnitas permite determinar as 
percentagens de isoborneol e borneol 
presentes na mistura: 

j c + y = 1 
3 2 , 3 x + 37,4_y = - 2 0 

onde X = fracção de isoborneol e 
y = fracção de borneol. 

Da resolução deste sistema obtêm-se os 
valores de X = 0,824 para o isoborneol e 
y = 0 ,176 para o borneol (82,4% e 
17,6%, respectivamente). Como se 
pode constatar, os resultados obtidos 
por cromatografia gasosa e por polari-
metria são concordantes. 

Pode concluir-se que a redução da cân-
fora é uma transformação selectiva e 
completa nas condições de reacção 
aqui apresentadas, obtendo-se predo- 
minantemente o isoborneol como pro-
duto da reacção. As percentagens relati-
vas dos dois diastereoisómeros podem 
ser determinadas quer por cromatogra-
fia gasosa, quer por polarimetria como 
aqui se sugere, observando-se uma 
concordância entre os valores obtidos 
pelos dois métodos. 

Notas Finais 

Este trabalho é realizado em disciplinas 
laboratoriais de Química Orgânica do se-
gundo ano das licenciaturas em Quími-
ca e Química Industrial, no Departa- 
mento de Química da Universidade de 
Coimbra. O trabalho revela-se interes-
sante e facilmente realizável em qual-
quer laboratório que possua um croma-
tógrafo gasoso e/ou um polarímetro. 
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Destaques 

VIII Jornadas Tecnológicas de 
Engenharia Química 

11 e 12 Abril 2005 em Lisboa 

O 4.° Ano de Eng. Química da Faculda-
de de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Nova de Lisboa, como vem sendo 
habitual de há 8 anos a esta parte, vai 
levar a cabo as Jornadas Tecnológicas 
de Eng. Química (Jortec) subordinadas 
ao tema "Inovação e Competitividade em 
Engenharia", no campus da Caparica, 
dias 11 e 12 de Abril de 2005 das 9 às 
19 horas. 

Se o tema lhe desperta algum interesse, 
não hesite em contactar a organização. 

E:jortec2005@dq.fct.unl.pt 
URL: www.dq.fct.unl.pt/ jortec2005 

1.° Encontro Regional de Professores 
de Física e Química 

18 e 19 Abril 2005 em Faro 

Este encontro destina-se a professores 
do ensino secundário do Algarve e Baixo 
Alentejo, sendo extensivo a professores 
do 3.° ciclo do ensino básico e dele 
constarão lições plenárias e workshops 
no âmbito da implementação dos pro-
gramas da nova reforma educativa. 
Para mais informações consultar a res-
pectiva página web, ou contactar a or- 
ganização. 
E:erpfq@ualg.pt 
URL: www.ualg.pt/erpfq 

O Mar e as Ciências da Saúde 

21 Abril 2005, Monte de Caparica - Al- 
mada. 

A Cooperativa Egas Moniz com o apoio 
do Instituto Superior de Ciências da 
Saúde Sul e Escola Superior de Saúde 
Egas Moniz anuncia o colóquio acima 
referido a ter lugar no grande auditório 
da Cooperativa Egas Moniz. A inscrição 
no evento deverá ser formalizada elec-
tronicamente. Os autores de comunica-
ções estão dispensados do pagamento 
da inscrição (Tema: "O Mar e as Ciên- 
cias da Saúde"). Estudantes, professo- 
res e investigadores da área pagam 10 
euros de inscrição e têm direito à docu-
mentação e ao coffee break. Os conteú-
dos das comunicações orais e das apre-
sentações em painel serão publicados 
no caderno de actas do evento. Os re-
sumos das comunicações orais e das 
apresentações em painel serão publica-
dos na revista "Saúde e Tecnologias" da 
Escola Superior de Saúde Egas Moniz. 

E: zmorais@egasmoniz.edu.pt  
URL: www.egasmoniz.edu.pt 

2.° Encontro Nacional de Estudantes 
Bioquímicos 

23-25 Abril 2005 em Lisboa 

Entre os dias 23 e 25 de Abril realizar- 
-se-á o II Encontro Nacional de Estu-
dantes Bioquímicos - ENeBIOQ - na Fa-
culdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa, evento que pretende ser de for-
mação e contacto entre os estudantes 
bioquímicos em Portugal. 
O II ENeBIOQ tem como tema "Bioquí-
mica: para além das fronteiras" e focará 
o carácter multidisciplinar da Bioquími-
ca através de conferências e debates 
sobre o impacto da bioquímica na me-
dicina, indústria, bioinformática e outras 
áreas biotecnológicas. 
Mais informações sobre o II ENeBIOQ 
poderão obter-se na respectiva página 
web. 

E: enebioq@fc.ul.pt 
URL: www.dqb.fc.ul.pt/enebioq2 

7.° Encontro Nacional de Química-
Física 

5 - 7 Maio 2005 no Porto 

A 7.a edição do Encontro Nacional de 
Química-Física da SPQ terá lugar no De-
partamento de Química da Faculdade 
de Ciências da Universidade do Porto 
de 5 a 7 de Maio de 2005. Sem privile-
giar nenhum tema específico, este En-
contro pretende dar uma panorâmica 
geral da Química-Física que se vai fa-
zendo em Portugal. No programa cientí-
fico estão já definidas 6 conferências 
plenárias e 13 comunicações convida- 
das onde serão abordados variadíssi-
mos temas das áreas da Química-Física 
experimental e teórica. Os resumos des-
tas contribuições e mais informações 
estão disponíveis na respectiva página 
web. 

E: 7enqf@fc.up.pt  
URL: www.fc.up.pt/7enqf 

Encontro Química ao Sul 

20 Maio 2005 em Faro 
O Departamento de Química e Bioquí-
mica da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Univers idade do Algarve 
está a organizar o Encontro "Química 
ao Sul" que terá lugar no dia 20 de 
Maio de 2005, na Universidade do Al-
garve, Campus de Gambelas. O objec-
tivo deste Encontro é impulsionar uma 
maior aproximação entre os profissio- 
nais dos sectores académico, industrial 
e outros, cujas actividades se relacio- 
nem de alguma forma com a Química. 
Será um modo de dar a conhecer as 
potencia l idades e necessidades dos 

mailto:jortec2005@dq.fct.unl.pt
http://www.dq.fct.unl.pt/jortec2005
mailto:erpfq@ualg.pt
http://www.ualg.pt/erpfq
mailto:zmorais@egasmoniz.edu.pt
http://www.egasmoniz.edu.pt
mailto:enebioq@fc.ul.pt
http://www.dqb.fc.ul.pt/enebioq2
mailto:7enqf@fc.up.pt
http://www.fc.up.pt/7enqf
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grupos profissionais envolvidos, por 
forma a fomentar parcerias e colabora-
ções que se afiguram imprescindíveis 
na actual conjuntura nacional e euro-
peia. 
O programa do Encontro incluirá três li- 
ções plenárias subordinadas à temática 
da interacção universidade/empresas 
que serão proferidas pelos Professores 
João Carlos Bordado (IST), Manuel 
Nunes da Ponte (IBET) e Eric Derouane 
(UALG). Além destas lições estão ainda 
previstas comun icações convidadas 
proferidas por parceiros industriais e 
por responsáveis de organizações go-
vernamentais , que versarão também 
temas relacionados com possíveis 
apoios financeiros nacionais e comuni-
tários, e com questões fiscais relevan-
tes para as parcerias que pretendemos 
promover. Está prevista a participação 
do Senhor Presidente da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia. 
O Encontro terá um espaço para "jobs-
hop", destinado às empresas partici-
pantes e t a m b é m à divulgação dos 
recursos existentes na Universidade. 
Estão ainda previstos espaços para 
apresentações em painel e para a apre- 
sentação de material promocional. 
Para informações adicionais, consultar 
a página web do encontro ou contactar 
a organização. 

E: mcristi@ualg.pt 
URL: www.fct .ualg.pt /anuncios/quimi-
caaosul.htm 
Presidente da Comissão Organizadora: 
Maria de Lurdes dos Santos Cristiano 

'Cff"1 
Encontro * 

Faro, 20 de Maio de 2005 

In teracção Universidade - Empresas 
Um desafio a vencer 

Biophysical Chemistry meets 
Molecular Medicine 

1-4 Junho 2005 em Sesimbra 

Entre os dias 1 e 4 de Junho de 2005 
decorrerá em Sesimbra o encont ro 
Biophysical Chemistry meets Molecu-
lar Medicine. Será um encontro limita-
do a 4 0 part icipantes seleccionados, 
em fase inicial de carreira de inves-
tigação científica independente. O ob-
jectivo principal é discutir e avaliar as 
tendências futuras da combinação da 
Biofísica Química com a Medicina Mo-
lecular. Será um encontro integrado na 
série Young Chemists Workshops, sob 
os auspícios de Chairmen of the Euro-
pean Research Counci ls ' Chemistry 
Committees (www.cerc3.net). 

E: ycw2005@fc.ul.pt 
URL: www.ycw.fc.ul.pt 

XIII Jornadas de Biologia de 
Leveduras - Professor Nicolau van 
Uden 

2-4 Junho 2005 em Vila Real 

O Professor Nicolau van Uden foi um in-
signe investigador do Instituto Gulben- 
kian de Ciência, instituição na qual 
desenvolveu de 1966 a 1991 uma acti-
vidade científica de excelência a par da 
formação de muitos investigadores na-
cionais e estrangeiros na área de Biolo-
gia de Leveduras. 
Ciente do contributo científico relevante 
a nível mundial da sua investigação, um 
grupo de investigadores portugueses, 
que com ele trabalharam, tem vindo a 
organizar desde 1993 as "Jornadas de 
Biologia de Leveduras - Professor Nico-
lau van Uden" as quais reúnem dezenas 
de cientistas. 
É patente o enorme interesse científico 
destas Jornadas como fórum de divulga-
ção da investigação realizada em Portu-
gal na área de Biologia de Leveduras e 
de discussão e aprofundamento de pro-
jectos científicos comuns. 
Nos próximos dias 2, 3 e 4 de Junho de 
2005 caberá à Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro, em Vila Real, no 
Auditório do Edifício das Ciências Flo-
restais, a organização das "XIII Jornadas 
de Biologia de Leveduras - Prof. Nicolau 
van Uden". 

Poderá conhecer o programa científico, 
obter mais informações, ou fazer a sua 
inscrição através da página web do 
evento ou por email. 

E: leveduras2005@utad.pt  
URL: www.utad.pt/leveduras2005 

15th IEEE International Conference 
on Dielectric Liquids 

26 Junho - 1 Julho 2005 em Coimbra 

A 15th IEEE International Conference on 
Dielectric Liquids (ICDL) irá realizar-se na 
Universidade de Coimbra entre 26 de 
Junho e 1 de Julho de 2005. A ICDL 
constitui um fórum interdisciplinar para 
a apresentação e discussão de ideias, 
resultados de investigação e experiên-
cias práticas sobre propriedades, fenó-
menos e aplicações de líquidos dieléctri-
cos. Alguns dos tópicos a abordar na 
conferência inc luem propriedades e 
processos básicos, processos de radia-
ção induzida e detectores, materiais 
(polímeros fundidos, cristais líquidos e 
fluidos supercríticos), aplicações e tec-
nologias. 

E: icdl2005@lipc.fis.uc.pt  
URL: www-lip.f is.uc.pt/~icdl2005 

6.° Encontro Nacional de Química 
Orgânica (6.° ENQO) 

20-22 Julho 2005 em Braga 

À semelhança do que tem vindo a ser 
feito em regime bienal, a Divisão de Quí-
mica Orgânica da Sociedade Portuguesa 
de Química, em colaboração com o De-
partamento de Química da Universidade 
do Minho, vai organizar o 6.° Encontro 
Nacional de Química Orgânica, previsto 
para os dias 20 a 22 de Julho em Braga. 
A Comissão Científica é constituída por: 
Ana Lobo, UNL; Ana Oliveira-Campos, 
UM; António d'A. Rocha Gonsalves, UC; 
Artur M.S. Silva, UA; Hernâni L. da Silva 
Maia, UM; Joaquim Perdigão Queiroga, 
CIPAN; José Cavaleiro, UA e Madalena 
Pinto, UP. 
Espera-se a presença de seis oradores 
estrangeiros, que vão proferir lições ple-
nárias - estando já alguns deles confir-
mados: J. Mulzer, Áustria; J. Gasteiger, 
Alemanha; El Sayed El Ashry, Egipto; J. 
Seijas, Espanha. 

mailto:mcristi@ualg.pt
http://www.fct.ualg.pt/anuncios/quimi-
http://www.cerc3.net
mailto:ycw2005@fc.ul.pt
http://www.ycw.fc.ul.pt
mailto:leveduras2005@utad.pt
http://www.utad.pt/leveduras2005
mailto:icdl2005@lipc.fis.uc.pt
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Haverá ainda a contribuição de quími-
cos orgânicos nacionais, quer da Uni-
versidade, quer da Indústria, com co-
municações orais convidadas ou em 
painel. Pretende-se abranger um leque 
alargado de tópicos actuais e de grande 
interesse: produtos naturais, novos mé-
todos de síntese, métodos computacio-
nais em química orgânica, química de 
compostos heterocíclicos, entre outros. 
Este Encontro será um local privilegiado 
para o debate entre estudantes, investi- 
gadores e professores desta área cientí- 
fica. Estão previstas doze comunicações 
orais convidadas e ainda outras quatro 
que serão seleccionadas, após a análise 
dos resumos submetidos. 
Uma circular única (onde se indicará o 
Programa Científico, a constituição da 
Comissão Organizadora, as normas para 
envio dos resumos e a data limite de ins-
crição) será enviada a todos os mem-
bros da Divisão de Química Orgânica 
(chama-se a atenção para a conveniên-
cia de ter as quotas em dia!) e a todos 
aqueles que a solicitarem à organização. 
A data limite para aceitação de resumos 
de comunicações será 20 de Maio. 

E: 6enqo@quimica.uminho.pt 

4.° Congresso Luso-Moçambicano de 
Engenharia (CLME'2005) 

30 Agosto - 1 Setembro 2005 em Ma-
puto, Moçambique 

A FEUP - Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto e a Ordem dos 
Engenheiros vão organizar, em conjunto 
com a FEUEM - Faculdade de Engenha-
ria da Universidade Eduardo Mondlane 
e a Ordem dos Engenheiros de Moçam-
bique, o 4.° Congresso Luso-Moçambi-
cano de Engenharia, que decorrerá em 
Maputo/Moçambique de 30 de Agosto a 
1 de Setembro de 2005. A exemplo das 
edições anteriores, o âmbito deste 4.° 
Congresso é bastante alargado, cobrin- 
do os seguintes temas das diferentes es-
pecialidades de Engenharia: Ensino de 
Engenharia, Energia e Ambiente, Recur-
sos Hídricos, Transportes e Comunica-
ções, Obras Públicas, Materiais e Estru-
turas, Engenharia da Produção, 
Engenharia Química, Informática e Tec-
nologias da Informação, Gestão e Enge-
nharia Industrial entre Outros Temas. 

Os membros da Sociedade Portuguesa 
de Química beneficiam dum desconto 
de 20% sobre o custo da inscrição. Para 
mais informações actualizadas sobre a 
organização do Congresso, consulte, por 
favor, a respectiva página web. 

E: sg@fe.up.pt 

URL: paginas. fe .up.pt /c lme/2005/ 
index.htm 

9th International Conference on 
Methods and Applications of 
Fluorescence: Spectroscopy, Imaging 
and Probes 

4-7 Setembro 2005 em Lisboa 

As conferências MAF iniciaram-se em 
1989 em Graz (Áustria) e têm lugar de 
dois em dois anos, sempre num país eu-
ropeu (Graz em 1989 e 1991; Praga em 
1993 e 2003; Cambridge em 1995; Ber-
lim em 1997; Paris em 1999; Amester- 
dão em 2001). Constituem a mais impor-
tante série de conferências internacionais 
sobre fluorescência, área em grande d 
esenvolvimento e em que convergem Fí-
sica, Química, Materiais, Bioquímica, 
Biologia, Farmácia e Medicina. A Confe-
rência MAF 9 é organizada pelo Instituto 
Superior Técnico, com o apoio da Socie-
dade Portuguesa de Química. Durante o 
Encontro serão proferidas 26 conferên-
cias sobre diversos temas, incluindo a 
fluorescência de nanosistemas biológicos 
e artificiais, fluorescência de moléculas 
individuais, de polímeros e de colóides, 
sensores e outras técnicas analíticas, e 
desenvolvimentos em instrumentação 
(microscopia, correlação, etc.). Um nú-
mero especial do Journal of Fluorescence 
será consagrado aos trabalhos dos parti-

cipantes na conferência. 
A editora Springer editará também um 
livro integrado na sua série sobre fluores- 
cência, constituído por capítulos basea-
dos em conferências e em outras contri-
buições seleccionadas pela Comissão 
Organizadora. Para mais informações 
sobre a conferência, inscrição e envio de 
resumo, consultar a respectiva página 
web. 

E: maf9@ist.utl.pt  
URL: maf9.ist.utl.pt 

8th International Workshop on 
Positron and Positronium Chemistry 

5-10 Setembro 2005 em Coimbra 

De 5 a 10 de Setembro de 2005 realiza-
-se, no Auditório da Reitoria da Universi-
dade de Coimbra, o 8th International 
Workshop on Positron and Positronium 
C h e m i s t r y , PPC-8. 
O programa do Workshop abrangerá os 
aspectos físicos e químicos do positrão e 
do positrónio em materiais e suas apli-
cações e incluirá também um Sympo-
sium on Positron Medical Applications. 
As contribuições da conferência serão 
publicadas em revista da especialidade. 
Para mais informações contactar por e- 
mail a organização ou consultar a pági-
na web do evento. 

E: ppc8_coimbra@ci.uc.pt 
URL: www.uc.pt/ppc8_coimbra 

5th International Conference on the 
History of Chemistry: "Chemistry, 
Technology and Society" 

6-10 Setembro 2005 no Estoril, Lisboa 

De 6 a 10 de Setembro de 2005, decor-
rerá em Lisboa / Estoril, o V Congresso 
Internacional sobre História da Química, 

mailto:6enqo@quimica.uminho.pt
mailto:sg@fe.up.pt
mailto:maf9@ist.utl.pt
mailto:ppc8_coimbra@ci.uc.pt
http://www.uc.pt/ppc8_coimbra
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(5th International Conference on the 
History of Chemistry: "Chemistry, Tech- 
nology and Society") cujo programa 
pode ser consultado na respectiva pági- 
na web. 
Este congresso tem-se efectuado na 
Hungria, sendo Portugal o primeiro país 
a acolher este evento fora de terras ma-
giares. 
Prevê-se, nesta reunião científica, a par-
ticipação de 100 congressistas, oriun-
dos de toda a Europa. A mesma dará 
oportunidade à apresentação, discussão 
e partilha de diferentes formas de abor-
dagem do desenvolvimento histórico da 
química. 
Assim, a realização em Portugal deste 
congresso será um momento ímpar para 
impulsionar o estudo da história da quí-
mica no nosso país e estabelecer uma 
comunicação importante entre os histo-
riadores tanto a nível nacional como in-
ternacional. 
Caro colega, associe-se a esta iniciativa 
pois o seu contributo é importante para 
o êxito do congresso. 

E: 5ichc-portugal@ulusofona.pt  
URL: 5ichc-portugal.ulusofona.pt 

International Conference on Surfaces, 
Coatings and Nanostructured 
Materials (ICSCnanoSMat 2 0 0 5 ) 

7-9 Setembro 2005 em Aveiro 

A conferência visa, fundamentalmente, 
reunir investigadores científicos de todas 
as universidades e outras instituições de 
ensino superior e profissionais de em-
presas de todo o mundo em torno da 
Engenharia das Superfícies, Revesti-
mentos e Nanomateriais e promover a 
troca de conhecimentos, experiências e 
ideias. Por conseguinte, serão feitas dili- 
gências no sentido de estimular e pro- 
mover a investigação de nanomateriais 
avançados e suas aplicações baseadas 
em tecnologias em constante desenvol- 
vimento. 
Para mais informações, deverá consul-
tar a página web do evento. 

E: ICSCNM@mec.ua.pt  
URL: www.mec.ua.pt/ICSCNM/ 

6th International Meeting of the 
Portuguese Carbohydrate Chemistry 
Group (GLUPOR VI) 

3rd Iberian Carbohydrate Meeting 

11-15 Setembro 2005 em Coimbra 

Vai realizar-se em Coimbra, sob os aus-
pícios do Grupo dos Glúcidos da Socie-
dade Portuguesa de Química, o 6th In-
ternational Meeting of the Portuguese 
Carbohydrate Chemistry Group-3rd Ibe-
rian Carbohydrate Meeting. Este Encon-
tro, além de fomentar a troca de conhe-
cimentos entre o meio académico, 
industrial e sociedade em geral, procu-
rará incentivar novos cientistas a partici-
parem no desenvolvimento destes 
temas. 

E: glupor6@eq.uc.pt 
URL: www.eq.uc.pt/glupor6 

13.° Encontro Nacional de Química 
Analítica (13.° ENQA) 

12-16 Setembro 2005 em Niterói - RJ, 
Brasil 

A Divisão de Química Analítica da Socie-
dade Brasileira de Química anuncia o 
seu encontro nacional conjuntamente 
com 1.° Congresso Ibero-Americano de 
Química Analítica. A data limite para 
submissão de trabalhos e inscrição à 
taxa reduzida é 6 de Junho de 2005. 

E: enqa2005@vm.uff.br  
ou enqa2005@redewb.net 
URL:www.uff.br/enqa/ 

IV Encontro da Divisão de Ensino 
e Divulgação da Química (IV DEDQ) 

26-27 Outubro 2005 em Lisboa 

O IV DEDQ já tem data, local e programa 
provisório! 
Vai realizar-se nos dias 26 e 27 de Ou-
tubro de 2005, em Lisboa, no Parque 
das Nações. 
A organização resulta de uma colabora-
ção entre a SPQ e o Pavilhão do Conhe-
cimento - Departamento de Educação, 
que se propõem levar aos sócios da SPQ 
um programa ambicioso, contemplando 
as vertentes de Ensino e Divulgação, e 
aproveitando as excelentes condições 
do local. Durante dois dias intensos, os 

participantes poderão assistir a Confe-
rências Plenárias, optar entre Comuni-
cações paralelas de Sessões temáticas, 
frequentar "workshops" (as portuguesas 
"oficinas" tardam em impor-se), visitar 
exposições científicas, discutir Comuni-
cações em painel, almoçar ou jantar 
num dos vários restaurantes do local e, 
porque não, fazer compras, passear à 
beira rio, ir ao cinema... antes de per-
noitar num hotel próximo! 
Parece interessante? Queremos que 
seja. E vamos trabalhar para que este in-
teresse se transforme em algo que nos 
faça gostar de ser professores de Quími-
ca! (e, é claro, sócios da SPQ!) 
Núcleo de Organização: António Costa 
(Pavilhão do Conhecimento); Eurico Ca-
brita (Universidade Nova de Lisboa); 
Paulo Ribeiro Claro (Universidade de 
Aveiro); Pedro Tavares (Universidade 
Nova de Lisboa). Uma parceria SPQ /Pa-
vilhão do Conhecimento 

Pavilhão do Conhecimento - Parque das 
Nações (A Ciência viva...) 

E: acosta@pavconhecimento.pt  
URL: www.spq.pt/congressos/4dedq 

Secção compi lada por Helder Gomes 

mailto:5ichc-portugal@ulusofona.pt
mailto:ICSCNM@mec.ua.pt
http://www.mec.ua.pt/ICSCNM/
mailto:glupor6@eq.uc.pt
http://www.eq.uc.pt/glupor6
mailto:enqa2005@vm.uff.br
mailto:enqa2005@redewb.net
http://www.uff.br/enqa/
mailto:acosta@pavconhecimento.pt
http://www.spq.pt/congressos/4dedq
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Agenda 

11 e 12 Abril 2 0 0 5 em Lisboa 
VIII Jornadas Tecnológicas de 
Engenharia Química 
E: jortec2005@dq.fct.unl.pt  
URL: www.dq.fct.unl.pt/jortec2005 

13 e 14 Abril 2 0 0 5 no Porto 
Congresso Científico "Toxicologia: 
Uma Ciência, Várias Vertentes" 
E: congresso_toxicologia@ff.up.pt 

15 Abril 2 0 0 5 em Estrasburgo, 
Bélgica 
10th Anniversary Celebrations for 
Chemistry - A European Journal 
E: chemistry@wiley-vch.de 
URL: 10th-anniversary.chemeurj.org 

18 e 19 Abril 2 0 0 5 em Faro 
1.° Encontro Regional de Professores 
de Física e Química 
E: erpfq@ualg.pt  
URL: www.ualg.pt/erpfq 

21 Abril 2005 , Monte de Caparica -
Almada. 
O Mar e as Ciências da Saúde 
E: zmorais@egasmoniz.edu.pt  
URL: www.egasmoniz.edu.pt 

23-25 Abril 2 0 0 5 em Lisboa 
2.° Encontro Nacional de Estudantes 
Bioquímicos 
E: enebioq@fc.ul.pt 
URL: www.dqb.fc.ul.pt/enebioq2 

5-7 Maio 2 0 0 5 no Porto 
7.° Encontro Nacional de Química-Física 
E: 7enqf@fc.up.pt 
URL: www.fc.up.pt/7enqf 

20 Maio 2 0 0 5 em Faro 

Encontro Química ao Sul 
E: mcristi@ualg.pt  
URL: www.fct.ualg.pt/anuncios/ 
quimicaaosul.htm 

1-4 Junho 2 0 0 5 em Sesimbra 
Biophysical Chemistry meets Molecular 
Medicine 
E: ycw2005@fc.ul.pt  
URL:www.ycw.fc.ul.pt 

2-4 Junho 2 0 0 5 em Vila Real 
XIII Jornadas de Biologia de Leveduras 
E: leveduras2005@utad.pt 
URL: www.utad.pt/leveduras2005 

26 Junho - 1 Julho 2 0 0 5 em 
Coimbra 
15th IEEE International Conference on 
Dielectric Liquids 
E: icdl2005@lipc.fis.uc.pt 
URL: www-lip.fis.uc.pt/~icdl2005 

27 -30 Junho 2 0 0 5 em Havana, Cuba 
4th International Scientific Congress 
CNIC 2005 
40 Years at the Service of Science and 
Technology 
E: seminario@cnic.edu.cu 
URL: www.cnic.edu.cu/14Congreso/ 
Bienvenida.htm 

20-22 Julho 2 0 0 5 em Braga 
6.° Encontro Nacional de Química 
Orgânica (6.° ENQO) 
E: 6enqo@quimica.uminho.pt 

24-29 Julho 2 0 0 5 no Funchal 
MATRIX 2005 - Recent Progress and 
New Developments in the Physics and 
Chemistry of Matrix-Isolated Species 
E: matrix2005@qui.uc.pt 
URL: www.qui.uc.pt/~rfausto/matrix2005 

27-29 Julho 2 0 0 5 em Ponta Delgada 
6.° Congresso de Mecânica 
Experimental 
E: apaet@lnec.pt  
URL: www.fe.up.pt/apaet6 

14-19 Agosto 2 0 0 5 em Beijing, 
China 
40th IUPAC Congress: Innovation in 
Chemistry 
E: qiuxb@iccas.ac.cn 
URL: www.iupac-congress05.org.cn 

3 0 Agosto-1 Setembro 2 0 0 5 em 
Maputo, Moçambique 
4.° Congresso Luso-Moçambicano de 
Engenharia (CLME'2005) 
E: sg@fe.up.pt 
URL: paginas.fe.up.pt/clme/2005/ 
index.htm 

4-7 Setembro 2 0 0 5 em Lisboa 
9th International Conference on 
Methods and Applications of 
Fluorescence 
E: maf9@ist.utl.pt 
URL: maf9.ist.utl.pt 

4-8 Setembro 2 0 0 5 em Lisboa 
EUROCORR 2005 
E: info@eurocorr2005.org 
URL: www.eurocorr2005.org 

5 - 1 0 Setembro 2 0 0 5 em Coimbra 
8th International Workshop on Positron 
and Positronium Chemistry 
E: ppc8_coimbra@ci.uc.pt 
URL: www.uc.pt/ppc8_coimbra 

6 - 1 0 Setembro 2 0 0 5 no Estoril, 
Lisboa 
5th International Conference on the 
History of Chemistry: "Chemistry, 
Technology and Society" 
E: 5ichc-portugal@ulusofona.pt 
URL: 5ichc-portugal.ulusofona.pt 

7-9 Setembro 2 0 0 5 em Aveiro 
International Conference on Surfaces, 
Coatings and Nanostructured Materials 
(ICSCnanoSMat 2005) 
E: ICSCNM@mec.ua.pt 
URL: www.mec.ua.pt/ICSCNM/ 

10-13 Setembro 2 0 0 5 em Tirrenia 
(Pisa), Italia 
11th IUPAC International Symposium on 
Macromolecule-Metal Complexes 
(MMC-11) 

E: fciard@dcci.unipi.it 
URL: www.dcci.unipi.it/~bea/mmc-11/ 

11-15 Setembro 2 0 0 5 em Coimbra 
6th International Meeting of the 
Portuguese Carbohydrate Meeting 
(GLUPOR VI) 

3rd Iberian Carbohydrate Meeting 
E: glupor6@eq.uc.pt 
URL: www.eq.uc.pt/glupor6 

11-15 Setembro 2 0 0 5 em Sendai, 
Japão 
12th International Meeting on Boron 
Chemistry 
E: yoshi@yamamoto1.chem.tohoku.ac.jp 
URL: hanyu.chem.tohoku.ac.jp/~web/ 
IMEBORON 

21-23 Setembro 2 0 0 5 em Coimbra 
9th International Chemical Engineering 
Conference 
E: chempor2005@eq.uc.pt, 
URL: www.eq.uc.pt/chempor2005 

26 -27 Outubro 2005 em Lisboa 
IV Encontro da Divisão de Ensino e 
Divulgação da Química (IV DEDQ) 
E: acosta@pavconhecimento.pt  
URL: www.spq.pt/congressos/4dedq 
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92 / Janeiro - Março 
Encontros e desencontros nos primeiros 
cinquenta anos da química quântica. 
A. Simões 11 

Entrevista com o Doutor 
Thomas Schafer 21 

Kuhn e o conceito de anomalia. Aplicação 
ao estudo da oxidação de lipoproteínas. 
E. M. Campos 4 2 

Características e reactividade dos compos-
tos orgânicos. 
A.P. Paiva 4 7 

Cristalografia e função de canais mem-
branares. 
T.F. Moura 2 7 

Máquina com água como combustível: 
alerta para erros de informação. 
I/ M. M. Lobo 3 9 

A fusão feliz. 
J. Paiva 57 
Eurocurrículo II de Química Analítica 
M. F. G. F. C. Camões 5 9 

Adivinhas: Quem é quem na Tabela Perió- 
dica. 
J. Paiva, I. Ramos 6 1 

93 / Abril - Junho 
Uma lição de António Gedeão: demonstra-
ção e parábola no poema "Lição sobre a 
água". 
Christopher Damien Auretta 2 3 
O XIX Encontro Nacional da Sociedade 
Portuguesa de Química. 
João Sérgio Seixas de Melo 2 9 
Apontamentos da história do Laboratório 
Químico da Universidade de Coimbra. 
A evolução da espectroscopia. 
M.E.S. Eusébio, M.L.P. Leitão, 
J.S. Rendinha 3 3 

Tensão superficial - sua natureza e efeitos. 
J. P. M. Ferreira 4 3 

Cinquentenário da simulação computacio-
nal em mecânica estatística 
F. M. S. S. Fernandes 4 9 

A degradação das rochas do património 
cultural construído: o caso das rochas car-
bonatadas. 
A. Dionísio, L. Aires-Barros, M.J. Basto 6 1 

Consequências da revisão curricular do en-
sino secundário no ensino da engenharia. 
H. Santos, J. Cavalheiro 6 9 

Física e Química - A mesma linguagem? 
A.S. Sousa, P.S. Carvalho 7 1 

O Big Crunch do ensino da Química. 
C. Corrêa 75 

9 4 / Julho - Setembro 
O Cientista como observador e actor. 
A. M. N. Santos 11 
Entrevista na Escola Padre Benjamim Sal-
gado, Joane. 
C. F. Simões 19 
Concepções, crenças e hábitos de consu-
mo de uma comunidade escolar relativa-
mente aos produtos light. 
R. Codeço 2 3 
Catálise por obra e graça do Espírito Santo. 
C. Corrêa 2 9 
Bolas de sabão gigantes. 
M. N. B. Santos, C. Teixeira 3 1 

Aprender Química para saber Química. 
O novo projecto de programa do 12.° ano. 
M. F. Camões 37 
Onde param os electrões? 
J. R. B. Gomes, B. Silvi, F. Illas 4 1 
Técnicas uni e multidimensionais de GC-
TOF-MS para a caracterização de óleos es-
senciais. 
E. Mateus, M. Silva, J. Zrostlíková, H. 
Neves, M. Paiva 49 

Microscopia de Força Atómica de molécu-
las de DNA absorvidas na superfície de 
HOPG. 
A.M.C. Paquim, A.M.O. Brett 57 

95 / Outubro - Dezembro 
As características das tintas e as caracte-
rísticas dos polímeros com que são formu- 
ladas 
S. Carvalho, J.L. Nogueira 2 4 

Entrevista Prof. José A. S. Cavaleiro 31 
Erros experimentais - uma abordagem pe- 
dagógica 
I.M.A. Fonseca 3 7 
Educação em Química e ensino de Quími- 
ca - Perspectivas curriculares 
I.P. Martins, M.O. Simões, T.S. Simões, 
J.M. Lopes, J.A. Costa, P.R. Claro 4 2 

Entrevista na Escola Infanta D. Maria, 
Coimbra. 
C.F. Simões 4 7 
A necessidade de exames no ensino 
básico e secundário. 
V.M.M. Lobo 5 3 
Química e desenvolvimento sustentável. 
A.A.S.C. Machado 5 9 
Novas perspectivas na preparação de 
amostras para análise cromatográfica. 
C. Almeida, P. Rosário, P. Serôdio, J. M. F. 
Nogueira 6 9 


